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Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos tennos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

(*) DECRETO LEGISLATIVO Nll 38, DE 1998 

Aprova o temo das Emendas aos Ar­
tigos I, li, VIII, IX e XVI do Acordo relativo 
à Organização Internacional de Teleco­
municações por Satélite (INTELSAT). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 É aprovado o texto das Emendas aos 
Artigos I, 11, VIII, IX e XVI do Acordo relativo à Orga­
nização Internacional de Telecomunicações por Sa­
télite (INTELSAT). ­

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos tennos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos QU compromissos gravosos ao patrimônio~,,!a­
cional. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 8 de abril de 1998. - Senador 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Senado 
Federal. 

(0) o texto do Acordo acima citado está publicado no DSF, de 
31-1-98. 

Faço saber que O· Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48,item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

(*) DECRETO LEGISLA1·IVO N!l39, DE 1998 

Aprova o temo dao emendas relati­
vas à mudança do nome da Organização 
Internacional eis TelecomunlcaçÕ8s Marl­
timas por satélite -INl'JlARSAT e ao m. 13 
da Convenção da Inmaroat, aprovadao 
em Londres, em 9 de dazembro da 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o texto das emendas relati­

vas à mudança do nome da Organização Internacio­
nal de Telecomunicações Marítimas por Satélite ­
INMARSAT e ao art. 13 da Convenção da Inmarsat, 
aprovadas em Londres, em 9 de dezembro de 1994. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quais4uer atos que possam re­
sultar em revisão das referidas emendas, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 8 de abril de 1998. - Senador 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Senado 
Federal. 

(0) o texto das emendas acima citadas está publicado no DSF, de 
31-1-98. 
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A~Sl,~ 2G! Sessão ~c [Os~D~elrSl~hfSl
 

em e de. Sl~lril~ co1e .~ gSe
 
4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura
 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Francelino Pereira
 
José Alves, Djalma Falcão e Djalma Bessa
 

(Inicia-se a sessão às 10 horas)
 

o SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Declaro DE MINISTRO DE ESTADO 
aberta a sessão. DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­ N2 116198, de 30 de março último, do Ministro 
balhos. de Estado do Planejamento e Orçamento, encami­

O Sr. 12 Secretário em exercfcio, Senador Lú­ nhando as informações referentes aos itens 1 e 2 do 
cio Alcântara procederá à leitura do Expediente. Requerimento n2 76, de 1998, do Senador Eduardo 

Suplicy, e esclarecendo que o item 3 é de competên­É lido o seguinte: 
cia do Ministério da Fazenda. 

EltPEDIENTE As informações encontram-se à dispo­
sição do requerente na Secretaria-Geral da 

OFíCIO Mesa. 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS. 
sobre o Ofício "s" ND 17, de 1998, do Presidente do 
Banco Central do Brasil encaminhando solicitação 
do Governo do Estado do Sergipe. relativo à 
operação de crédito junto ao Banco do Nordeste do 
Brasil - BNB. no dmbito do Programa de 
Desenvolvimento do Turismo no Nordeste ­
PRODE~ com recursos de repasse do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID. /10 

valor de RS 17.314.776,79 (dezessete milhões. 
trezentos e quatorze mil, setecentos e setenta e seis 
reais e setenta e nove centavos), cujos recursos se 
destinam à execução de projetos de infra-estrutura 
e desenvolvimento institucional naquele estado. .. 

RELATOR: Senador LÚCIO ÀLCÂNTARA 

I - RELATÓRIO 

O Presidente do Banco Central encaminha ao Senado Federal, 
mediante Oficio "s" nO17, de 1998 (Oficio PRESI n0424, de 17.02.98, na 
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origem), a soiicitação do Governo· do- Es.tado de· Sergipe.· para que· seja· 
autorizado a contratar operação de crédito junto ao Banco do Nordeste do Brasil 
- BNB, no âmbito do Programa de Desenvolvimento do Turismo no Nordeste ­
PRODETUR, co~ recursos de repasse do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, no valor de R$17314.776,79 (dezessete DÚlhões, 
trezentos e quatorze mil, setecentos e setenta e seis reais e setenta e nove 
centavos). 

Os recursos provenientes da operação serão destinados à execução 
de projetos de infra-estrutura relativos à 28 etapa do PRODETURlSE e de 
desenvolvimento institucional naquele estado. 

A operação de crédito pretendida será realizada com as seguintes 
características e condi;:;ões: 

a) valor pretendido:	 R$ 17.314.776,79 (dezessete DÚlhões, 
trezentos e quatorze mil, setecentos e 
setenta e seis reais e setenta e nove 
centavos); 

b) taxa dejuros: 0,8735% a.m; 

c) indexador: correção cambial; 

• d) destinação dos recursos:	 execução de obras múltiplas de infra­
estrutura e desenvolvimento 
institucional no estado; 

e) garantia: FPE; 

t) condições de pagamento: 
do principal: em 251 parcelas mensais e suceSSIvas, após 

carência de 12 meses; 
- dos juros: exigíveis mensalmente, inclusive no período de 

carência. 
, 

11 - SOBRE O MÉRITO 

o Senado Federal, no exerClClO de sua competência privativa, 
estabeleceu, por meio da Resolução nO 69, de 1995, os limites e condições para 
as operações de crédito dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, bem 
como a instrução processual dos pedidos de autorização a esta Casa. 
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A presente solicitação contempla os documentos exigidos para a
 
análise, em especial o oficio do Chefe do Poder Executivo, a lei autorizativa, as
 
certidões de adimplência junto ao FGTS, INSS e Receita Federal, a
 
manifestação do Banco Central, bem assim, as infonnações quanto ao
 
cumprimento das nonnas constitucionais relativas ao gasto com ensino e com o
 
teto para a remuneração de membros do poder legislativo local.
 

O Parecer do Banco Central do Brasil - DEDIPIDIARE-998/087, 
anexo ao oficio sob exame, demonstra que a operação de crédito encolltta-se 
dentro dos lImites de endiyidamento estahQkcidôs peta Resolução n069/95. do· 
Senado Federal, embora a cíata-base utilizada na análise do banco tenha sido a 
de 30.11.97. . 

Como o Estado de Sergipe assiuniu o compromisso de não contrair 
novas dívidas internas ao finnar o protocolo de acordo com o Governo Federal, 
no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal, o Banco 
Central infonna que a Secretaria do Tesouro Nacional, confonne Oficio 
STN/COACE nO 120, de 13.01.98, manifestou-se de acordo com a operação, 
ressalvando, no entanto, que a mesma não será elegível para refinanciamento 
pelo Governo Federal, de acordo com a Lei nO 9496/97. 

Com relação às demais condições e exigências estipuladas pela , 
citada Resolução nO 69/95, /cabe observar que: 

1. o ~stado de Sergipe despendeu, em 1997, o equivalente a 
65,83% de suas receitas correntes .com pessoal, registrando uma trajetória 
decrescente desse gasto no último triênio, confonne estabelecido pela Lei 
Complementar nO 82/95 (Certidão do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, 
anexada ao processo). O Governador do Estado esclarece que ~~com o 
lançamento do Programa de Demissão Voluntária no final do exercício de 1997, 
e de outros ajustes efetuados pelo Governo, seguramente, no exercício de 1998, 
essa relação será menor que a estipulada na Lei Complement~ 82/95."; 

2. o Banco Central infonnou que o Estado de Sergipe encontra-se .. 
cadastrado como inadimplente, embora a operação causadora do registro de . 
inadimplência esteja sendo renegociada no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestmturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, confonne contrato firmado entre 
o Governo Federal e o referido estado, em 27.11.97 

3 ~ o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, mediante Oficio 
n° 519/97, de 11.11.97i declarou que o estado não privátizou, até aquela data, 
nenhuma empresa estadual, " ... raZão pela qual não houve utilização de recursos 
originários de tal medida.". 
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4. O Banco Central concluiu o seu parecer pela não aprovação da 
o!1eração, em vista dos gastos com pessoal correspondentes a 73,10% das 
receitas \.orrentes do e~lqdo, em 1996. 

5. o Governador do Estado de Sergipe solicitou a presente 
autorização ao 5enado Federal, em caráter excepcional, tendo em vista o 
percentual de comprometimento das receitas estaduais com os dispêndios em 
pessoal. Todavia., os dados apresentados, tanto pelo Governador como pelo 
Tribunal de Contas do Estado demonstram a trajetória descendente desses 
gastos no último triênio. Com efeito, o estaJo encerrou o exercício de 1997 com 
a porcentagem igual a 65,83% (Certidão anexada ao processo) e, assim, dentro 
dos limites do redutor anual excedente a 60% das receitas. Ou seja., os 5 pontos 
percentuais acima do teto deverão ser eliminados até o final deste ano, conforme 
determina a lei e, nas palavras do Governador, em decorrência do lançamento do 
Programa de Demissão Voluntária no estado, em fins de 1997. A propósito, no 
que diz respeito à conclusão do parecer do Banco Central, cabe lembrar que os 
dados sobre gastos com pessoal no aludido estado, utilizados pelo banco em sua 
análise, refere~-se a 1996 e, isoladamente, não poderiam expressar a trajetória 
decrescente a que se refere a Lei Complementar n° 82/95. Por essa razão, 
solicitamos ao Governo do Estado de Sergipe que fizesse juntar Certidão do 
Tribunal de Contas do Estado em relação ao percentual de despesa com pessoal 
e encargos. 

Quanto ao Programa PRODETIJR, vale lembrar que se trata de 
uma sene de projetos que possibilitarão o desenvolvimento do turismo no 
Nordeste e que contam com o financiamento ~o Banco IntemaH1ericano de 
Desenvolvimento, mediante repasses do Banco do Nordeste. Como as condições 
financeiras indicam, trata-se de operação de crédito a custo real relativamente 
baixo (0,87% ao mês de juros mais correção cambial), com praZo longo para o 
retomo (251 parcelas mensais) e com impacto moderado e nonnaI no 
cronograma de dispêndios relativos ao endividamento do estado. 

llI- VOTO 

Concluímos o nosso parecer pela aprovação do pleito nos termos do 
seguinte 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 32, DE 1998 

Autoriza o Estado de Sergipe a contratar operação 
de crédito junto ao Banco do Nordeste do Brasil ­
BNB, no âmbito do Programa de Desenvolvimento 
do T1lrismo no Nordeste - PRODETUR, com 
recursos de repasse do Banco lnteramericano de 
Desenvolvimento - B/D, no valor de 
RS17.314.776,79 '(dezessete milhões, trezentos e 
quatorze mil. setecentos e setenta e seis reais e 
setenta e nove centavos), cujos recursos se 
destinam à erecução de projews de injrCl-i!str,ituf'a 
e desenvolvimento institucional naquele ';j-iiidu. 

o SENADO FEDERAL Resolve: 

Art. 10 É- o Estado de Sergipe autorizado (l" contratar operação de crédito 
junto ao Banco do Nordeste do Brasil - BNB, no âmbito do Programa de 
Desenvolvimento do Turismo no Nordeste - PRODETUR, com recursos de 
repasse do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor de 
R$17.314.776,79 (dezessete milhões, trezentos e quatorze mil, setecentos e 
setenta e seis reais e setenta e nove centavos). 

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação referida no caput 
serão destinados à execução de projetos de infra-estrutura relativos à 
implantação dos projetos da 28 etapa do PRODETURJSE e ao desenvolvimento 
institucional naquele estado. . 

Art. r A operação de crédito referida no artigo anterior terá as seguintes 
condições financeiras: 

a) valor pretendido:	 R$ 17.314.776,79 (dezessete milhões, 
trezentos e quatorze mil, setecentos e 
setenta e seis reais e seteIl(a e (IOVe 
centavos); 

..b) taxa de juros: 0,8735% a.m; 

c) indexador: correção cambial; 

d) destinação dos recursos:	 execução de obras múltiplas de infra­
estrutura e desenvolvimento 
institucional no estado; 
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e) garantia: FPE; ­

f) condições de pagamento: 
do principal: em 251 parcelas mensais e sucessivas, após 

carência de 12 meses; 
dos j!!!'as: exigíveis mensalmente, inclusive no penado de 

carência. 

Art. 3° A presente autorização deverá ser exercida no prazo máximo de 
duzentos e setenta dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Cooússão, em 

, ~elator _ . 

COMISSÃO DE ASSUNTqSECONÔMICOS 

OFICIO "s" N° 17, DE 1998 

ASSINARAM O PARECER Erll 07, DE ·AB,:uL, 0= 1998, OS
 
SENHORES SENAOORES:
 

-FERNANDO BEZERRA: Vice-Presidente no exercrcio da Presidência. 
. .." """"""'" "-',............... """"" ~ \
 

• LÚCIO ALCÂNTARA: Relator 

·VILSON KLEINÜBING ODACIR SOARES 
·GERSON CAMATA EDISON LOBÃO 
· OSMAR DIAS (vencido) JOSÉBIANCO 
·GILBERTO MIRANDA ESPERIDIÃO AMIN 
·JOSÉ FOGAÇA . JOÃO ROCHA 
JEFFERSON PERES JOSÉ EDUARDO DUTRA (vencido) 
PEDROSIMON ,EDUARDO SUPLICY (vencido) 
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DDCOMENTo ANEXADO NOS TERMOS DO 

ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO R/SF. 

ESTADO DE SERGIPE 

TRIBUNAL DE CONTAS 
Secretaria Geral 

ClElR1LIDÃ(()) 

Certifico, atendendo solicitação do Excelentíssimo 
Senhor Secretário de Estado do Planejamento e da Ciência e Tecnologia, 
para fins de prova jWlto ao Senado Federal, e com base em dados 
preliminares do Balanço Geral do Estado de Sergipe do exercício de 1997, 
que a despesa com pessoal e encargos representou wn percentual de 
65,83%- (sessenta e cinco vírgula oitenta e três por cento) das receitas 
líquidas, cwnprindo a Lei Complementar nO 82, de 27 de março de 1995. 

Aracaju, 11.03.97. 

eluci Ramos Prudente 
Secretário Geral 
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Da COMJSSiO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Ofício "S" na 25. de 
1998. do Presidente do Banco Central, que 
encaminha ao Senado Federal. solicitação do 
Govemo do Estado do Paraná, para que possa 
emitir Letras Financeiras do . Tésouro do 
Estado do Paraná - LFTPR cujos recursos 
serão destinados ao giro da dívida mobiliária 
vencível no I" semestre de 1998. 

RELATOR: Senador Vilson KIeinübing 

I - RELATÓRIO 

O Presidente do Banco Central do Brasil dirigiu a esta Casa o 
Oficio "s" n° 25, de 1998, encaminhando solicitação do Governo do Estado 
do Paraná, para que o Senado Federal autorize a emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Paraná - LFTPR, cujos recursos serão 
destinados ao giro da dívida mobiliária do estado vencível no 1° seI1]estre de 
1998. 

A operação em tela apresenta as seguintes características: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos· títulos a 
serem substituídos, mediante aplicação da Emenda 
Constitucional nO 03, deduzida a parcela a ser definida pelo 
Senado Federal~ 

b) modalidade: nominativa-transferível~ 

,

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do 

. 

Tesouro ­
\ 

LFT, criadas pelo Decreto-Lei n~2.376, de 25.11.87~ 

d) prazo: até cinco anos~ 

ê} ~YiltJ" IWlt,i"ul. ~i 1,OU 
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f) características dos títulos a serem substituídos: 

SELIC 

TÍTULO VENCIMENTO QUANTIDADE 

611461 15.03.1998 39.110.743.211.. 

g) Previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

SELlC 

COLOCAÇÁO VENCiMENTO TÍTULO DATA-BASE 

16.03.1998 15.03.2002 611460 16.03.1998 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos tennos 
da Resolução nO 565, de 20.09.79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n° 12.100, de 24.03.98. 

Cwnpre ressaltar que, conforme informações do Banco Central 
do Brasil, a rolagem pretendida pelo estado Ilão inclui títulos emitidos para 
pagamentos de precatórios judiciais. 

o pleito encontra-se instruído nos termos dos arts. 13 e 16 da 
Resolução nO 69, de 1995, do Seriado Federal, que dispõe sobre limites 
globais e condições para as operações de crédito interno e externo dos 
estados, do Distrito Federal, dos municípios e suas autarquias, nos quais se 
inclui o lançamento de títulos de dívida mobiliária. 

O Parecer do Banco Centrai do Brasil DEDIPIDIARE-98/0238 
faz as seguintes observações ao pleito sob exame: 

a) o exame da situação de endividamento do estado à luz dos 
parâmetros estabelecidos pela Resolução n° 69/95, já referida, demonstra. que 
a operação pleiteada .s~ enquadfd nos limites estabelecidos n051 artS.)O e 4~ 
daquela norma; 

b) o Estado do Paraná encontra-se adimplente junto às 
instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, conforme 
informações do Cadastro da Dívida Pública - CADIP; 
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.c) de acordo com a certidão d~ TriblUlal de Contas. do. Estado 40 
Paraná, o estado, no exercício de 1996, cumpriu o estabelecido nos arts. 27 e 
212 da Constituição Federal, assim como exerceu plenamente a sua 
competência tributária. Relativamente às despesas correntes com pessoal, 
ativo e inativo, no mesmo exercício, informa esse triblUlal que essas despesas 
totaliz.aram 76,66% da receitas correntes líquidas, o que evidencia que o 
estado não vem cumprindo r'! que detemul'\a o § IOdo art. 10 da Lei 
Complementar nO 82, de 1995; 

d) relativameJ.lte à exigência contida na Resolução nO 117, de 
1997, o Estado do Paraná apresentou cópia da publicação, no Diário da 
Justiça, do despacho referente à medida cautelar na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nO 1.728, que suspende, até decisão final, a eficácia da 
Resolução 117/97; 

e) com base no critério estabelecido no art. 27 de Resolução nO 
_.- _._- 69/95, o Estado do Par.aná possui margem.de resgate (15,I~); s@ndo sugerido 

o percentual de 84,9% para rolagem de sua dívida mobiliária vencível no 10 
semestre de 1998. 

É o relatório. 

11 - VOTO 

Confunne se depreende das informações constantes no relatório, 
a operação de créditO' pleiteada pelo' Estado·do Paràná implic8J'á estrita 
observância e cumprimento dos limites de endividamento previstos nos arts. 
3° e 4° da Resolução nO 69/95, do Senado Federal. 

É de se ressaltar, ademais, que <> montante do refinanciamento 
pretendido não implicará a elevação da sua dívida fundada, uma vez que seu 
valor já vinha sendo computado para efeito dos seus limites de 
endividaniento. Assim, com essa rolagem de dívida mobiliária, não haverá 
elevação no endividamento global do estado. 

Com efeito, conforme destaca o parecer do Banco Central do 
Brasil, o endividamento do Estado do Paraná não é expressivo: a relação 
dívida totaVreceita líquida foi da ordem de 0,54 em 1996, bastante inferior à 
média verificada para os demais estados, que situou-se em tomo de 1,50. Não 
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é demais lembrar que o valor ótimo para essa relação, de;'lllida c..calo meta de 
médio prazo a ser alcançado pelos diversos estados que-aderiram ao Programa 
de Apoio á Reestrutruração e ao Ajuste Fiscal dos Estados, foi estipulado em 
1,0, 

Por seu turno, a Emenda Constitucional n° 3, de 1993, em seu 
artigo 5°, assegura a emissão de títulos públicos pelos estados e municípios, 
quando destinada ao refinanciamento de seu principal devidamente atualizado, 
o que corresponde ao pretendido pelo Estado do Paraná. 

A regulamentação do conceito de "principal atualizado" é feita 
pela Resolução nO 69/95 em seu artigo 16, parágrafo sétimo que ,define, 
ademais, que compete ao Senado Federal estipular o percentual de ­
refinanciamento adequado ás condições próprias de cada solicitante, Assim 
sendo, no sentido de manter os princípios que vêm norteando as decisões 
desta Comissão de Assuntos Econônúcos, em relação a matérias similares, e 
com base na avaliação da situação conjuntural que ora se'apresenta, considero 
adequada a rolagem de parcela equiv~lente a 98 % da dívida mobiliária 
vencível no l° semestre de 1998. 

Igualmente, com vistas ao perfeito conhecimento desta Casa 
sobre as condições de negociação dos títulos a serem emitidos, e a exemplo 
do qu~ foi determinado _para. outras au(orizajões da espécie, considero 
adequado incluir' os§§ lO e 2° do an, 2": e o art 3°, 110 Proje(o de Resolução 
ora submetido á apreciação dos ilustres pares. 

Concluindo, sou de parecer favorável ao ~tendimento do pleito 
do Estado do Paraná, nos termos do seguinte: 

Autoriza u Estado do Paraná a emitir, através 
de ofertas pública'l, Letra'l Financeiras do 
Tesouro do Estado do Paraná - LFTPR, 
destinando-se os recursos ao giro de sua dívida 
mobiliária vencívelllo /0 semestre-de /998. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. lU É o ~sta<;lo do Paraná autorizado, nos tennos da. 
Resolução n° 69, de 1995, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
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do Paraná ~LFTPR, cujo~ _recursos serão destinados ao giro de ~IUl dívida 
mobiliária vencível no 10 semestre de 1998. 

Art. 2" A emissão deverá ser realizada nas segllintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a 
serem substituídos, mediante aplicação da Emenda 
Constitucional nO 03, deduzida parcela de dois por cento; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rendimento: igual ao da:s Letras Financeiras do Tesouro ­

LFT, criadas pelo Decreto-Lei nO 2.376, de 25.11.87;
 
d) prazo: até cinco anos;
 

e) valor Ilominal: R$ 1,00 

f) caractcristica~ úos iílUios a serem subSlltuúios: 

SELlC 

TÍTULO VENCIMENTO QUANTIDADE 

611461 15.03.1998 39.110.743.211 
• 

g) Previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

SELIC 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO TÍTULO DATA-BASE 

16.03.1998 15.03.2002 611460 16.03.1998 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos tennos 
da Resolução n° 565, de 20.09.79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n° 12.100, de 24.03.98. 

§ I" A publicação do anúncio do leilão para oferta dos títulos 
referidos neste artigo será feita com antecedência mínima de três dias de sua 
realização. 
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§ 2n O E'stáôõ do P'araná" encaminhará ao Senado Federal, para 
exame na Comissão de Assuntos· Econômicos, toda a documentação referente 
à oferta dos títulos emitidos ao ampãro desta Resolução, bem como a cadeia 
de emissões 'desde a origem da dívida. 

Art. 3° O Banco Central encaminhará ao Senado Federal, até o 
décimo dia de cada mês, para exame da Comissão de Assuntos Econômicos, 
todos os registros de compra e venda. em todas modalidades, dos títulos 
emitidos com base nesta Resolução, efetuados. no mês anterior, até a 
efetivação da venda definitiva. 

Art. 411 O prazo máximo para o exercício da presente autorização 
é de duzentos P. setenta dias contadus a parrii" da sua publicação. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicaç.ào. 

Sala das Comissões, 7 de abril de 1998. 



I • 
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COMISSÃO DE ASSUNrOS ECONÔMICOS 

ol=íCIO "s" N° 25, DE 1998 

ASSIN~RAM O PARECEr{ eM 07, DE ABRIL, DE 1998, OS 
SENHORES SENADORES: 

·FERNANDO BEZERRA: Vice-Présidente no exercício da Presidêncla~ 
VILSON KLEINÜBINGLBelator 

GILVAN BORGES LF.OMAR QL!i~~TANILHA
 

ESPERIDIÃO AMIN OSMAR DIAS
 
CARLOS BEZERRA EDUARDO SUPLICY
 
ODACIR SOARES GERSON CAMATA
 
GILBERTO MII\ANDA JEFFERSON PERES
 
JOÃO ROCHA PEDRO SIMON
 
EDISON LOBÃO JOSÉ BIANCO .
 
ROMEROJUCÁ JOSÉ EDUARDO DUTRA
 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a 
Mensagem Presidencial n° 96, de 1998 (nO, 197, de 12­
2-98, na origem), solicitando autorização do Senado 
Federal para contratação de operação de crédito 
externo, no valor equivalente a até F442.100.000,OO 
(quatrocentos e quarenta e dois milhões e cem mil 
francos franceses), entre a República Federativa do 
Brasil e o Banque de Paris et de Pays Bas - PARmAS, 
destinada ao financiamento dos débitos da Companhia 
Estadual de Energia Elétrica - CEEE, referentes à 
construção da Usina Termelétrica de Candiota 111 - ­
Unidade I, a serem assumidos pela União, em 
decorrência da Lei n° 9.143, de 8 de dezembro de 
1995. 

RELATOR: Senador ESPERIDIÃO AMIN 

I - RELATÓRIO 

.O. Presidente da República encaminha para exame do Senado 

Federal. mediante a Mensagem nO 96, de 1998 (Mensagem nO 197, na origem), 
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proposta para que seja autorizada a Repúblic,! Federativa do Brasil a contratar 

operação de crédito externo no valor equivalente a até F 442.100.000.00 

(quatrocentos e quarenta e dois milhões e cem mil francos franceses), junto ao 

Banque de Paris et Pays Bas - PARlBAS. 

Os recurs05 advindos da operaçª,o de C'iPdito destinam-se ao 

financianento dos débitos da Companhi~ Estadual de Energia Elétrica - CEEE, 

referente à construcão da Usina Termelétrica de Candiota IH - Unidade I,. a. . 
serem assumidos pela União em decorrência da Lei n° 9.143, de 8 de'dezembro 

de 1995. 

Para melhor compreensão do assunto, transcrevemos as explicações 

seguintes, constantes da Exposição de Motivos nO 076/MF, de 11 de fevereiro 

de 1998: 
"A Companhia Estadual de Energia Elétrica -- CEEE. empresa 

energética controlada pelo Estado do Rio Grande do Sul, assumiu, na 
década de 80. o encargo de executar o Projeto de Construção da Usina 
Termelétrica de Candiota lI/, no âmbito de acordos de cooperâção 
técnica firmados entre a Fança'-e o Brasil. 

2. Defrontando-se com sérios problemas financeiros a partir de 
1982. II CEEE não foi capaz de dar seguimento à execução do r.itado 
Projeto. tendo sido produzidos' cerca de 40% dos equipamentos 
encomendados que. por falta de pagamento, encontram-se armazenados 
em território j;'ancês já há treze anos. 

3. Instituído Grupo de Trabalho Interministerial para análise do 
problema. concluiu-se, afinal. pela necessidade de assunção da divida 
pela União. G que gerou projeto de lei que, aprovado pelo Congresso 
Nacional. transformou-se na Lei nO 9.143, de 8 de dezembro de 1995, 
que autorizou a dita assunção. 

.l. Para pagamento dos débitos a serem assumidos, que decorrem . 
de dividas da CEEE junto a bancos franceses e relativamente a despesas 
com armazenagem dos equipamentos produzidos, o Banque de Paris et 
de Pays Bas - PARIBAS negociou. coma República Federativa do 
Brasil. financiamento no valor de F .:142.100.000,00 (quatrocentos e 
quarenta e dois milhões e cem mil francos franceses). sendo F 
210.000.000.00 (duzentos e dez milhões de francos franceses) de crédito 
novo. com garantia da Compagnie Française d'Assurance pour le 
Commerce Extérieur -COFACE:". 



Abril de 1998 DIÁRIO Do SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 06221 

finan:::eiras: 

Este empréstimo externo apr~senta(á as seguintes características 

a) DEVEDOR: República Federativa do Brasil; 

b) CREDOR: Banque de Paris et de Pays Bas - PARlBAS; 

c) VALOR: equivalente a até F 442.100.000,00 (quatrocentos e quarenta 
e dois milhões e cem mil francos franceses), incluindo-se atrasados e 
crédito novo no .valor de F 210.000.000,00 (duzentos e dez milhões de 
francos franceses); 

Relativamente ao crédito novo, as condições financeiras são: 

d) VALOR À VISTA: F 31.500.000,00 (trinta e um milhões e 
quinhentos mil francos franceses) correspondendo a 15% (quinze por 
cento) do crédito rovo; 

e) VALOR FINANCIADO: F 185.105.500,00 (cento e oitenta e cinco 
milhões. cento e cinco mil e quinhentos francos franceses), sendo: F 
178.500.000.00 (cento e setenta e oito milhões e quinhentos mil francos 
franceses) correspondendo a 85% (oitenta e cinco por cento) do crédito 
novo: ~ r 6.604.500,00 (seis milhões. ~eiscentos e quatro mil e 
quinhentos francos franceses) relativos ao seguro de crédito. 
correspondendo a 3.7% ( três inteiros e sete décimos por cento) do valor 
tinanciado ( F 178.500.000,00); 

n GARANTIDOR: Compagnie. Française d'Assurance pour le 
Commerce Extérieur - COFACE: 

g) JUROS: até 6.07 % a.a. ( seis inteiros e sete centésimos por cento ao 
ano) sobre o saldo devedor do principal, contado a partir do dia do 
primeiro desembolso relativo a cada tranche de crédito até o último 
vencimento do crédito considerado. e com base no número exato de dias 
de cada período de juros/ano; 

h) COMISSÃO DE GESTÃO: até 0.4% a.a. (quatro décimos por cento 
ao ano j sobre o moritãiuenâóutifizarlo' do- ~o-ntrato. contada a partir da 
assinatura do contrato. calculada no início de cada semestre com base no 
nümero exato de dias dividido pelo ano de 360 (trezentos e ses.$enta)I 
dms: ( 

~------ ~ - -. 
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i) COMISSÃO DE COMPROMISSO: 0,4% a.a. (quatro centésimos 
por cento ao anc,l .c;obre o saldo não .!Íp.sembc.lsado. co.nt~do a p~rt;f da 
daia ua assirúilur:! 'iv cC'l1ua:o cakü:ada ílV inidú (j", \..áua S~l1lc;strt: ~um 

base no número exato de dias dividido pelo ano de 360 dias; 

j) DESPESAS GERAIS: as razoáveis, limitadas a 0,1% do montante 
financiado: 

l) JUROS DE MORA: até 1% a.a. (um por cento ao ano) acima da taxa 
operacional: 

m) CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

DO PRINCIPAL - em seis parcelas semestrais, iguais e consecutivas. 
vencendo-se a primeira seis meses depois da data de expedição de cada 
lote de equipamentos: 

DOS JUROS - semestralment~ vencidos; 

DA COMISSÃO DE GESTÃO - em um único pagamento, 45 (quarenta 
e cinco) dias após a emissão do registro da operação no Registro de 
Operação Financeira - RüF; 

DA COMISSÃO DE CüMPRüMISSO.- semestralmente antecipada. 
pagável após a emissão do ROF; 

DAS DESPESAS GERAIS - após a emissão do RüF. mediante 
comprovação. devendo ser pagas em reais. exceto aquelas incorridas no 
exterior que só possam ser pagas em moeda estrangeira. 

Relativamente ao pagamento dos atrasados, os valores vencidos e 

não pagos, no montante de F 193,86 milhões, serão liquidados à medida que 

forem realizados os desembolsos do crédito, conforme acordo finnado entre o 

Governo Brasileiro. por intermédio da Secretaria do Tesouro Nacional, e o 

Governo Francês. por intermédio de sua Embaixada em Brasília.. 

As operações de crédito externo estão sUjeitas às condições ~ 

exigên.cias definidas naConstituição Federal e na Resolução nO 96, de J989, do 

Senado FederaL 
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Para a operaç~Q de crédito ora pleiteada, os limites de 

endividamento da União. estipulados nos arts. 2°, 3° e 4° da referida resolução 

são atendidos, confonne é infonnado na exposição de motivos que acompanha a 

mensagem presidencial, de acordo com o Parecer STN/COARP/GAB nO 17, de 

13 de janeiro de 1998, da Secretaria do Tesouro Nacional, anexo ao processo 

em exame. 

É importante ressaltar que deverão ser objeto de assunção, pela 

União, os débitos vencidos e não pagos pela CEEE aos credores frances~5, n0 

montante de F 193.864.088,45 (cento e noventa e três milhões, oitocentos e 

sessenta e quatro mil e oitenta e oito francos franceses e quarenta e cinco 

centavos), como também o crédito a ser concedido pelo banco PARIBAS, no 

montante de F 210.000.000,00 (duzentos e dez milhões de francos franceses), 

destinado: i) ao pagamento das despesas com annazenagem, incorridas pela 

GEC ALSTHOM desde 1985; ii) ao pagamento do transporte, do frete e do 

seguro; e iii) de eventuais reparos nos equipamentos que venham a ser 

requeridos. 

Há que se destacar, também, relativamente às exigências quanto à 

instrução do processo, constantes do § 3° do art. 4° da Resolução nO 96, de 1989, 

que as informações relativas à análise dos beneficios econômicos e sociais do 

projeto a ser financiado pela operação de crédito pretendida e prevista em sua 

alínea "b" estào consubstanciadas nos seguintes beneficios: \ \\ ! 

a) par~ li União: 

1. transfonnação de créditos de assunção inevitável, uma vez que a 

Uniio é garantidora dos financiamentos assumidos pela CEEE, de dificil 

equacionamento, em participação acionária na Centrais Elétricas Brasileiras 

S.A. - ELETROBRÁS; 



u __
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2. eliminaçãG· .das-·dificúldades· . -nas· relações comerciais .e. 

diplomáticas entre o Brasil e a França, que têm dificultado a concessão de 

novos créditos ao nosso País, tendo refletido de maneira negativa inclusive na 

renegociação da dívida externa brasileira junto ao "Clube de Paris"; 

3. geração de recursos financeiros, decorrentes do recolhimento de 

imposto de renda e contribuições sociais diversas, tais como PIS e COFINS, 

superiores a US$ 44,3 milhões, para uma simulação de operação com tarifa da 

ordem de US$ 45/Mwh por um período de 15 anos; 

4. geração de novos empregos e arrecadação de impostos em 

função da construção da usina, da sua operação e do manuseio do carvão 

mineral; 

5. participação da iniciativa privada na geração de energia elétrica. 

com conseqüente redução do papel do Estado. 

b) para o setor elétrico: 

I. melhoria das condições operacionais; 

2. aumento da oferta de energia finne, de ongcm tinnica..pela. 

viabilização do empreendimento a curto prazo, tendo em vista as condições 

atuais do fornecimento; 
"., .., ~.' ' .. ~, 

3. desenvolvimento estratégico do parque tennelétrico, em 

consonância com as diretrizes, do Plano de Expansão do Setor Elétrico. 

A Lei nO 9.143, de 8 de dezembro' de 1995, que dispõe sobre a 

assunção. pela União, das referidas operações de crédito contratadas pela 

CEEE, condiciona a mesma à transferência definitiva da responsabilldade pela 

execução e operação da Usina de Candiota IH para p. iniciativa'privada. 

•• 2U" .. " •. ~~L.::Z= •. ====.......mu... ,.. l.Z..:n" ,w =*,_::a:§L'~ncl,r&L iU,,- •._. ,
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Consta, também, do processado o Ofiçio BACENIFIRCE/CREDE­

97/1 09, de 9 de dezembro de 1991, comprobatório do credenciamento, pelo 

Banco Central, da República Federativa do BrasilIMinistério da Fazenda para 

negociar, no exterior, a operação de crédito em exame. 

Ainda de acordv com o Parecer n° 17 da Secretaria do Tesouro 

Nacional, não é aplicável, no caso presente, a exigência de inclusão do "Projeto 

de Construção da Usina Tennelétrica de Candiota IH" no Plano Plurianual, 

tendo em vista sua imperativa transferência à iniciativa privada. 

Foi infonnada, também, a abertura de Crédito Especial no 

Orçamento, Federal de 1997, com dotação no valor de R$ 11.781.934,00 (onze 

milhões. setecentos e oitenta e um mil, novecentos e trinta e quatro cruzeiros), 

destinada ao pagamento dos sinais, referentes aos atrasados e ao crédito novo. 

Conforme estatuído no ~ 20 do inciso IX do art. 167 da Constituição Federal, 

referida aurorização orçamentária poderá ser utilizada no corrente exercício. 

No tocante às demais obrigações a vencerem em 1998, no montante 

de F 262.140.000,00 (duzentos e sessenta e dois milhões, cento e quarenta mil 

francos franceses) não há, ainda, previsão orçamentária. Está sendo 

providenciado o pedido de abertura de crédito especial ao Congresso Nacional. 

A CEEE oferecerá à União garantias reais necessárias à cobertura 

de todas as obrigações a serem assumidas, confonne contrato a ser 

obrigatoriamente assinado antes da fonnalização da operação de crédito 

externo. Conforme disposto na Lei n° 9.143/95, a União receberá, em 

pagamento do crédito decorrente da assunção das obrigações da CEEE, objeto 

da operação em análise, os equipamentos já adquiridos para a Usina de 

Candiota m, que se encontram estocados na França, bem como outros bens e 

direitos de propriedade da referida empresa de elp.tr icidade, no montante das 

obrigações assumidas. 
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.', o Parecer PGN/COFfN° 163/98, €la Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacion~1, at;l~xo à exposição de mO,tivos, quando do exame das cláusulas da 

minuta contratual. concluí que as mesmas são admissíveis e estão de acordo 

com a legislação brasileira aplicável a espécie, tendo. sido obse~ado o disposto 

no art. 5° da Resolução nO 96, de 1989, que veda disposição contratual de 
• , " ( • I' .• ' 

, , 'natureza política ou atentatória à soberania'nacion,al e à ordem pública. 

.. . 
. ·E o relatório. 

11- VOTO 

., ... . " Çonionne menciOnado no relatório sup~a, falta a t:>revIsào 

,orçamentária referente às obrigações com vencimento para o presente exercício., .. . . .. 

Foj justit;.c~do pelo Poder Executivo o envio antecipado do pedido" de . ".' , 

autorização ao Senado, em face das despesas de annazenagem cujo custo se 

avoluma mensalmente. Em obediência ao disposto no art. 167 da Constituição, 

porém, a coptratação d,a operação pleiteada só poderá ocorrer após a aprovação, 

pelo Congresso Nacional. do crédito especial solicitado. 
. , .';. ,~ .. 

Pelo acima exposto, somos pela autorização pleiteada pela 

Mensagem '~o 96, de 1998, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOlLUÇÃO N° 34, DE 1998 

Autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo no 
valor equivalente a até F 442.100~OOO,OO, 

'(quatrocentos e quarenta e dois milhões e 
cem mil francos franceses) junto ao Banque 
de Paris et de Pays Bas- PARIBAS. 
destinada ao financiamento dos débitos da 
Companhia Estadual de Energia Elétrica ­
CEEE, referentes à construção da Usina 
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Termeiélrica de Ct;1ndiola /lI - Unidade /. a 
serem assumidás peJa União. em decorrência 
da Lei nO 9.143. de 8 de dezembro de 1995.' 

o SENADO FEDERAL resolve: 

,Art. 1° É a República Federativa do Brasil autorizada a contratar 

operação de crédito externo. no valor equivalente a até F 442.100.000,00 

(quatrocentos e quarenta e, dois milhões e cem mil francos franceses), junto ao 

Banque de Paris el de PQ)lS 8as - PAR/BAS. 

§ 10 Os recursos advindos da operação de crédito referida no capul 

deste artigo destinam~se ao financiamento dos débitos da Companhia Estadual 

de Energia Elétrica - CEEE, referentes à construção da U~ina Tennelétrica de 

,Candiota 111 - Unidade I, a serem assumidos pela União, em decorrência da Lei 

nO 9.143, de 8 de dezembro de 1995. 

§ 2° A autorização concedida no capul fica condicionada à 

assir;tatura pela Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE de contrato 

com a União, com o oferecimento pela referida empresa de garantias e depósito 

de caução, no valor em reais equivalente a f 442..10.0.000,00 (quatrocentos e 

quarenta e dois milhões e cem mil francos franceses), em conta a ser aberta no 

Banco do Brasil S.A. para esta finalidade. 

Art. r As condições financeiras básicas da operação de crédito 

são as seguintes: 

a) devedor: República Federativa do Brasil; 

b) credor: Banque de Paris et Pays Bas - PARIBAS; 

c) vaior: equivalente a até F 442.100.000,00 (quatrocentos e quarenta e 
dois. milhões c cem mil francos franceses), incluindo-se atrasados e 
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crédito novo no valor de F 210.000.000,00 (duzentos e dez milhões de 
francos franceses): 

Parágrafo lÍnico. Relativamente ao crédito novo, as condições 
tinanceiras são: 

a) valor à vista: F 31.500.000,00 (trinta e um milhões e quinhentos mil 
francos franc~se3) corre~p'}nci~ryd!' a 15% (quir.ze por cento) do crédito 
novo: 

Jb) valor financiado: F 185.104.500,00 (cento e oitenta e cinco 
milhões, cento e quatro mil e quinhentos francos franceses), sendo: F 
178.500.000,00 (cento e setenta e oito milhões e quinhentos mil 
francos franceses) ~orrespondendo a 85% (oitenta e cinco por cento) 

. do ~rédito novo~ e F 6.604.500,00 (seis milhões, seiscentós e quatro 
mil e quinhentos francos franceses) relativos ao seguro de crédito, 
correspondendo a 3,7% (três inteiros e sete décimos por cento) do 
valor financiado (F 178.500.000,00)~ 

é) garantidor: Compagnie Française d'Assurance pour le Commerce 
Extérieur - COFACE; 

d)juros: ate 6.07 % a.a. (seis inteiros e sete centésimos por cento ao ano) 
sobre o saldo devedor do principal, contado a partir do dia do primeiro 
dest:mbolso relativo a cada tranche de crédito até o últ 1mo ve!lc1.merAi:(\ de 
crédito considerado, e com base no número exato de dias de ca.:a pe:'iodo 
de juros/ano:· . 

e) comissão de gestão: até 0,4% a.a. (quatro décimos por cento ao ano) 
sobre o montante não utilizado do contrato, contada a partir da assinatura 
do contrato. calculada no inicio de cada semestre com base no número 
exato de dias dividido pelo ano de 360 (trezentos e sessenta) dias: 

I j) comissão de compromisso: 0,4% aa (quatro décimos. por cento ao 
ano) sobre o saldo não desembolsado, contado a partir da data da 
assinatura do contrato, calculada no início de cada semestre com base ·1 
no número exato de dias dividido pelo ano de 360 dias; 

g) despesas gerais: as razoáveis. limitadas a 0,1% do montante 
financiado: 

h) juros de mora: até 1% a.a. (um por cento ao ano) acima da taxa 
operacional: 

i) condições.de /?agamento: 



Abril de 1998	 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 06229 

__	 do principal - em seis parcelas semestrais. iguais e consecutivas. 
vencendo-se a primeira seis meses depois da data de expedição de cada 
lote de equipamentos~ 

dos juros - semestralmente vencidos; 

dil comissdo de gestào - em um único pagamento, 45 (quarentél. e cinco) 
dias após a emissão do registro da operação no Registro de Operação 
Financeira - ROF; 

da comissão de compromisso - semestralmente antecipada. pagável após 
a emissão do ROF: 

·das despesas gerais - após a emissão do ROF, mediante comprovação, 
·devendo ser pagas em reais, exceto aquelas incorridas no exterior que só 
·possam ser pagas em moeda estrangeira. 

Art. 3° A autorização concedida por" esta Resolução fica 

condicionada à prévia aprovação pelo Congresso Nacional de crédito especial 

destinadc à previ~ao ~rçamentária da:operação objeto da mesma. 

..	 Art. 4° A autorização concedida por esta· Resolução deverá ser 

d exercida num prazo de quinhentos e quarenta dias, contados da data de sua 

publicação. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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-COMISSÃO"DE ASSUNTOS ECONÔIVIICOS 

MENSAGEM N° 96, DE 1998 

ASSINA~M O PARECER EM 07,. DE -ABRIL., DE 1999, .08 
SENHORES SENA[jORES~ 

FERNANDO BEZERRA: Presidente em exercrcio 
ESPERIDIÃO AMIN: Relator 

GILBERTO MIRANDA JOSÉ EDUARDO DUTRA 
VILSON t<LEINOBING CARLOS BEZERRA 
EDISON LOBÃO GERSON CAMATA 
PEDROSIMON ODACIR SOARES 
OSMAR DIAS JEFFERSON PERES 
JOSÉ FOGAÇA LÚCIO ALCÂNTARA 
LEOMAR aUINTANILHA 

LEGISLACAO CITADA, A~EXADA PELA SECRETARIA GERAL DA ~ESA 

República Federativa do arasil 

C© l11l§~ll~QJJ ~ çãO
 
1988 

.....................................................................................................
 

Art. 167. São vedados: 

....................................................................................................
 

§ 22 Os créditos especiais e extraordináriós te~o vigência no e.xercício 
financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for
 
promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício. caso em que. reabenos
 
nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício
 
financeiro ~bseqüente.
 

.................................................................................................
 

LEI N. 9.143 - DE 8· DE DEZEMBRO DE 1995 

Dispõe sobre a assunção, pela União, de operações de crédito contratadas pe­
la Companhia Estadual de Energía Elétrica - CEEE junto a bancos franceses, bem. 
como de obrigações previstas nos respectivos contratos comerciais, firmados para... 
o financiamento da construção da Usina Thrmelétrica de Candiota IH - Unidade 1. 

...............................................................................................
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DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SECRETARJA..GERAL DA-MESA, NOS TERMOS
 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO REGIMENTO INTERNO.
 

Mensagem nl! 350 

SenhcDres Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 61 da ConstitUição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento, o texto do projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Orçamento Fiscal da União, em favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob 

Supervisão do Ministério da Fazenda, crédito suplementar até o limite de R$ 45.305.756,00, para 

os fins que especifica". 

Brasília, 24 de ~ de 1998. 

Brasliia, 2U de março de 1998. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

O Ministério da Fazenda solicita a abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fis­
cal da União (Lei rf- 9.598, de30 de dezembro de 1997), até o limite de R.$ 45.305.756,00 (quarenta 
e cinco milhões, trezentos e cinco mil, setecentos e cinqüenta e seis reais), em favor de Encargos Fi­
nanceiros daUnião - Recursos sob Supervisão do Mirústério da Fazenda, assim discriminado: 
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Discriminação Natureza da Fonte I 
RS 100. 

Vnlor 
desn~a I . 

Suplementação: 

ÂJDortização e Encargos de Fuumciamento 

- Dívidas Externas da Compnnhia Estadual de Energia 
E1étriu, Assumidas pela União (Lei 9.143/95) 

3.3.90.00 144 3.509.685 
4.8.90.00 143 41.796.071 

Total 45.305.756 

Cancelamento: 

.Administração da Dívida Pública Mobiliária Federal 

- Serviço da Dívida Decorrente da Emissão de Títulos 
para a Captação de Recursos Externos 3.3.90.00 144 3.509.685 

.Obrigações Decorreotes da Dívida Pública Fundada Externa 

- Obrigações Decorrentes da Dívida Pública Fundada Ex­
terna 4.8.90.00 143 41.796.071 

Total 45.305.756 

2. A finalidade do pleito é o reforço, na subatividade ''Dívidas Externas da Companhia 
Estadual de Energia Elétrica, Assumidas pela União (Lei rf 9.143/95)", de dotações destinadas a 
atender às despesas com o principal, juros e encargos da divida por contrato, bem como com obri­
gações estipuladas nos contratos comerciais a serem'fumados com a GEC ALSrnOM para o finan­
ciamento da construção da Usina Termelétrica de Candiota fi - Unidade I, em processo de assunção 
pela União. 

3. Os recursos oferecidos como lastro do crédito pretendido são decorrentes da anula­
ção parcial de dotações destinadas ao pagamento de juros e amortização da divida externa, 

4. Quanto às justificativas para tal canceb...'1\ento, na subatividade "Serviço da Dívida 
Decorrente da Emissão de Tí~los para a Captação de Reeursos Externos", a não eílÚssão de títulos, 
prevista. pat"cl. o segundo 6en'\esfre de t 997, devido tL.. condtl{êes desfavoráveis do mercado imerrw:i. 
onal, tem conseqüências positi\as nas despesas com pagamento de ju.os no orçamento de 1998, uma 
vez qu~ não ocorrerá o comprometimento total da dotação consignada para essa finalidade. 

5. De outra parte, na subatividade "Obrigações Decorrentes da Dívida Pública Fundada 
Externa", a dotação consignada no orçamento de 1998 incluí valores para pagamento da dívida da 
Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE pela União, na condição de avalista. Contudo, du­
rante as negociações, ficou acordado que os pagamentos atrasados somente serão efetuados após a 
assinatura do contrato comercial de novação entre a União e a GEC ALSrnOM, tornando possívei 
o cancelamento de parte da dotação referente a honra de aval. 

6. Considerando que as inclusões solicitadas não estão amparadas pelas autorizações 
contidas na citada Lei rf 9.438/97, é indispensável o seu encaminhamento à deliberação do Congres­
so Nacional, obedecidas as prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição, e em confonnidade 
com O art. 43, § 111

, inciso fi, da Lei n2 4.320, de 17 de março de 1964. 
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7. Nessas condições, este Miitistério manifesta-se favoravehnente ao o atendimento '. do 
pleito, motivo pelo qual submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que 
visa a autorizar a abertura. do'referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, 

~M~(~I' 
---~ ANTONIO ~m 

Ministro de Estado do 
Planejamento e Orçamento 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO
 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO Nº 034 DE 20 / 03 /98
 

i 1. Sí!1!ese do problema ou da lrituação que recl~'!'p-rovidê~ci~_.__. --------;:;--:--J0"-

NectSStdade de atender a despesas com pagamento de prnJCIPa1., Juros e encargos da dI", 
por contrato, na subatividade "Dívidas Externas da Companhia Estadual de Energia Elétrica, 
Assumidas pela União (Lei n!! 9.143/95)", da unidade orçamentária Encargos Financeiros da União ­
Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda. 

2. Solucõés"e orovidências contidas no ato nonnativo ou na medida orooosta: 
Abertura de crédito suplementar, mediante remanejamento de recursos fora dos limites 

estabelecidos na Lei Orçamentaria. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos ro ostos: 
Tecnicamente é a alternativa viável. 

4. Custos: . 
as 45.305.756,00 (quarenta e cinco milhões, trezentos e cinco mil, setecentos e cinqüenta e 

seis reais) provenientes de remanejamento de recursos das Slibatividades "Serviço da Dívida 
Decorrente da Emissão de Títulos para Captação de Recursos Externos" e ''Obrigações Decorrentes 
da Dívida Pública Fundada Externa", não gerando, portanto, custos adicionais para o Tesouro 
Nacional. 

5. Razões que justifiquem a urgência:1'--- '-"
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16. Impacto sobre o meio ambiente: 

reenchido somente no caso de alt - de Medidas Provisórias 
Texto Proposto 

. 

8. Síntese do parecer do ór~ão iurídico: 

PROJETO DE LEI N° 9, DE 1998-CN 

Autoriza o Poder Executivo a < abrir· ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor de 
Encargos Financeiros da União - Recursos 
sob Supervisão do Ministério da Fazenda, 
crédito suplementar até o limite de R$ 
45.305.756,00, para os fins que especifica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. I! Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fises! da União (Lei 
r{l 9.598, de 30 de dezembro de 1997) crédito suplementar até o limite de R$ 45.305.756,00 
(quarenta e cinco milhões, trezentos e cinco mil, setecentos e cinqüenta e seis reais), em favor de 
Encargos Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para atender 
à programação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2! Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior de<:Orrerão 
de anulação parcial das dotações indicadas no Anexo II desta Lei, no montante especificado. 

Art. 3! Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 
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Da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem n° 101, 
de 1998 (nO 209, de 16-2-98, na origem), 
que "submete à deliberação do Senado 
Federal, o Contrato de Reescalonamento 
de dívida firmado entre a República 
Federativa do Brasil e a República de 
Gana, em 11 de novembro de 1997". 

RELATOR: Senador ESPERIDIÃO AMIN 

1- RELATÓRIO 

I. O Senhor Presidente da República submete à deliberação do 

Senado Federal o Contrato de Reescalonamento de Dívida finnado entre a . 

República Federativa do Brasil e a República de Gana, em 11 de novembro 

de 1997,no valor de US$ 21,577,460.14 (vinte e um milhões, quinhentos e 

setenta e sete mil, quatrocentos e sessenta dólares norte-americanos e 
quatorze centavos), consolidados em 10 de junho de 1997. 

2. O Ministro da Fazenda infonna, por meio da Exposição de 
Motivos nO 079/MF, de 11.02.98, que a referida dívida da República de Gana 

teve origem em operações cie financiamento à exportação realizadas na 

década de oitenta com recursos oriundos do extinto Fundo de Financiamento 

. às	 Exportaçõ~s (FINEX), cujos créditos passaram a integrar o Programa de 

Financiamento às Exportações (PRüEX). 

3. A operação financeira tem as seguintes condições: 

Dívida ojérad4..	 100% de p~rcelas de prineipal c juros (incluindo juros de 
mora) vencidas até I° de julho de 1995, inolCLSive, e não 
pagas: e 100% das parcelas de juros vencidas "de I° de 
julho de 1995 a 1° de junho de 1997,. inclusive. e não 
pagas. 
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Valor reescalonado: US$ 21,577,460.14 (vinte e UI11 milhÕes, quinhentos 

e setenta e .s.ete mi1~ Auatr~centos .. .e sessenta dólares 
none-americanos, quatorze centavos). 

Termos de pagamel1to: 9 parcelas semestrais. de acordo com o seguinte 

esquema: 

II% em 10 de dezembro de 1997 US$ 2,373,520.61 

II% em 10 de junho de 1998 US$ 2,373,520.61 

II% em 10 de dezembro de 1998 US$ 2,373,520.61 

11% em 10 de junho de 1999 US$ 2,373,520.61 

11 % em 10 de dezembro de 1999 US$ 2,373,520.61 

11 % em 10 de junho de 2000 US$ 2,373,520.61 

I I% em 10 de dezembro de 2000 US$ 2,373,520.61 

11% em 1° de junho de 2001 US$ 2,373,520.61 

12% eln 10 de dezembro de 2001 US$ 2,589,295.26 

Taxa dejuros: USOR semestral acrescida de margem de 0,8125% a.a. 

Juros de mora: I% acima de juros. 

Cláusulas de "slrap ": possibilidade de quitação antecipada da dívida por 
meio de "swap" até 10 de dezembro de 1997; caso a 

operação do item anterior não se realize, possibilidade de 
operações de "swap", em bases voluntárias, até o limite 

de US$ 10,000,000.00. \ í' 

4. Conforme dispõe o art. 52, inciso V, compete privativamente ao 

Senado Federa! autorizar operações externas de natureza financeira de 

tnteresse da União; cios estados, do Distrito Federal e dos municípios. 

5. O Senado Federal, com base na norma acima referida, editou em 

16 de junho de 1993, a Resolução n° 50, dispondo sobre as operações de 

financiamento externo com recursos orçamentários da União, assim como a 

instrução processual para o caso em tela. 

É o relatório. 
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11- SOBRE O MÉRITO 

I. A instrução processual atende às exigências contidas nos artigos 
8°, 9° e II da Res. nO 50, de 1993, em especi~1 a solicitação expressa do 
Senhor Presidente da República acompanhada de exposição de motivos do 
Sr. Ministro da Fazenda. do parecer favorável da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional sobre o referido Acordo de Reescalonamento, das 
características financeiras, dos custos e beneficios da operação de crédito, 
assim como de informações sobre as finanças do tomador. 

2. Como já mencionado, o Acordo de Reescanolamento da Dívida 
de Gana junto ao governo brasileiro, no valor de US$21,5 milhões, refere-se 

a financiamentos de exportações brasileiras àquele país, com recursos do 

orçamento da União alocados no extinto Fundo de Financiamento à 
Exportação (FINEX), atualmente denominado Programa de Financiamento às 
Exportações (PROEX). 

3. O Ministro da Fazenda esclarece, mediante citada exposição de 
mJtivos, que até outubro de 1989, aquele país cumpriu regulannente as 
obrigações decorrentes dessas operações, tomando-se inadimplente deste 
então. Por outro lado, a não participação do Brasil nos reescalonamentos 
anteriores da dív.ida ganense, no âmbito do Clube de Paris, impediu a 
re~ularizaçào da dívida bilateral. \ r 

4. .Ademais, presente operação de aédito faz parte da(1 

,reQstruturaÇ<Ío da divida. e.x:tema. de Galld. junlc1"'a três países rema.'1escentes 
nas negociações: Brasil, Itália e Noruega. Para tanto, o Secretariado do Clube 
de Paris coordenou e elaborou os "Tennos de Refer.ência sobre a 
Consolidação de Detenninados Montantes Especificos Devidos por Gana", 
que. como se sabe. servem de base para a realização dos contratos bilaterais 
entre a nação devedora e os países credores. 

5. As negociações ganenses com o governo brasileiro foram 
ultimadas em fins. do ano de 1997, no âmbito do Comitê de Avaliação de 
Créditos ao Exterior - COMACE, que tem a atribuição de definir parâmetros 
para a negociação de créditos externos brasileiros, confonne Decreto nO 686, 
de 23.11.92. 
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6. Com efeito, a dívIda afetadacorresponde a·1 00% da,$ pQ1'c.e1as. ce . 
priJ1cipal e juros não pagos, inclusive juros de mora, consolidados em 10 de 

junho de 1997. Os débitos deverão ser quitados em 9 parcelas semestrais 

(entre dezembro de 1997 e junho de 2001), à taxa de juros igual à LIBOR 
mais 0,8125% ao ano. O governo brasileiro negociou a mesma taxa de juros 
recentemente acordada com o governo argentino, inferior, portanto, à taxa 
(UBOR mais I%) praticada pelo Brasil na reestruturação das dJvidas de 
Moçambique. Guiné-Bissau. Zâmbia, Congo, Gabão e Bolívia, países de 

economias mais precárias que a argentina e igualmente pobres e 
subdesenvolvidos como Gana. A propósito, quando do exame do caso 

argentino, os técnicos do Tesouro Nacional reconheceram que o custo 

financeiro da dívida vencida e vincenda de Libor mais 0,8125% situava-se 

·•...abaixo do custo de captação do governo brasileiro para reestruturação de 

suas dívidas", embora ·•...dentro da faixa historicamente acordada nos 

reescalonamentos de créditos externos brasileiros." 

7. Adicionaríamos, nesse contexto, que por tratar...;se de créditos 

oriundos da alocação de recursos orçamentários da União, o custo alternativo 
para o reescalonamento dessa dívida ganense para com o Brasil seria melhor 

indicado pelo custo de captação de recursos pelo Tesouro Nacional para 

cobrir os nossos déficits tiscais. Com efeito, é, inegável que a presente 
operaçào implicita um subsídio fiscal à Gana. se considerannos uma taxa 
interna real de juros de. ordem de, no mír~-.im() 'lQ~25% ao ano para. a díviàa 
mobiliária interna do governo federal. 

8. De qualquer modo, é de se considerar que o governo brasileiro 
tem evidente interesse em regularizar a situaçào de seus créditos, 

especialmente os de origem externa e junto a governos soberanos, de modo 
que o comércio bilateral e, especialmente, as nossas exportações de bens e 
serviços à nação devedora não sejam prejudicadas. 

No caso de Gana, o valor médio anual das exportações brasileiras 

àquele país. nos últimos três anos, foi da ordem de US$ 52 milhões, 
correspondentes às vendas de açúcar, óxidos de alumínio, papel, tintas, 

gasolina automotiva e cabos de alumínio, entre outros produtos. As nossas 
importações de Gana, da ordem àe US$ 1,7 milhões em 1996 e de apenas 906, 
mil dólares em 1997, referem-se basicamente à pasta de cacau, embora o 
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algodão não-cardado tenha sido item importante do comércio bilateral no 

início desta década. A balança comercial,como se nota, tem sido favorável' ao 
Brasil. com superávit médio anual de US$ 52 milhões no último triênio. 

Por fim. vale lembrar que os países do continente africano formam 
um conjunto de importantes parceiros comerciais, sobretudo se levannos em 
conta o potencial que representam para a absorção de parte substantiva de 
nossa produção. Gana, obviamente, insere-se nesse contexto. 

9. A discriminação da data da última parcela à ser paga por Gana, 

conforme consta da EM nO 79/98 e do parecer da PGFN nO 164/98, apresenta 
discrepância em relação à do art. 11 do Contrato. Entendemos tratar-se de um 

lapso, razão porque adotamos a data·- 1° de dezembro de 2001, constante do 

contrato. no presente parecer e no projeto de resoluç~.>. 

10. Em face do exposto, somos pela aprovação da operaç~o­

financeira nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 35, DE 1998 

Autoriza a União a realizar operação 
financeira que visa ao reescaionamento de 
créditos brasileiros Junto à República de 
Gana. consubstanciada no Contrato de 
Reescaionamento de Dftvida firmado entre a 
República Federativa l6 Brasil e a República 
de Gana, em JJ de novembro de J997. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. l° É a União. com base no art. 52, inciso V, da Constituição 
Federal e nas disposições contidas na Resolução n° 50, de 1993, do Senado 
Federal. autorizada a realizar operação financeira com a República deGan~ 

no valor de US$ 21,577,460.14 (vinte e um milhões~ quinhentos e setenta e 
sete mil. quatrocentos e sessenta dólares norte-americanos e quatorze 
centavos). consolidados em 1° .de junho de 1997, nos termos do Contrato de 
Reescalonamento oe Dívida firmado em 11 de novembro de 1997. 
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Art. r A operaçào financeira externa referida no art. 1° desta 
Resoluçào visa ao reescalonamento de créditos brasileiros junto à R.epública 
de Gana e tem as seguintes condições: 

a) Dívida afetada: 100% de parcelas de principal e juros (incluindo 
juros de mora) vencidas até l° de julho de 1995, 

inclusive, e não pagas; e 100% das parcelas de 
juros vencidas de 10 de julho de 1995 a l° de 

junho de 1997, inclusive, e não pagas. 

b) Valor reescalonado: US$ 21,577,460.14 (vinte e um milhões, 
quinhentos e setenta e sete mil, quatrocentos e ' 
sessenta dólares norte-americanos, quatorze 
centavos). 

c) Termos de pagamento: nove parcelas semestrais, de acordó com 
v s~guintp. esqlIe:mfl: 

I I% em 10 de deztmbru d~ 1997 US$ 2,373,320.61 
I I % em 10 de j unho de 1998 US$ 2,373,520.61 
II % em 10 de dezembro de 1998 US$ 2,373,520.61 
II % em 10 de junho de 1999 US$ 2,373,520.61 
11 % em 10 de dezembro de 1999 US$ 2,373,520.61 
11 % em 10 de junho de 2000 US$ 2,373,520.61 
11 % em 10 de dezembro de 2000 US$ 2,373,520.61 
11% em 10 de junho de 2001 US$ 2,373,520.61 
12% em 10 de dezembro de ~OO 1 US$ 2,589,295.26 

d) Taxa de juros: LIBOR semestral acrescida de margem de 
0,8125% a.a. 

e) e) Juros de mora: 1% acima da taxa de juros. 

f) Cláusulas de "swap": possibilidade de quitação antecipada da 
dívida por meio de "swap" até 1o de dezembro 
de 1997; caso a operação do item anterior não se 

. realize, possibilidade de operações de "swap", 
em bases voluntárias, até o limite de US$ 
10,000,000.00. 



.'7. 
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Art. 3° O' Prazo· para' o'.exetcíCio da presente autorização é de' 
quinhentos ~ quarenta·dias a contar da sua pu~licação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de su~ p~blicação . 

COMISSÃO DE ASSUNTOS' ECONÔMICOS 

MENSAGEM N° 101, DE 1998 

~SS;MARAM O PARECER eM 07. ~ ABRI.L. De 1998.:. os 
SENHORES SENADORES: 

FERNANDO BEZERRA: Presidente em exercício 
ESPERIDIÃO AMIN: Relator 

-lOSÉ FOGAÇA VILSON KLEINOBING 
OSMAR DIAS GERSON CAMATA
 
PEDRO SIMON .
 ,ODACIR 50AR~S
 
JEFFERSON PERES
 LÚCIO ALCÂNTARA
 
JOÃO ROCHA
 JOSÉ-EDUARDO DUTRA
 
EDISON LOBÃO
 GILBERTO MIRANDA 

PARECER N° 193, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, 
s<'bre o Projeto de Lei do Senado nO 20, de 
1996 - COmplemJntar, de autoria do Senador 
Pedi o $iMon, que dispõe sobrt. a. 
participação da população e de SUl.S 

entidades no processo orçamentário. 

Relator: Senador Edu~do Suplicy 
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I - RELATÓRIO' 

Através do Projeto de Lei Complementar nO 20, de 1996, pretende 
o ilustre Senador PEDRO SIMON, institucionalizar a participação direta da 
população no processo de elaboração, aprovação e éontrole da execução da 
lei do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e das leis, 
orçamentárias anuais. nos três níveis de governo. 

A proposta em análise desdobra-se em nove artigos. cujas idéias 
básicas são a; seguir resumidas. 

O art. 1° determina que a participação direta pi6tcjj~ida pelo 
projeto seja promovida e· incentivada pelos Poderes Executivo e Legislativo, 
~ue são os envolvidos diretamente no processo orçamentário. 

O art. 2° apresenta os meios dos quais se valerá a sociedade 
para exercer sua participação. 

O art. 3° define os objetivos das audiências públicas que serão 
promovidas durante a etapa de elaboração dos projetos de lei. 

O art. 4° visa determinar quando, e com que objetivos. serão 
realizadas as audiências públicas relativas á fase de aprovação e controle da 
execução das leis. 

O art. 5° trata da publicidade que deve ser dada às audiências 
públicas. 

O art. 6° remete para a legislação ordinária, no âmbito da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. a definição da forma de organização e 
funcionamento das audiências públicas bem como da participação da 
sociedade. 

Finalmente, o art. 7° estabelece critérios gerais para atendimento 
das demandas surgidas no processo. 

Em sua justificação, o autor aponta a pouca importância dada 
pela maioria da população ao processo orçamentário. em geral. Destaca que 

. as questões orçamentárias têm sido objeto de interesse de alguns poucos 
segmentos da sociedade, dentre os quais. o dos parlamentares, o dos 
administradores e o dos tecnocratas da área financeira. Cita que tal fato ocorre 
tanto na área federal, como na estadual e na municipal, exceção feita ao 
episódio da CPI do Orçamento. que a1cançCJu relevância nacional. Ressa/tã, no 
e"taf'lto. que alguns municípios têm recPlJtememte v'ivenciado experiências de 
pdrticipaç~o dli-éta da'êomur'lfaaae em ímponantes decisões de gov3rno ae 
interesse local. Chama a atenção ainda. o ilustre Senador, para o fato de que 
a Carta 'Magna abre, em alguns pontos. espaços para uma maior participação 
da população na gestão de várias funções governamentais. entre elas a da 
seguridade social. 
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11- VOTO 

Em vários artigos da Carta Magna de 1988, pode-se vislumbrar a 
vontade do constituinte de propiciar a participação direta do cidadão na gestão 
da coisa pública. 

O art. 1°, § único, corrobora essa assertiva quando enuncia que 
"todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição" (grifamos). 

iambém há nichos na Carta Magna capazes de abrigar a 
participação da comunidade nas decisões governamentais a respeito de ações 
setoriais, principalmente 110 capítulo da seguridade social. Exemplificando, o 
art. 194, prevê que o Poder Público, ao organizar a seguridade social, deve 
basear-se no "caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, 
com a participação da comunidade, em especial de trabalhadores, 
empresários e aposentados." (grifamos). O art. 198 determina que as ações e 
serviços públicos de saúde devem constítuir um sistema único, organizado de 
acordo com várias diretrizes, dentre elas. a da participação da comunidade.. 
Já o art. 204 estabelece que as ações governamentais na área da assistência 
social devem ser organizadas com base na "participação da população, por 
meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no 
controle das ações em todos os níveis." (grifamos). 

O enfoque participativo também está presente em outros 
dispositivos constitucionais relativos à elaboração de leis. Vê-se, por exemplo, 
que o art. 27, § 4°, determina que, no âmbito estadual, "a lei disporá sobre a 
iniciativa popular no processo legis/~livo estadual' (grifamos). No art. 29, 
verificamos que um dos preceitos que devem orientar a lei orgânica dos 
municípios é o da "iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico 
do MUnicípio, dà cidade ou de b~irros, através de manifestação de, pelo 
menos, cinco por cento do. eleitorado" (grifamos). Finalmente, de uma maneira 
mais abrangente, o art. 61 concede aos cidadãos a iniciativa de 
apresentação à Câmara dos Deputados, de leis complementares ou 
ordinárias, sob determinadas condições discriminadas no § 2°. 

Está claro, portanto, que, quanto ao mérito, a iniciativa do 
eminente Senador, no sentido de estabelecer normas básicas para a 
participação popular no processo orçamentário. enContra respaldo 
constitucional. Ademais, dentre as formas possíveis de participação da 
sociedade na gestão pública. a mais importante do ponto de vista do cidadão­
contribuinte, é a da participação no processo da alocação de recursos 
públicos. Essa possibilitará à comunidade interessada direcionar a aplicação 
de recursos p3ra as ações por ela consideradas prioritárias, num contex~o 
democrático. Além cfjS3ú, a proposta plevê a ampllaçao do controie da 
população sobre o processo orçamentário público, através da participação 
direta da sÇlciedade na apreciação das contas dos administrado~es e dos 
relatórios dos Tribunais de Contas. 

Face ao exposto, não há como negar mérito à proposição em 
anâlise, que consideramos conveniente, oportuna e necessária. 

.•. :h"•.• ;a,ELA .. 
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o art. 24 daCónstituição Federal' estabelece que compete ã 
União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 
orçamento. Já o § 1° estipula que, no âmbito da legislação concorrente, a 
competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. Há de se notar 
também que o art. 165, § go, determina que cabe à lei complementar dispor 
sobre ;;elaboração e a organização do plano plurianual. da lei de diretrizes 
orçamentárias e da lei orçaméntária anual". Portanto, tendo em vista os 
dispositivos enunciados, a proposição, analisada globalmente, está 
devidament'e amparada sob o aspecto constitucional. No entanto, temos 
algumas CJuvidas com r.:,lação à prGposição de emendas populares, pois o 
artigo 61 da Carta Magna prevê a apiesentação de leis de iniciativa popular 
mas silencia-se no tocante à apresentação de emendas. 

Visando dar maior clareza e objetividade ao texto sugerimos a 
substituição da expressão "indicações e proposições" pelo termo "propostas", 
adequando os outros artigos. Também sugerimos a supressão do inciso 11 do 
artigo 3° tendo em vista ter o mesmo alcance do inciso 111. No artigo 6° 
sugerimos a supressão do inciso 111, pelas razões já apresentadas e no inciso 
11 substituimos o termo "demandas" pelo termo "propostas", como o objetivo de 
uniformizar o texto. 

Finalmente propomos uma nova redação ao'artigo seguinte (o 7°, 
após a renumeraçáQ). 

Nosso parecer é pela aprovação do projeto com as segintes 
emendas. 

EMENDA '\!2 1-CAE 

Substitua-se a expressão ';indicações e proposições" do inciso 11 do 
artigo 2° pelo termo "propostas". 

EMENDA N2 2-CAE 

Suprima-se o inciso 111 do artigo 2°. 

EMENDA N2 3-CAE 

Suprima-se o i'1ciso 11 do artIgo 3°. ;enUmeré:tIIUO-Se os demais. 

EMENDA N24-CAE 

Suprima-se no inciso 11 do artigo 3° a expressão "de indicações e". 



Sala das Ç;omissóes, 7 de ablil de 1998. 

f' PRtJID~ Ú7:­ [U[J)7Ulrt. ~). a7m!?p'k~ 
. nador EDU~~TARAZ2(Y 
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EMENDA N2 S-CAE 

Dê-se a seguinte redação ao inciso 11 do artigo 6° 

11 .: estabelecer critérios para o atendimento das propostas, respeitado o 
disposto no art. 7°. 

EMENDA N9 &-CAE
 

Suprima-se o inciso JJI do artigo 6°.
 

EMENDA N97-CAE 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS
 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 20, DE 1996
 

ASSI~ARAM O PARECER EM 07. DE· .ABRIL. DE 1998; OS
 
SENHORES 5ENADORÉS: 

FRANCELINO PEREIRA: Presidente Eventual 
EDUARDO SUPLlCY: Relator 

JOSÉ BIANCO ·ODACIR SOARES 
GILBERTO MIRANDA ·GERSON CAMATA 
VILSON KLEINOBING ·JOSÉ EDUARDO DUTRA 
OSMAR DIAS :PEDRO SIMON 
EDISON LOBÃO ·ROMERO JUCÁ 
ESPERIDIÃO AMIN · LÚCIO ALCÃNTARA 
JOÃO ROCHA 

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS
 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ONICO DO REGIMENTO INTERNO.
 

REQUERIMENTO N° 879, DE 1997 

Reqtl.ei(S inclusão, ém Ordem do Dia. do 
Projeto de Lei do Senado n° 20, de i996. 

Senhor Presidente do Senado Federal,
 
Senador ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES,
 

Com fundamento no disposto no inciso I, do art. 172 do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência submeta à deliberação 
do Plenário o pedido de inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado 
n° 20, de 1996, que "Dispõe sobre a participação da população e de suas entida­
des no processo orçamentário". 
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.rnSTIFICAÇÃO· 

o Projeto em apreço tr~ta da implantação, no nível federal, do cha­
mado "Orçamento Participativo", já largamente experimentado por diversos go­
vernos municipais e, também, em alguns Estados e no Distrito Federal, com resul­
tados amplamente favoráveis. 

A proposição em causa, segundo consta dos sistemas de controle, se 
encontra na Comissão de Asslmtos Econômicos, tendo como Relator o Senador 
Eduardo Suplicy, do qual recebeu parecer favorável, com sete emendas, estando 
pronto para a ordem do dia, desde 12.06.96. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1997. 

Em 4 de novembro de 1997 OF. SF/1.204/97 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que foi apresentado o 
Requerimento n° 879, de 1997(fls.08), através do qual o Senador Pedro 
Simon solicita, nos termos do art. 172, I, do Regimento Interno, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n° 20, de 1996 ­
Complementar, de sua autoria, que dispõe sobre a pa.-ticipação da 
população e de suas entidades no processo orçamentário. 

Não obstante o que dispõe o parágrafo único do art. . 
255 do Regimento Interno, tendo em vista que a proposição já está 
instruída, com relatório encaminhado por seu relator para inclusão na pautá 
dessa Comissão, encareço a V. Ex·. submeter o projeto a esse Órgão 
técnico, a fim de ser posteriormente apreciado em Plenário devidamente 
instruído com o parecer desse Colegiado. 

Aproveito o ensejo para renovar· a Vossa 
Excelência meus protestos de consideração e apreço. 

ÉxmO. Sr. 
Senador José Serra 
Presidente da Comissão de Assuntos Econônicos 
Senado Federal 



I 

I e 
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lUilSLI\Ç/lO CITAO/\, Ar~EXlU)1\ .PÊLA -SJ;:ç~H;:rI\R.JA GERAL ·o/\·r,jES/\ 

República Federativa do Brasil 

1988 

............................................................................................................
 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concor­

rentemente sobre:
 
..........................................................................................................
 

§ }12 No âmbito da legislação concorrente, a competência da União li­
mitar-se-á a estabelecer nonnas gerais. 
............... .
~ 

Art. 27. O número de Deputados à Assembléia Legislativa corresponderá ao 
triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o nú­
mero de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados 
Federais acima de doze. 
....................................................................................................~ .
 

§ 4l& A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo legislativo
 
estadual.
 
...........................................................................................................
 
Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos. com 
o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da 
Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos 
nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 
...........................................................................................................
 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
 
membro ou couiissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Fede­

ral, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cida­

dãos, na fonna e nos casos previstos nesta Constituição.
 
............................................................................................................
 

§ 22 A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara 
dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um p'or cento do 
eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos 
de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 
...........................................................................................................
 

. Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
.....•......................... .
~ 

§ 92 Cabe à lei complementar: 
..........................................................................................................
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Art. 194. A seguridade social compreende um.conjunto integrado de ações de 
iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direi­
tos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 

Parágrafo único. Compete ao poder público, nos tennos da lei, organi­
za: a sc~lridade social, com base nos seguintes objetivos: 

...........................................................................................................
 
Art. 204. As ações goveniamentais na área da assistência social serão realiza­
das com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, 
além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 

..........................................................................................................
 

PARECER N° 194, DE 1998
 

Da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem n° 101, 
de 1998 (n° 209, de 16-2-98, na origem), 
que "submete à deliberação do Senado 
Federal, o Contrato de Reescalonamento 
.~e dívida firmado entre a República 
Federativa do Brasil e a República de 
Gana, em 11 de novembro de 1997". 

RELATOR: Senador WALDECK ORNELAS 

I - RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão de Assuntos Sociais, para exame, o Projeto de 
Lei da Câmara nO 81, de 1996, que tem por fmalidade: 

1. estender aos "dependentes econômicos de empregado falecido o direito 
de ajuizar ação trabalhista, observados os prazos prescricionais, e obedecida a 
linha sucessória estabelecida no Código Civil; 

2. adequar o texto da CLT ao inciso XXIX do artigo 7° da Constituição 
Federal, que dispõe sobre a prescrição no direito trabalhista: 
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3. re~guardar O direito ao acesso às anotações· trabalhist~ para fms 
previdenciários, em razão de sua imprescritíbilidade nessa hipótese. 

Ao justificar sua iniciativa, a autora da proposta alega:
11 

I 

"O Código Civil estabelece. no Capítulo da Ordem da Vocação 
Hereci~tária f.Jl!e a sucessãro legítima defe.!"e-se /1a seguinte ordem: aos 
descendeniês. aos ascendentes. ao' conJuge sobrevrveme. aos colaterais e. 
finalmente. aos Estados. Distrito Federal ou à União. 

De acordo· com a Consolidação das LeiS do Trabalho. mais 
precisamente. parágrafo único do art. 8°: 

"O direito comum será fonte subsidiária do direito do 
trabalho, naquilo em que não for incompatível com os princípios 
fundamentais deste". 

Donde se conclui que a postulação pelos direitos previstos no 
art. 11 da Consoiidação das Leis do Trabalho também pode ser exercida 
pelos sucessores do empregado que venha a falecer. na ordem 
estabelecida pelo direito comum "o 

No prazo regunental, ao projeto não foran:t apresentadas emend~. 

É o relatório. 

fi - VOTO DO RELATOR 

o art. 11 da CLT estabelecia que o prazo prescricional trabalhista 
era único e de dois anos. Com o advento da Constituição de 1988, esse prazo foi 
alterado para cinco anos, como regra geral, reduzido para dois anos se ocorrer 
dissolução do contrato de trabalho. Já para o trabalhador rural, passa a ser de dois 
anos, contado exclusivamente após a extinção do vínculo empregatício. 

. Justifica-se a mudança tendo em vista a dificuldade do empregado 
em propor ação contra seu empregador, que poderá, em conseqüência, impor-lhe 
represálias ou até mesmo o despedimento. Por outro lado. delimitou-se um prazo 
certo para a proposição de ação, após o qual as desavenças devem ser esquecidas. 
Evita-se, desse modo, a necessidade de se recorrer a fatos antigos, quando, como 
se sabe, sua constância documental e testemunhal, normalmente, já se apagou no 
tempo. 



I
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Ressalte-se ainda que, a partir da vigência desses novos prazos 
t";stzbelecirlos pehi Constituição de 1988, entendem-se como superadas as 

-/5úmulas J68 e 198 do TST e quaisquer ~utr:]<; interpretaçõe~ ~em,;,lhante5. :\liás, 
. - .' . ~ 

tomo já o fez aquele 1ntiunul üo auoi.ar a Súmula 294. Nada maiS oponunc, .
 
portanto, que o nosso código de trabalho também o faça.
 

•A inclusão do dispositivo que estende aos dependentes econômicos 
do trabalhador o direito de pleitear a reparação de eventuais infringências aos
 
dispositivos legais trabalhistas, preenche uma grave lacuna existente em nossa
 
Consolidação das Leis do Trabalho.
 

,, "". ".) . 
Ademais. como é sabido, a Lei Orgânica da Previdência Social
 

garante ao segurado o direito de designar, para fms de percepção de beneficio,
 
pessoa que viva sob sua dependência econômica, com a ressalva, é evidente, de
 
que ela só fará jus às prestações na falta' daqueles dependentes que enumera.
 
Nada mais justo, pois, que o mesmo principio seja aplicaào à CLT.
 

Não há dúvida que as i.novações introduzidas pelo projeto são
 
oportunas e aprimoram nossa legislação trabalhista.
 

Assim. em face do exposto, opinamos pela aprovação.do Projeto de
 
Lei da Câmara n° 81, de 1996.
 

Sala da Comissão, em ':.. J" D€ AB~ I. L 1'>e I' '-6 
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I ~ 
I 

PROJETO DE LEI DO C;.\MARA N° 081 DE 1996. 

ASSINARAM O PARECER. EM REUNIÃO DE OI DE ABRIL DE '1998, OS
 
SENHORES SENADORES:
 

08 - BENEDITA DA SILVA 
OI - ADEMIR ANI)kADE - PRESIDENTE 09 - CASILDO MALDANER 
,)7 -WAlOtGl<. Of(NELAS- ' RéMI'OR 10 - LEOMAR QUINTANILHA 

Ii - ROMEU TUMA03 - JONAS PINHEIRO
 
12 - NABOR JÚNlOR
04 - OSMAR DIAS
 

05 - BENEDITA DA SILVA 13 - LÚCIO ALCÂNTARA
 
06 - SEBASTL3..0 ROCHA
 14 - JEFFERSON PERES 

15 - MARLUCE PINTO07 - LEONEL PAlVA 

LEGISL/\C!lO CI1/\U/\, I\Inx/\o/\ PEL/\ SECH[T/\In/\ (,ERI\I. D!I' l-iES/\ 

-
República Federativa do Brasil 

<C ~ Im§tlitllllliçãt~ 

1988 
............................................. .
~ 

Art. 79. São direitos dos trabalhadores UIbanos e rurais, além de outros que
 
visem à melhoria de sua condição social:
 

.....................................................................................................
 

XXIX - ação, quanto a créditos resultantes das relações de trabalho,
 
com prazo prescricional de:
 

a) cinco anos para o trabalhador urbano, até o limite de dois anos após
 
a extinção do contrato;
 

b)até dois anos após a extinção do contrato, para o trabalhador rural; 

. .....................................................................................................
 

PARECER N° 195, DE 1998 • 

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre as 
emendas oferecidas, em plenário, ao 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nO 18, de 1995 (nO 2.090/91, na Casa 
de origem), que regulamenta o exercicio 
profissional do histotecnologista e dá outras 
providências 

RELATOR: Senador WALDECK ORNELAS 
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, .. 
1- RELATORIO 

São submetidas ao exame desta Comissão de Assuntos Sociais as 
emendas oferecidas, em Plenário, ao substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nO 18, de 1995, que "Regulamenta o exercício profissional do 
histotecnologista e dá outras providências". 

As emendas, ambas de autoria do Senador Edison Lobão, têm 
como finalidade: 

I. suprumr o artigo 3°, que defme a profissão de "auxiliar de 
laboratório" e suas atribuições, por ser matéria estranha ao objeto do projeto; 

2. dar nova redação ao artigo 7°, visando à maior clareza do texto. 

É o relatório. 

11 - VO.TO DO RELATOR 

Cabe-nos tão-somente examinar as emendas, já que o projeto já foi 
aprovado por esta Comissão, na forma do substitutivo por nós oferecido. 

Embora a justificação seja inildeq~ada, a emenda nO I é aceitável, 
tendo em vista que o porte do laboratório é que determina a necessidade ou não 
da figura do auxiliar de laboratório. Por outro lado, como o projeto trata de 
profissão de nív~l médio (2° gráU)jO que não é o caso do auxiliar, que não 
constitui uma protissão a ser regulamentada, acollio a emenda 

Já a Emenda nO 2 é oportuna e conveniente, porquanto ela aprimora 
o texto original ao exigir a anotação, na Carte'ira de Trabalho e Previdência 
Social, do efetivo' exercício da atividade, como prova da habilitação ao 
"esempenho da profissão de Técnico de Laboratório e Técnico em Hemoterapia. 

Em face do acolhimento da Emenda nO I a ementa do' Projeto de 
Lei da Câmara nO 18 de I995,passa a ter a seguirtte. redação: 
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Subemenda à emenda n° I-PLEN . 

"Regula as profissões de Técnico de Laboratório, e de Técnico em 
Hemoterapia. e dá outras providências". 

Sala da Comissão, 1° de abril de 1998. 

'. Presidente 

PROJETO DE LEI DO CÂMARA N° 018 DE 1995 
PARECER ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO 

ASSINARAM O PARECER. EM REUNIÃO DE O1DE .\BRlL DE 1998, OS 
SENHORES SENADORES: 

ADEMIR ANDRADE· PRESIDENTE CASILDO MAI:.DANER 
WALDECK O~'ffiLAS • RELATOR LEOMAR QUINTANILHA 
OSMAR DIAS LÚCIO ALC~'IT ARA 
JONAS PINHEIRO ROMEUTUMA 
BENEDITA DA SILVA NABOR JÚNIOR 
EMÍlIA FERNANDES JEFFERSON PERES 
'S~BAStIÃO ROCHA· .MARLUCE PINTO· 
LEONEL PAlVA 
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o SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - O Ex­
pediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -'" A Pre­
sidência comunica ao Plenário que os Projetos de 
Resolução de nºs 32 a 35, de 1998, resultantes de 
pareceres lidos anteriormente, ficarão perante a 
Mesa durante cinco dias úteis, a fim de receber 
emendas, nos termos do art. 235, li, f, do Regimento 
Interno, combinado com o art. 4º da Resolução nº 37, 
de 1995, do senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei 
do Senado nº 20, de 1996-Complementar e o Proje­
to de Lei da Câmara nº 81, de 1996 (riº 54/95, na 
Casa de origem), resultantes de pareceres lidos an­
teriormente, ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, afim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, li, d, do Regimento Interno, combinado com 
o art. 4º da Resolução nº 37, de 1995, do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - A Pre- . 
sidência recebeu o Aviso nº 228, de 1998, de 2 do 
corrente, do Presidente do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando cópia da Decisão nº 147/98, 
adotada pelo referido Tribunal, na Sessão Ordinária 
do Plenário de 12 de abril do corrente ano, bem 
como dos respectivos Relatório e Voto que a funda­
mentam, referente à auditoria realizada nas obras de 
edificação do Hospital Regional do Paranoá, locali­
zado no Distrito Federal, atendendo à solicitação da 
Comissão Temporária do Senado Federal destinada 
a investigar as obras não conduídas custeadas pela 
União. 

O expediente será anexado ao processado do 
Requerimento n2 651, de 1995, e, em cópia, ao pro­
cessado do Diversos n2 1, de 1996, que vai à Comis­
são de Fiscalização e Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)'- Esgo­
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 

recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de Lei do Senado n2 325, de 1995, de auto­
ria do Senador Júlio Campos, que altera a Lei 
nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe 
sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os 
medicamentos, al\> drogas, os insumos farmacêuticos 
e correlatos, cosméticos saneantes e outros produ­
tos, e dá outras providências. 

Tendo sido aprovada em apreciação conclusi­
va pela Comissão de Assuntos Sociais, a matéria vai 
à Câmara dos Deputados. 

Fica prejudicado o Requerimento n2 1.244" de 
1996. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre­
tário em exercício, Senador Lúcio Alcântara. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 226, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 142 e 143, de 
1995, com o Projeto de Lei da Câmara nº n, de 
1997, e o Projeto de Lei do Senado n2 232, de 1997, 
já anexados, tendo em vista que todos tratam de 
matéria correlata. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1998. - Sena­
dor Lúcio Alcântara. . 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - O re­
querimento será publicado e, posteriormente, incluí­
do em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, inciso li, 
letra c, item 8, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Sobre a 
mesa, Projeto de Lei do Senado que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Lúcio Alcân­
tara. 

É lido o seguinte: 

PROJJETO DE JLElI DO SENADO N° ~1, DE J1998
 

Institui o Conselho federal do Secretariado ­
CFSEC' e os Conselhos Regionais de 
Secretariado - CRSEC; dispõe sobre a 
fiscalização do exercício profissional e dá outras 
providências. 
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o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. A fiscalização do exercício da profissão de Secretário, 
regulada pela Lei nO 7.377, de 30 de setembro de 1985, e pela Lei nO 9.261, de Ii 
de janeiro de 1996, observará o disposto nesta Lei. 

Art. 2°. São instituídos o Conselho Federal de Secretariado ­
CfSEC e os Conselhos Regionais de Secretariado - CRSEC, dotados de 
perso~idade jurídica própria, de direito privado, com autonomia administrativa 
e fmanceira, sendo vedado o estabelecimento de qualquer vínculo funcional ou 
hierárquico com a Administração Pública. 

Art. 3°. O Conselho Federal de Secretariado - CFSEC é a instância 
superior da fiscalização do exercício da profissão de Secretário e tem a seguintes 
atribuições: 

a) elaborar seu regimento interno e fixar diretrizes para a elaboração 
dos reg~entos dos Conselhos Regionais; 

b) homologar os regimentos internos elaborados e aprovados pelos 
Conselhos Regionais, adotando as providências cabíveis; 

c) examinar e decidir em última instância os assuntos relativos ao 
exercício da profissão de Secretário, podendo wlUlar qualquer ato que não estiver 
de acordo' com o disposto nesta Lei e nas Leis nO 7.377, de 30 de setembro de 
1985, e 9.261, de 11 de janeiro de 1996; 

d) disciplinar o exercício da profissão de Secretário, fixando as 
condições para o se exerc.ício, observado os limites defmidos em lei: 

e) conhecer e dirimir Guaisquer dúvidas suscitadas pelos Conselhos 
Regionais; 

f) julgar em última instância os recursos sobre registros, decisões e 
penalidades impostas pelos Conselhos Regionais; 

g) fixar e alterar o valor da anuidade, emolumentos, taxas, serviços, 
ouvido os Conselhos Regionais; 

h) aplicar multas e outras penalidades às pessoas físicas e jurídicas, 
garantida a defesa, administrativa aos infratores; 
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i) aprovar ,e fazer cumprir o Código de Ética Profissional, julgando, 
em g~au de recurso, as infrações previstas t:\0 Código; 

j) instituir e alterar o modelo de Carteira de Identidade Profissional e 
dem~is fonnulários ofi~iais; 

k) manter convênios e acordos de cooperação com entidades afms 
ou,'. com instituiçõe~ . e órgãos públicos ou privados, com vistas aoI 

aperfeiçoamento e o aprimoramento profissional; 

I) baixar e fazer publicar as. rçsoluçõe~ . previstas para 
regulamentação da presente lei, e, ouvidos os Conselhos Regíonàis,; resolver os 

, . , 

c~os omissos; 

m) expedir resoluções e instruções para a organizaçã~, mstalação 'c 
funcionamento dos Conselhos Regionais; 

:.' A •• 

n) aprovar~. criação ou a extinção de Conselho Region~l; 

. o) aprovar' ou rejeitar a prestação de contas anwíi. da diretoria, o 
Balanço Financeiro e Contábil e a previsão .orçamentária; aâotandoas' 
providências cabíveis, .encaminhando ao Ministério Público, quando for o caso, 
relatório clrcunstanciádo das. irregularidades corrietidás,sob' pena ,de 
responsabilidade; 

p) convocar eleições para o Conselho Federal do' Secretariado ­
CFSEC, para os Conselhos Federais do Secretariado' - CFSEC 'eparà sua 
Diretoria, baixando o respectivo regimento eleitoral, que deverá ser publicado 
seis meses antes da data marcada para as eleições; 

q) regular o sistema de registro profissional; 

r) intervir nos Conselhos Regionais, pelo prazo máximo de noventa 
dias, detenninando a adoção das providências cabíveis; 

s) publicar todas as suas resoluções e instruções no Diário Oficial da 
União; 

t) suspender ou cassar o mandato de Conselheiro Federal e de 
Conselheiro Regional, no caso da prática de infrações prevista nesta Lei; 

u) exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas por Lei. 
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Pa~ágrafo único. O Conselho Federal de Secretariado - CfSEC 
poderá se organizar em CâIitaras, para o exercício de suas atribuições e 
competências, cabendo recurso ao Plenário, sendo suas decisões tomadas pela 
maioria absoluta de seus membros. 

Art. 4°. Compete aos Conselhos Regionais de Secretariado 
CRSEC as seguintes atribuições: 

a) elaborar seu regimento interno submetendo-o a homologação do 
Conselho Federal; 

b) organizar e manter o serviço de registro profissional e expedir, na 
sua área de jurisdição, a Carteira de Identidade Profissional, necessário à 
habilitação para o exercicio profissional, que será válida em todo o território 
nacional e terá fé publica; 

c) disciplinar e fiscalizar <> exercício da profissã~ de Secretário, 

d) julgar e decidir os processos de infração da presente Lei, das Leis 
nO 7.377, de 30 de setembro de 1985, e 9.261, de 1i de janeiro de 1996, do 
Código de Ética e recurso contra a imposição de multas e outras penalidades; 

e) fixar e alterar o valor da anuidade, emolumentos, taxas e outros 
serviços; 

f) aplicar multas e outras penalidades às pessoas fisicas e juridicas, 
&Mantida a defesa administrativa aos infratores; 

g) examinar reclamações e· representações acerca dos registros 
profissionais; 

h) sugerir ao Conselho Federal a adoção de medidas necessárias à 
regularidade e efetividade dos serviços e à fiscalização da Lei; 

i) manter convênios e acordos de cooperação com entidades afms ou 
com instituições e órgãos públicos ou privados, com vistas ao aperfeiçoamento e 
o aprimoramento profissional; 

j) cumprir e fazer cumprir a presente Lei, as resoluções baixadas 
pelo Conselho Federal, bem como expedir os atos complementares que se fIZerem 
necessários; 
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k) cumprir suas obrigações fmanceiras, repassando,' 
tempestivamente, a Qdotã.:pàrle 'd~'~úa reééitá destlnadâ ao Conselho Federai; .. ," 

I) expedir resoluções 'e' instruções nonnativas para cumprimento do 
disposto nesta Lei; 

m) organizar o quadro de pessoal da fiscalização do exercício 
profissional, que atuará na sua área de jurisdição: 

• 

n) aprovar ou rejeitar a prestação de contas anual da diretoria, o 
Balanço Financeiro e Contábil e a previsão orçamentária, adotando as 
providências cabíveis, encaminhando ao Ministério Público, quando for o caso, 
relatório circunstanciado das irregularidades cometidas, sob pena de 
responsabilidade; 

o) organizar as eleições para o Conselho Regional d9 Secretariado ­
CFSEC e para sua Diretoria, nos tennos da resolução baixada pelo Conselho 
Federal; 

p) publicar todas as suas resoluções e instruções nonnativas no 
Diário Oficial do Estado; 

q) eleger sua Diretoria e exigir prestação de contas sobre a execução 
orçamentária prevista para o exercício, mediante a apresentação de relatórios 
bimestrais; 

r) exercer as demais atribuições que lhes forem conferidas por esta 
Lei e pelo Conselho Federal. 

Parágrafo único. O Conselho Regional de Secretariado - CRSEC 
poderá se organizar em Câmaras, para o exercício de suas atribuições e 
competêncías, cabendo recurso ao Plenário, sendo suas decisões tomadas pela 

. maioria absoluta de seus membros. 

Art. 5°. A renda do Conselho Federal do Secretariado-CFSEC será 
composta por: 

a) 30% (trinta por cento) da renda bruta de cada Conse'lho RegIOnal 
de Secretariado, excetuadas as oriundas de legados, doações e subvenções; 

b) doações e legados: 
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c) rendas oriundas de taxas, serviços, emolumentos· e outras 
eventuais: 

Art. 6°. A renda bruta dos Conselhos Regionais de Secretariado ­
CRSEC será comp~sta por: 

a) anuidades;
 
b) taxas e emolumentos,
 
c) multas aplicadas em confonnidade com a presente Lei;
 
d) subvenções, legados e doações;
 
e) receita oriunda de serviços eventuais.
 

Art. 7°. O registro é obrigatório e habilita o profissional para o 
exercício da profissão de Secretário. 

- Parágrafo único. A falta do competente registro profissional toma 
ilegal o exercício da profissão ou atividade, sujeitando o infrator as penalidades 
previstas nesta Léi e no Código de Ética Profissional e na legislação vigente. 

Art. 8°. A utilização ou a exploração das expressões "Secretário" ou 
"Secretária" é privativa dos profissionais do Secretariado, constituindo infração a 
sua utilização indevida. 

• Art. 9°. São consideradas infrações: 

a) exercício profissional sem habilitação ou sem registro 
profissional; 

b) exercício profissional sem registro na jurisdição; 
c) inobservância dos princípios éticos e infração ao Código de Ética 

Profissional: 
d) uso irregular da denominação da profissão; 
e) falta de pagamento da anuidade e demais obrigações fmanceiras 

previstas em Lei; 
f) atos que denigram ou que sejam incompatíveis com a profissão de 

Secretário; 
g) não cumprimento das obrigações eleitorais; 
h) prática de irregularidades administrativas no exercício do cargo 

de Conselheiro e fraude eleitoral. 

Art. 10. É assegurado aos acusados o direito a ampla defesa e os 
meios a ela inerentes, mediante competente processo administrativo. 
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Art. 11. As penalidades aplicáveis por infração da presente Lei são
 
as seguintes, de acordo com a gravidade da falta:
 

a) advertência reservada;
 
b) censura pública;
 
c) multa;
 
d) suspensão temporária do exercício profissional;
 
e) cancelamento definitivo do registro profissional.
 

Art. 12. O cancelamento definitivo do registro profissional será
 
aplicado:
 

a) quando for comprovada a prática de atos ilícitos no exercício
 
profissional, com sentença transitada em julgado, cuja pena seja igual ou superior
 
a 3 (três) anos;
 

b) atos de corrupção e outros crimes praticados durante o exercício
 
do mandato de Conselheiro;
 

c) utilização indevida de informações confiadas em função do 
exerCIClO profissional, cuja divulgação tenha causado danos irreparáveis ao 
empregador ou a sociedade em geral; .. 

d) reincidência no exercício irregular da profissão 
. ~ 

Parágrafo único. As demais penalidades serão aplicadas em 
conformidade com o que dispuser o Código de Ética Profissional, que deverá ser 
aprovado por dois terços dos membros do Conselho Federal. 

Art. 13. É competente a Justiça Federal para dirimir as controvérsia 
oriundas dos atos emanados pelo Conselho Federal de Secretariado-CFSEC e dos 
Conselhos Regionais de Secretariado-CRSEC. 

Art. 14. A Diretoria do Conselho Federal e dos Conselhos 
Regionais será composta por: 

.. 
a) Presidente;
 
b) Vice-Presidente;
 
c) Tesoureiro-Geral
 
d) Primeiro Tesoureiro; e
 
f) Secretário-Geral
 
g) dois suplentes
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I..... 
Ir 

• 

'Parágrafo único. São elegiveis para os cargos de -Diretoria os 
membros dos Conselhos respectivos, para um mandato de três anos. 

Art. 15. A eleição dos Conselheiros Federais será direta e unificada 
nacionalmente, com eleições durante três dias úteis seguidos, concomitante com 
a eleição dos Conselheiros Regionais, que tomarão posse no prazo de trinta dias, 
após a proclamação do resultado. 

Art. 16. O prazo para inscrição de Chapas será de trinta dias e o de 
impugnação de chapas e de candidatos, quinze dias. 

§ 1°. O edital 'das eleições será remetido por mala direta para todos 
os inscritos nos Conselhos Regionais e publicado, pelo menos duas vezes em dois 
jornais de grande circulação estadual, em dias úteis. 

§ r. Se a jurisdição do Conselho Regional for maior do que a área 
geográfica de um estado, a publicação será feita em todos eles. 

Art. 16. O mandato dos Conselheiros Federais e Regionais será de 
três anos, permitida, apenas, uma reeleição. 

Art. 17. O Plenário do Conselho Federal do Secretariado será 
composto por três Conselheiros Federais eleitos na área de jurisdição de cada 

Conselho Regional, que não pode ser inferior a área. de um estado ou maior do 
que área de três estados. 

Art. 18. Os Conselhos Regionais serão formados pelo mínimo de 
Ii (onze) e o máximo de 25 Conselheiros, nos tennos d~ Resolução baixada pelo 
Conselho Federal, que fixará o quantitativo para cada estado, considerado o 
número de profissionais inscritos. 

Art. 19. O Primeiro Conselho Federal terá 15 (quinze) membros, 
indicados pela Federação Nacional das Secretárias, que deverão preencher os 
seguintes requisitos: 

a) maior de 21 anos; 
b) em gozo de seus direitos políticos; 
c) habilitado para o exercicio profissional, mediante a comprovação 

dos requisitos previstos em Lei; 

Parágrafo único. A indicação dos membros Conselheiros Federais 
será publicada no .Diário Oficial, sendo aberto o prazo de 5 (cinco) dias para 
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impugnações fundamentadas, que serão decididas por comissão nomeada. pela 
Federação das Secretárias, composta por um representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil, um representante da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores no Comércio e um representante da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Indústria. 

Art. 20. A posse dos Conselheiros Federais de Secretariado será
 
presidida pelo Presidente da Federação Nacional das Secretárias, sendo lavrada
 
ata que será submetida a registro público, juntamente com o Regimento Interno
 
do Conselho Federal, que deverá ser votado e aprovado na mesma data.
 
elegendo-se, ainda, sua Diretoria. .
 

Parágrafo único. O mandato dos Primeiros Conselheiros Federais
 
será de três anos. .
 

Art. 21. As atribuições do Primeiro Conselho Federal será:
 

a) estruturar e organizar o sistema de registro profissional a partir de
 
dados disponíveis no Ministérios do Trabalho, instituições de ensino e entidades
 
sindicais;
 

b) instituir a Carteira de Identidade Profissional e as nonnas para
 
sua expedição:
 

c) instalar os Cons~lhos Regionais de Secretariado - CRSEC;
 

d) exercer as demais atribuições que conferidas por esta Lei; 

Art. 22. A sede e o foro do Conselho Federal de Secretariado _
 
CFSEC será na cidade de Brasília e a dos Conselhos Regionais de Secretariado­

CRSEC nas Capitais das respectivas unidades federadas.
 

Art. 23. . A certidão de crédito emitida' pelo Conselho Federal e
 
pelos Conselhos Regionais constituirá título executi~~xtrajudicial. .
 

Art. 24. Os Conselhos Regionais ser~ instalados pelo Conselho
 
Federal, que indicará os membros que integrarão o pri~eifo Conselho Regional,
 
cuja mandato tenninará na mesma data que fllldar o mandato dos Conselheiros
 
Federais, quando haverá eleições gerais.
 

Art. 25. O Poder executivo regulamentará o disposto nesta Lei, no
 
prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
 

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
• 

Justificação 

É com imensa alegria que apresento o presente projeto de lei, que
 
"Institui o Conselho· Federal do Secretariado - CFSEC e os Conselhos
 
Regionais de Secretariado - CRSEC; dispõe sobre a jiscali=ação do exercício
 
profissional e dá outras providências. "
 

.. ­ ~ 
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A iniciativa é um· passo importante para a valorização da profissão 
de Secretário, que reclama fiscalização como. qualquer profissão regulamentada, 
o que se coaduna com o desejo crescente pelo aprimoramento· técnico e 
qualificação da mão-de-obra. 

Não se trata de uma medida corporativa, antes pelo contrário, é 
medida que visa salvaguardar a integridade da empresa e o exercício regular da 
profissão. 

o art. 58 da Medida Provisória n° 1.549-41, de 1998, estabelece que 
"Os serviços de jiscali=ação das profissões regulamentadas serão exercidos em 
caráter privado, por delegação do Poder Público, mediante autori=ação 
legislativa. " 

Assim, é preciso que o Congresso Nacional faça a sua parte, ou seja 
ofereça as condições legais para que seja instituído o Conselho de Fiscalização 
Profissional de Secretariado, preenchendo-se uma lacuna, que já ultrapassa mais 
de duas décadas. 

A instituição dos Conselhos Profissionais possibilitará o 
aprimoramento e a formação de mão-de~bra especializada, com o aumento do 
nível de instrução dos profissionais, que sentirão a necessidade cada vez maior de 
especialização em suas áreas de atuação. 

Na medida em que os mercados se globalizam, o staff de uma 
empresa exige profissionalismo e a função de Secretário se torna cada vez mais 
importante neste processo. 

Assim, espero O apoio de meus nobres Pares, para a aprovação deste 
projeto de lei, contando, desde já, com a colaboração e sugestões de todos. 

Sala das sessões, 08 de abril de 1998. 

g.fI1/4ir/lo!'
Senadora r.&"'/NAI\SSUMPÇÃO

PTB-MG 

(À Comissão de Assuntos Sociais - decisão terminativa.) 
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LEGISLAÇÃO ClTADA; ANEXAl!A' PELA Sf:JBSEeRETARIA DE ATA 

I.EI N. 9.261 - DE 10 DE JANEIRO DE 1996 

Altera a redação dus lnclR\Js I e 11 do artigo 2!, o "caput" 
do artigo 3!, o lncillo VI do artigo 4! e o parágrafo tínico 
do artigo G! da Lei n. 7.377111, de 30 de setembro dI' 1985 

.....................................................................................................................................................
 

LEI N~ 7.377, DE 30 DE SETEMBRO DE 1985 

Dispde sobre ° exercício ./u profiss'fJ 
de Secretl!rio e dI! outras proviJol/lcies. 

.......................................................................................................................................................
 

.MEDIDA PROVISÓRIA N° 1649-41, DE 1998 

.....................................................................................................................................................
 

Art. 58. Os serviços de fiscalização de profissões regulamentadas serão exercidos em 
caráter privado, por delegação do poder público, mediante autorização legislativa. 

§") 2 A organização. a estrutura e o funcionamento dos conselhos de fiscalização de 
profissões regulamentadas serão disciplinados mediante decisão do plenário do Conselho Federal da 
respectiva profissão. 

§ 22 Os conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas não manterão com os 
órgãos da Administração Pública qualquer vínculo funcional ou hierárquico. 

§ 32 Os empregados dos conselhos de fiscalização de profissões regulanlentadas são 
regidos pela legislação trabalhista. sendo vedada qualquer fonna de transposição, transferência ou 
deslocamento para o quadro da Administração Pública direta ou "indireta. 

§ 42 Os conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas. existentes até 10 de 
outubro de 1997, ficam autorizados a cobrar e executar as contribuições anuais devidas por pessoas fisicas 
ou jurídicas, bem como taxas e emolumentos instituídos em lei. . 

" § 52 O controle das atividades financeiras e administrativas dos conselhos de fiscalização 
de profissões regulamentadas será realizado pelos seus órgãos internos. devendo os conselhos regionais 
prestar contas, anualmente, ao conselho federal da respectiva profissão. 

§ 62 Os conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas, existentes até 10 de 
outubro de 1997, promoverão, até 7 de maio de 1998, a adaptação de seus estatutE>S e regimentos ao 
estabelecido neste artigo. 

..............................................................................................- .
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O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - O pro- tas na consolidação, expansão e fortalecimento de 
jeto lido será publicado e remetido à comissão com- nossa sigla. 
petente. n PTB, apesar das. a~versidades. e de mano-

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Passa-bras nada louváveis de seus inimigos, vem recupe­
se à lista de oradores. 

Concedo a palavra à eminente Senadora Regi­
na Assumpção, por cessão do Senador Romeu 
Tuma 

. GINA AS MPÇA-O (PTB _ MG 
A SRA. RE SU. . 

Pronuncia o seg~inte discurso. Sem revisão da ora­
dora.).- Sr. Pr~sldente, srªs. e Srs. Senadores, oc~-
po hOJe esta tnbuna p,ara agradecer a este Plenáno 

d T b 'I' b 'I'e a t odos os gran es rasl elros e rasl eiras que 
. h' . t~ , '1' . d'aqUi con eCI e com os quais Ive o pnvl eglo e com­
'Ih ,. d . It áf I'f 

parti ar o exerclclo a m~ls a a p~ lca ~ I lca. 
É' hora do agradeCimento sincero as Colegas 

Senadoras e aos Colegas Senadores, pela acolhida 
ca~nhosa e respeitosa, p~lo companheirismo.e soli­
darredade, pela.. generosidade ~ desprendimento 
com que me aux~lIaram nesta caminhada. 

Uma caminhada de 23 meses, em que tive a 
oportunidade de maniféstar à Nação brasileira a mi­
nha preocupação sobre como vêm sendo tratadas a 
questão do idoso, a questão da mulher, a questão 
do menor, os três segmentos mais fragilizados da 
socie~ade brasileira, ela toda tão sofrida, princ!pal- . 
mente pelas enormes disparidades de renda. Na de­
fesa desses setores, apresentei projetos que, na mi­
n~a con~ic~o, representam um avanç? na l~gi~la-
çao brasll~lra. E~pero que esta Casa de contlnUlda­
de a essa Intençao e a esses esforços. 

Deixo esta Casa destacando, além do privilégio 
do convívio e da magnífica experiência de vida, a 
honra de ter, como representante de Minas Gerais, 
participado ativamente da elaboração de importantes 
regulamentos legais, que representam um avanço na 
direção de um Brasil mais justo e mais democrático. 

Sempre fui dedicada à atuação partidária, com 
ou sem mandato, mas não posso deixar de também 
creditar ao prestígio que esta Casa empresta a cada 
um dos seus membros a generosa escolha das mu-
Iheres trabalhistas, que me elegeram como Presi­
dente Nacional do PTB - Mulher. 

Desobrigada das nobres funções de Senadora 
da República, poderei dedicar mais atenção, tempo 
e esforços a esse movimento interno do PTB, volta­
do à ampliação da participação efetiva da mulher na 
vida política regional e nacional. Um movimento que 
tem como objetivo maior valorizar o papel da mulher, 
atuante, partidpativa, mas que não age só; age inte­
arada com todos os nossos companheiros trabalhis­

rando a importância e o espaço que teve em seus
 
prim,ó,rdios, sob o_comando de seu líde~ his~órico,
 
Getulio yargas: S~o outros os tempos, sa.o dlferen­

. tes as ~lrc~Il!>tanclal), ma~ 1:>~"!1~n~em VIVOS. e.ex-.
 
trem,amente atuais os seus ideais na defesa do tra­
balhlsmo 

Ne~hum partido tem, historicamente, compro­
misso tão forte com o trabalhador como <> PTB, que 

. . . '. _
levanta, hOJe, como pnnclpal bandeira, a geraçao de '. 
empregos. Somente com mais e melhores empregos . ,. . 
é que combateremos a mlsena, a deSigualdade e a 
violência. Só com emprego recuperaremos a digni­
dade de milhares de famílias, hoje assoladas pela 
dúvida de não ter de onde tirar o pão de cada dia. 

Deixo a minha homenagem a esta Casa na fi­
gura do seu Presidente, SenadorAntonio Carlos Ma­
galhães, que me atrevo, nesta oportunidade, a cha­
mar de amigo, tantas foram suas atenções. sua de­
dicação e companheirismo. Louvo sua direção, que 
tem acrescido coerência e dignidade aos trabalhos 
do Senado Federal. 

Homenagem que estendo ao nosso ex-Presi­
dente, Senador José Sarney, elegante e pertinaz de­
fensor do papel da Câmara Alta e de sua importân­
cia no cenário nacional. 

Na figura de seus Líderes, deixo a todos os 
Colegas, de todos os partidos, os meus agradeci­
mentos e minhas homenagens pelas lições de lealda­
de com que conduzem suas Bancadas no entrevero 
de forças e opiniões diversas, mas, certamente, com o 
objetivo único de construirmos'um novo Brasil. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Permite-
me V. EXª um aparte? 

A SRA. REGINA ASSUMPÇÃO (PTB - MG) _ 
Pois não, Senador Bernardo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - A minha 
idéia era homenageá-Ia cpm o meu silêncio, até por­
que o silêncio é o clamor de tudo aquilo que não 
fala. Silêncio para ouvi-Ia, como estou fazendo com 
a máxima atenção, e também porque estou disfôni­
co, a voz sai com dificuldade. Mas não sei o que se­
ria melhor, se com o silêncio ou com o registro que 
quero fazer da sua atuação nesta Casa. E não colo­
co em termos gerais no plenário, quero me situar na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, da 
qual, sendo Presidente, posso dar um depoimento 
da sua atuação efetiva, responsável, constante, as­
sídua, inclusive na relatoria dos projetos e das 
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emendas constitucionais que chegaram às suas 
mãos. No seu discurso de despedida, que é sempre 
um adeus provisório," quero corrigir uma frase que 
anotei. V. EXª disse: "Desobrigada das nobres funçõ­
es de Senadora da República, poderei dedicar mais 
atenção, tempo e esforços a este movimento intemo 
do PTB". Corrijo para dizer-lhe que V. EXª fica deso­
brigada momentaneamente. Não creio que o Sena­
dor Arlindo Porto, com o talento, com a capacidade 
que Deus lhe deu, não seja convocado muito em 
breve para outras missões. E, em sendo assim, o 
seu até breve será breve mesmo, para alegria dos 
seus Colegas, entre os quais me incluo. V. EXª cum­
priu com o seu dever. Minas deve se orgulhar de ter 
tido uma mulher na representação, na qualidade de 
Primeiro Suplente, que soube honrar os compromis­
sos com o seu povo, sem desmerecer aqueles mi­
neiros que já passaram aqui pelo Senado. Volte bre­
ve, Senadora Regina Assumpção, seus colegas a 
esperam! 

A SRA. REGINA ASSUMPÇÃO (PFL - AM) ­
Muito obrigada. 

Papel que também é, dentro e fora do Con­
gresso Nacional, o do nosso Presidente, Senador 
José Eduardo Andrade Vieira, sempre solidário, con­
duzindo os trabalhistas na senda de seus ideais. 

Faço questão de salientar o apoio que sempre 
recebi, de forma suprapartidária, da Bancada Minei­
ra no Congresso Nacional, e delego ao nosso Líder 
na Câmara, Deputado Paulo Heslander, ser o porta­
dor de minha homenagem e meus agradecimentos a "­
todos eles. 

Apelo, finalmente, à bé\ncada feminina no Con­
gresso Nacional para que prossiga na luta pelo equi­
líbrio de gêneros, seja na política como em qualquer 
outra área de atuação. Que a mulher parlamentar, 
no exercício da sua representação, lidere, com sen­
sibilidade, a batalha pela equiparação de direitos e 
deveres entre homens e mulheres, sem jamais pro­
mover o antagonismo improdutivo. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Permite­
me V. Exª um aparte, Senadora Regina Assumpção? 

A SRA. REGINA ASSUMPÇÃO (PTB - MG) ­
Pois não, Senador. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Nós es­
tamos aqui - o Senador Bernardo Cabral já teve a 
oportunidade de se manifestar; e agora eu o faço ­
para levar-lhe o nosso apreço, a nossa admiração e 
a satisfação que tivemos em conviver com V. EXª 
durante o período em que aqui exerceu o mandato 
de Senadora por Minas' Gerais. V. EXª sempre teve, 
nesta Casa, um comportamento discreto, como é da 

sua personalidade, mas atuante. Na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, presidida pelo 
nQsso Colega Senador Bemardo Cabral e a qual 
também tenho a honra de integrar, vimos a diligên­
cia, a assiduidade, a presteza com que V. EXª se 
conduziu naquele órgão técnico, que está entre os 
mais importantes desta Casa. Também no plenário, 
nas votaçõe~,.nos assuntos a que V. EXª se dedica 
com mais empenho, como, por exemplo, a questão 
de gêneros - tivemos aqui a votação da legislação 
eleitoral, da quota para as mulheres candidatas. V. Ex!! 
tem uma militância partidária importante lá no PTB 
de Minas Gerais, inclusive está dizendo que, ao sen­
tir-se liberada dos trabalhos aqui no Senado, por for­
ça do retomo do Senador Arlindo Porto, vai se dedi­
car, ainda com mais vigor, aos trabalhos partidários, 
principalmente na Presidênéia que ocupa do PTB­
Mulher. Há aí um campo enorme de expansão da 
atuação da mulher, também nessa relação com o 
trabalho, o emprego, onde V. EXª terá um campo 
muito importante para mostrar o seu talento e a sua 
dedicação à vida partidária. Lamentamos perdê-Ia, 
mas estamos certos de que V. EXª irá prosseguir 
nesse trabalho de militância política a que se tem 
dedicado com muito entusiasmo no Estado de Minas 
Gerais. Muito obrigado. 

A SRA. REGINA ASSUMPÇÃO (PTB - MG) ­
Muito obrigada a V. EXª, Senador Lúcio Alcântara. 

A todos os funcionários do Senado Federal, 
dos quais tive inúmeras oportunidades de constatar 
a seriedade, a dedicação e a competência com que 
atuam, deixo o meu muito obrigada. Em especial aos 
funcionários de meu gabinete, que somaram carinho 

.ao tratamento respeitoso e profissional com que de­
sempenharam suas funções. 

Volto a Minas Gerais e aos meus amigos e fa­
miliares, que sempre me apoiaram e, juntos, retoma­
remos, com maior intensidade, o trabalho de fortale­
cimento do PTB, sob a orientação segura do ex-go­
vemador Hélio Garcia, em cujas mãos estão deposi­
tadas a confiança e a esperança do trabalhismo mi­
neiro e cllja sabedoria tem iluminado a ação do Par­
tido no cenário nacional. 

Parto confiante na continuidade do excelente 
trabalho de um dos mais insignes homens públicos 
já gerados por Minas Gerais, o Senador Arlindo Por­
to. Cumprida com brilho e competência sua missão 
frente ao Ministério da Agricultura e do Abastecimen­
to, volta com altivez e dignidade ao Senado Federal. 
Volta Arlindo Porto com sua ,estatura política engran­
decida com a forma com que se conduziu no exercí­
cio do cargo e na hora de deixá-lo, sem se deixar 
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contaminar pela ambição ou pelo fisiologismo. Volta convívio muito forte, essa amizade se ampliou e se 
para assumir crescente lider;:lnça na política mineira solidificol,J na cassação ~os nossos mandatos de De-
e nacional. A este 'grande homem público, agradeço· pulado Federafe na suspensão· dos nossos direitos 
a confiança e a· honra da escolha de o representar políticos por dez anos. 
em suas eventuais ausências. Refiro-me ao Deputado Djalma Falcão, hoje 

Sr. Presidente, Srl's. e Srs. Senadores, muito Senador, quando juntos fazíamos aquela caminhada 
.obrjgada· pela oportunidade deste engrandecedor que todo jovem faz, revolucionário a um tempo e ir­" 
convívio com que me contemplaram. Deixo esta responsável outro, como quem quer consertar o 
casa com orgulho de ter tido a honra de participar de País. 
seus trabalhos e de sua missão superior, na certeza O que é interessante é que, de lá para cá, não 
de que aqui sempre se buscou o melhor para o nos-· mudamos os nossos ideais. Não temos vergonha de 
so País. olhar para trás e seguir caminhando para a frente. 

A todos um emocionado muito obrigada. Quando S. Ex!! assume hoje o seu mandato de Se-
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Sena- nador, quero saudá-lo, dizendo que a diáspora que 

dora Regina Assumpção, esta Presidência, no ins- houve em nossas vidas, com a cassação, a suspen­
tante em que V. Ex!!, ainda que temporariamente, se são dos direitos políticos e a perda do título de pro­
despede desta Casa, deseja manifestar apreço, con- fessor universitário, cedeu lugar hoje a esse reen­
sideração e admiração por V. Ex!!. V. Ex!! aqui che- contro. Reencontro, Sr. Presidente, que me dá muita 
gou substituindo o Senador Arlindo Porto, um parla- alegria, porque Djalma Falcão combateu o bom com­
mentar de intensa atuação, e demonstrou, desde bate conosco, àquela altura fundadores do MDB, e, 
logo, singular vocação para a vida pública. V. Ex!! se perdemos o mandato e tivemos suspensos os 
exerceu o seu mandato com dignidade, com exação nossos direitos políticos, não fomos despojados da 
e com fecundidade na sua ação legislativa. nossa inteireza. moral. 

A Presidência abraça V. Ex!!, dizendo-lhe que a Seja bem-vindo, meu caro Senador Djalma 
sua passagem por esta Casa dignificou-a, e faz com Falcão! 
que, daqui, V. Ex!! possa retirar-se temporariamente,- Sr. Presidente, a Portaria da Receita Federal 
levando as saudades da Casa mas também deixan- de que quero tratar tem um significado muito grande 
do-as entre nós. Seja feliz! _, para o Estado da Amazonas e, em particular, para a 

A SRA. REGINA ASSUMPÇAO (PTB - MG) - Zona Franca de Manaus. Há quase dois anos, havia 
Muito obrigada, Sr. Presidente. uma luta de vários órgãos de liderança empresarial 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Conce- que quero aqui nominar, a partir do Centro das In­
do a palavra ao eminente Senador Eduardo Suplicy. dústrias do Amazonas, passando pela Associação 
(Pausa.) .. . Comercial do Amazonas, Federação das Indústrias 

Concedo a palavra ao eminente Senador Ber- do Amazonas, Federação do Comércio do Amazo­
nardo Cabral. nas, Federação da Agricultura, Clube dos Diretores 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro- Lojistas, os jornais de Manaus, as emissoras de tele­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) visão - e faço um registro especial à Rede Amazôni­
- Sr. Presidente, Srl's. e Srs. Senadores, hoje quero ca de Televisão, na pes~oa do jorryalista Phelippe 
tratar de um assunto relativo à minha terra. Rara- Daou -, a nossa Bancada Federal, todos nós tínha­
mente ocupo a tribuna quando o assunto é regional, mos uma luta em comum. Essa luta dizia respeito à 

•	 mas, por incrível que pareça, sempre há uma cono- bagagem de viajante procedente da Zona Frànca de 
tação nacional. Manaus. 

Antes de tratar da matéria - uma portaria da Os passageiros que chegavam em Manaus, 
Secretaria da· Receita Federal -, quero voltar um não só para fazer o seu turismo, compravam, às ve­
pouco ao passado. Há 31 anos, dois Deputados Fe- zes, uma televisão ou uma geladeira de grande por­
derais, muito novinhos, ainda não chegados à casa te e não era possível trazê-Ias no avião porque a 
dos 30, faziam, porque vice-líderes da oposição, aeronave não tinha condições de trazer o volume ou 
muito barulho e davam - sou um dos dois - muito o peso, o que acarretava um prejuízo muito grande à 
trabalho à Liderança do Governo. Crescemos forja- receita do comércio no Amazonas..Quando ali este­

. dos	 na oposição ao governo militar, que era difícil ve o Secretário Everardo Maciel, S. S8 pôde obser­
naquela altura, porque os atos iristitucionais estavam var o que se passava e, ao cabo d~ algum .tempo ­
na plenitude da sua eficiência, e, ao cabo de um e este é o resultado da luta de todos nós que alinhei 
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ainda há pouco -, mais precisamente no dia de on­
tem, S. S· assinou a Instrução Normativa da Receita 
Federal n2 38, que dispõe sobre a bagagem de via­

jante procedente da Zona Franca de Manaus ou' das 
Áreas de livre Comércio, e, logo no art. 12 , faz este 
registro: . 

A bagagem de viajante procedente da 
Zona Franca de Manaus ou das Áreas de li­
vre Comércio pode ser remetida em aerona­
ve distinta daquela em que embarcar o seu 
proprietário sempre que a remessa se tome 
necessária, em razão da natureza, do peso 
ou volume dos bens, sem prejuízo do trata­
mento tributário concedido à bagagem 
acompanhada. 

Veja, Sr. Pres!dente, esse é l!m ponto impor­
tante. A natureza, o peso e o volume desse bem era 
um empecilho para o viajante. Agora, isso é devida­
mente normatizado, sem prejuízo do tratamento tri­
butário. 

No art. 22, vem o esclareCimento: 

Quando ocorrer a situação prevista no 
artigo anterior, o viajante deverá apresentar 
todos os bens integrantes da sua bagagem 
à fiscalização da Receita Federal no aero­
porto, no momento do embarque, devida­
mente discriminados na Declaração de Ba­
gagem Acompanhada - DBA - em três vias, 
que terão as seguintes destinações: 

a) 12 via: unidade aduaneira do local 
de embarque; 

b) 22 via: viajante e 
c) 32 via: acompanhamento dos bens 

até o destino. 

Com isso, Sr. Presidente, solucion~ um 
ponto dramático. Agora, pode-se ir a Man~ fazer 
compras com muito menos despesa que no ~rior e 
não ser penalizado por trazer a bagagem em outro vôo. 

Resolve-se tudo no aeroporto de saída com o 
seguinte artigo. 

Art. 32 A autoridade aduaneira no aero­
porto de saída, para efeito do desembaraço 
da bagagem e autorização do seu embarque 
em outra aeronave ~ quer dizer, aeronave 
de grande porte, aquela que faz o transporte 
de carga - anotará no campo ·para uso de 
fiscalização· da Declaração de Bagagem 
Acompanhada o número do bilhete de pas­
sagem, o número de série dos bens em 
questão, o número da nota fiscal, a razão ' . 
social - com isso, ~stá-~e evitando qualquer 

descaminho de mercadoria - e o número de 
inscrição no cadastro de contribuintes da 
empresa emitente. . . 

O art. 42 enfeixa com o seguinte texto: 

A autoridade aduaneira poderá permitir 
a saída do viajante do recinto alfandegário 
para dar prosseguimento ao embarque dos 
bens, devendo, nesse caso, reter o bilhete 
de passagem e as 1l!s e 2l!s vias da Declara­
ção de Bagagem Acompanhada, devolven­
do-os quando do retomo do viajante para 
~mbarque. 

Art. 52: 

A entrega dos bens no local do destino 
fica condicionada à apresentação, pelo via­
jante, do bilhéte de passagem, tíquetes de 
bagagem e 2l! via da Declaração de Baga­
gem Acompanhada. 

Sr. Presidente, quando se trata da Zona Fran­
ca de Manaus, área em que o Govemocornete al­
guns ~quívocos, para não dizer algumas pressões 
desavisadas - inclusive agora estamos, em defesa 
da Zona Franca de Manaus, contrários à edição de 
uma medida provisória -, é de se louvar uma atitude 
dessa natureza. 

O Secretário da Receita Federal, com a sensi­
bilidade de quem conhece os problemas do Norte, 
mas sem se desvincular da solução dos problemas 
do Sul, encama, com essa portaria, uma solução 
que atende a todo o povo brasileiro. Repito: em que 
pese a idéia ser regional, ela tem um caráter nacio­
nal, sobretudo por causa dos viajantes do Sul que 
vão até Manaus. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - V. Ex!! 
me permite um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) ­
Ouço o nobre Senador Lúcio Alcântara. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Sena­
dor Bernardo Cabral, vê-se finalmente uma medida 
em favor da Zona Franca. V. Ex!!, o Senador Jeffer­
son Péres, o Senador Gilberto Miranda, a Bancada 
Federal, o Governador do Estado sempre têm cla­
mado por providências em defesa da Zona Franca, 
ameaçada de vez em quando pelos Ministros da 
área econômica' e suas políticas. V. ExO inclusive já 
recorreu ao Supremo Tribunal Federal e obteve ga­
nho de causa no sentido de garantir o funclonamon­
to da Zona Franca. Agora, no entanto, saudamoo o 
Secretário Everardo Maciel, que adotou uma provi­
dência que a beneficia. Pode-se dIzer que adquirir 
um bem e embarcá-lo como bagagem desacompa­

.. 

ri 

.. 
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nhada é uma medida simples mas que só agora foi b} ~ via: viajante; e .o o o 

o 

• • • o :. o'd f' 'd t balho d' V o Ext' c} 31 via: acompanhamento dos bens até o destino. 
Viabilizada. Essa medi a; ruto o ra e., Art. 311 Aautoridade aduaneira no aeroporto de sarda, para 
dos seus Colegas, Companheiros da Bancada do efeito do desembaraço da bagagem eautorização do sau embar. 
Amazonas, é um alento para a Zona Franca, princi- que em outra aeronave, anotará no campo ·Para uso da F'1SC8I1.o 

palmente nessa hora de crise, de dificuldade por za~o·, da OBA, o númer:.o do bi~hete de passagem, o nú~ro de 
toda parte. É o caso de se cumprimentar o Secretá- séne dos ~ns em ~u~~, o numero da nota ~'. a razao s0­

. I f . , I cial e o numero de Inscnçao no cadastro de contribUintes da em-
rio Everardo MaCle, que ~I senslve a essa ar~~- presa emitente. 
mentação. A portaria veda, Impede qualquer posslbl- Art. 411 A autoridade aduaneira poderá permitir a sarda do 
Iidade de fraude, de que mercadorias ultrapassem a viajante do recinto alfandegado para dar prosseguimento ao em-
cota prevista. Temos que reconhecer o trabalho de barque dos bens, devendo neste caso, reter o bilhete de passa-
V. Ext' nesse campo. gemo ~ as 11 e ~ vias da OBA, devolvendo-os quando do retorno 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - do VI8J:~ :::;~~U:~ bens no local de destino fica condi. 

Obrigado, Senador Lúcio Alcântara. cionada à apresentação, pelo viajante, do bilhete de passagem, 
Em verdade, V. Ex!! disse bem: até que enfim o tíquetes de bagagem e~ via da OBA. 

Governo Federal se lembra de fazer alguma coisa Art. 6l! Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data 
em favor da Zona Franca de ~a~au.s' ~~rece um de sua publicação. - Everardo Maciel. 
acontecimento gerado pela proVidencia diVina, que, O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - V. Ext' 
·quando tarda, vem a caminho·. É o caso. A exem- será atendido na forma do Regimento. 
pio da providência divina, ainda que a Secretaria da Re-. Concedo a palavra ao Sr. Senador Lúcio AI­
ceita Federal tenha tardado, ela já estava a caminho. cântara. 

Registro, portanto, Sr. Presidente, os meus O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro­
cumprimentos ao Secretário da Receita Federal. nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
Peço a V. Ext', eminente Presidente Edison Lobão, _ Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao que tudo indi­
que se encontra à frente dos nossos trabalhos, que ca, configura-se no Nordeste uma seca, mais uma 
determine a publicação da portaria da Receita Fede- seca de grandes proporções. Temos assistido nesta 
ral na rnt~gra e que dê conhecimento ao Secretá)'io Casa a vários Senadores _ recordo-me bem do Se-
Everardo Maciel deste meu requerimento, solicitan- nador Ney Suassuna - que têm, repetidas vezes, • 
do a sua transcrição em Ata. trazido o tema para debate neste Plenário. 

Muito obrigado. Vencido aquele período no Ceará, que coincide 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O com o dia de São José, 19 de março, que é chama-

SR. BERNARDO CABRAL EM SEU PRO- do de Passagem do Equinócio, nós, os cearenses, 
NUNCIAr.tJENTO: principalmente os homens do interior, os homens do 

t.1INI5TéRIO DA FAZENDA campo, perdemos a esperança de que as chuvas 
Secretaria da Receita Federal possam vir. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF Nl! 38, Configura-se no interior do Estado uma crise 
OE 7 OE ABRIL OE 1998 muito grave: a perda de mais de 80% da colheita, a 

Dispõe sobre a bagagem de viajante proce-: falta de água até para beber e a ausência de traba­o 

o dente da ZOna Franca de Manaus ou das Areas de lho. Esses fatores, juntos, criam realmente uma si-
Livre Comércio, nas condições que especifica. tuação desesperadora para aqueles que habitam o 

o secr9lário da Receita Federal, no uso de suas atribuiQões semi-árido, zona mais seca do Nordeste. 
etsndo em vista odi:.,.."';IO no item XIII da Portaria MF n

ll 
805, de Alguém poderia pensar que estamos pratican­

21 da dezembro de 1977, resolve: 
Art. lI! Abagagem de viajante procedente da Zona Franca do a política do "pires na mão·, com o braço estendi­

da Manaus ou das Areas de Livre Comércio pode sar remetida do pedindo uma esmola ao Governo Federal. Não se 
em aeronave distinta daqueIP. em que embarcar o sau proprietá- trata disso. Ainda ontem, por ocasião da posse do 
rio, sempre que a remessa sa tome necessária, em razão da na- Ministro Renan Calheiros, fiz contato com o Ministro 
tureza, do peso ou volume dos bens, sem prejurzo do tratamento Fernando Catão, da Secretaria de Desenvolvimento 
trlbutárto concedido à bagagem acompanhada. 

Art. 2l! Quando ocorrer a situação prevista no artigo ante- Regional, e aprazamos um encontro para a próxima 
rIor o vIaJante deverá apresentar todos os bens integrantes da semana, a fim de debatermos algumas medidas que 
cuo bagagem à fiscalização da Receita Federal no aeroporto, no estão sendo estudadas pelo Governo Federal para 
momsnto do embarque, devidamente discriminados na declara- fazer face a essa intempérie no Nordeste. 
ç40 de bagagem acompanhada - OBA, em três vias, que terão as Muito se tem falado, sobretudo depois dasegulntes destinações: 

a} 11 via: unidade aduaneira do local de embarque; Constituição de 1988, da descentralização das ações 
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e dos recursos, e fortalecimento dos Estados e Mu- e .alimentares extremamente, difíceis, muitas vezes 
'fIicrpios. Muito se tem avan,a~nesse -sàritid9,· mas . .' éldoeCéndo e morrendo nos'acampamentos que per­
a União não perde algumas das suas atribuições es- mitiram a construção de rodovias e de grandes bar­
senciais, básiCé;lS, entre as quáis, sem dúvida, está a ragens. 
de socorrer Estados e regiões vitimados pOr' grandes Atualmente, essa seria uma forma totalmente 
calamidades. .. inadequada de socorrer essas pessoas. São neces-

Há pouco, assistimos ao episódio triste, sob sárias outras formas de atendimento à população, 
vários aspectos, do grande incêndio ocorrido em Ro- em cooperação com os Estados e Municípios, asse­
raima, onde uma área enorme foi totalmente devas- gurando assistência no local mais próximo possível de 
tada pelo fogo. As providências foram lentas e frá- onde vivem e costumam trabalhar essas pessoas. 
geis, e o fogo devorou uma boa parte da floresta e Espero que na próxima semana, durante reunião 
do cerrado daquele Estado. Agora o Governo está . com o Ministro Femando Catão, possamos conhecer 
adotando uma série de providências para minorar a as propostas do Governo Federal para enfrentar a 
situação dos habitantes da região, oferecendo-lhes questão, colaborando com nossas sugestões. 
apoio por meio da Secretaria de Desenvolvimento O Sr. José Alves (PFL - SE) - Senador Lúcio 
Regional e do Ministério doMeio Ambiente, ao mes- Alcântara, pennite-me V. Ex!! um aparte? 
mo tempo em que anuncia um grande programa de O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) _ 
investimentos para evitar a ocorrência de episódios Pois não. 
s~~elhantes. Na verdad~, i~s? não ofende nem a?s O Sr. José Alves (PFL - SE) - Senador Lúcio 
d~ngentes: ~em aos funcl~narlos do Ib~m~, ~ue nao Alcântara, associo-me a V. Ex!! em relação às suas 
tem condlçoes de preve~lr e .debelar Incen~los nas preocupações e ponderações sobre a seca - a que, 
flor~stas, nos p.arque_ na~lonals e nas estaçoes eco- mais urna vez, o Nordeste está exposto - e sobre a 
lógl~~s, as quais estao diretamente sob sua respon- . indiferença do Governo Federal, ao longo dos anos, 
sablhdade. . . . . com em relação àquela Região. V. Ex!!, os técnicos 

É preciSO que o Governo InVista nessas provl- que já estudaram o assunto e a Sudene conhecem o 
dências. diagnóstico para o Nordeste. Há uma preocupação 

Por coincidência, hospedo em minha residên- em torno da fonna como poderemos gerar empre­
cia um casal estrangeiro - ele é português e ela, in- gos, isso é por demais sabido, e cabe a nós cobrar 
glesa - recém-chegado da Europa, que se admirou do Governo Federal uma nova postura. É sobeja-
com a passividade com que esse assunto é encara- mente sabido que o Nordeste tem duas vertentes 
do no Brasil. Segundo eles, na Europa o fato está capazes de alavancar o seu desenvolvimento e in­
tendo uma repercussão enorme, inclusive afetando a corporá-Io ao restante do País: a fruticultura irrigada 
imagem do Governo brasileiro, que estaria indiferen- e o turismo. O Estado de V. Ex!!, em sua capital, dá 
te ou, pelo menos, adotando providências muito pe- um exemplo pujante do que o turismo pode fazer. A .. 
quenas e insuficientes para enfrentar o problema. . indiferença do GOVerno Federal, quando da elabora-

Agora, surge novamente a questão da seca no ção do Orçamento e com relação ao conjunto das 
Nordeste. medidas necessárias para a convivência com a 

Durante seu governo, Juscelino Kubitschek de- 'seca, que não são implementadas, é motivo de mui­
signou o Coronel Orfando Ramage, um catarinense, ta preocupação e apreensão de nossa parte. Quero 
para, anonimamente, viajar pelo interior do Nordes- aproveitar a gentileza de V. Ex!! e me associar às 
te,. percorrendo o Ceará e mais dois ou três Estados. suas preocupações. 
Ele visitou várias frentes de trabalho e acampamen- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) ­
tos de flagelados, como eram chamados, e elaborou Muito obrigado, Senador José Alves. Na verdade, 
um relatório, que há pouco tempo tive oportunidade V. Ex!!, eu, o Senador Edison Lobão e tantos outros 
de ler, a partir do qual o então Presidente lançou a temos clamado por uma política objetiva, atual e mo-
operação Nordeste e, depois, criou a Sudene. derna para o Nordeste.. 

De lá para cá, muito tem evoluído'o combate à A região Norte é igualmente pobre e apenada 
seca, mas ninguém pode, a pretexto de uma des- por essas desigualdades regionais, mas tem o ate-
centralização, admitir que a União se omita diante de nuante da sua baixa densidade demográfica, se é 
uma situação tão grave. Não se pensa na reedição que isso pode ser considerado como tal. Por sua 
das famosas frentes de trabalho, nas quais milhares vez, o Nordeste é paupérrimo e tem grande concen­
de pessoas eram reunidas em condições sanitárias tração populacional, o que agrava o problema. 
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Não mais podemos aceitar a imigração maciça estar de uma população. A exémplo do Senador 
que costumava ocorrer nas grandes secas.' Levas e ,José Alves, associo-me às suas palavras. Quero 
levas de cearenses foram para ó'AmaZonas, para -o . ,-" -que V:' E~ sinta que estàmos' em bOa companhia, o 
Acre e entraram no interior da selva amazônica - fo­
ram os soldados da borracha. Ali, plantaram raízes. 
construíram famílias e colaboraram para o desenvol­
vimento daqueles Estados, mas em condições am­
bientais extremamente desfavoráveis e inóspitas 
para a sobrevivência. Agora, o Governo deve ter po­
líticas para o desenvolvimento regional. 

A seca já não é o drama de antigamente - du­
rante o qual as pessoas morriam nas estradas, ten­
tando fugir daquela situação calamitosa -. tão bem 
pintado por vários romancistas e escritores nordesti­
nos, mas ainda é um drama muito grande. Em várias 
regiães do interior semi-árido do Nordeste, a água 
para consumo humano ainda representa um proble­
ma grave. Quem sabe, agora, o Governo consiga 
coragem para promover a transferência de água do 
São Francisco, o que poderá perenizar vários rios na 
região. . 

OSr Bernardo Cabral (PFL - AM) - V. E~ 
me concede um aparte? 

O SR LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB _ CE) _ 
• . _ 

Ouço V. E~, com satlsfaçao. 
O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador 

Lúcio Alcântara, aplaudo V. E~ pela linearidade de 
sua atuação política. Posso dar o meu test~mun~o, 
porque o conheço ~esde a época em que fOI P~ef~ito 
de Fortaleza, depOIS Dep~ta~o Federal Constlt~l~te 
e agora Senador da Republlca. Há um traço UnlCO 
na atuação de V. E~: a preocupação com este pro­
blema, que já foi adjetivado de "o flagelo da seca". 
'I. E~ é um pertinaz defensor de melhores condiçõ­
es para o Nordeste. Depois do encontro com o titular 
da Secretaria de Desenvolvimento Regional, por cer­
to V. E~ vai chamar a atenção do Governo Federal 
para o fato de que não se resolvem problemas des­
sa natureza aceitando alegações de que o Ibama e 
outros órgãos não têm material e portanto não estão 
aptos a atuar nesses casos. É preciso que se enten­
da que E~ não está aqui fazendo denúncia, e, sim, 
trazenc.Jo uma contribuição; é preciso que o Governo 
não faça ouvidos de mercador a quem tem essa ex­
periência e essa posição linear, horizontal em todo o 
desempenho do mandato, seja Legislativo ou Execu­
tivo. Tenho a certeza - mais do que isso, a convic­
ção - de que há, e precisamos acabar, a exploração 
do Nordeste nesse particular. Senador Lúcio Alcân­
tara, penso que V. E~, para finalizar o meu aparte, 
faz, como médico, este registro. Como médico, 
V. E~ conhece as conseqüências disso para o bem-

Senador José Alves e eu. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) ­

Muito obrigado, Senador Bernardo Cabral. 
Agradeço a V. E~ pela menção à nossa per­

sistência nessa linha de atuação. De fato, é difícil até 
se obter repercussão em assuntos relativos ao Nor­
deste. Há sempre aquela visão negativa de que se 
trata apenas de políticos que pedem benesses, soli­
citam favores; de que se trata de recursos desperdi­
çados, mal-aplicados; de que se trata de ineficiência 
na gestão. Isso pode até acontecer, mas, em locaís 
onde há muito mais recursos, o volume desses des­
perdícios é muito maior. Não é possível, hoje, às 
vésperas de um novo milênio, encontrarmos popula­
ções inteiras no Nordeste sendo abastecidas por ca­
minhões-pipa. Em algumas cidades do interior do 
Nordeste. a presença de tambores às portas das ca­
sas é constante. Ali os caminhões colocam água de 
péssima qualidade, transportada em condições inde­
s~jáveis, que ameaçam a saú~e princ~palmente ~as 
cnanças. Vale ressaltar que, al~da aSSim, te.mos tl?O 
um grande progresso na reduçao da mortalidade In­
fantil, ainda alta comparada com a de outros países 
desenvolvidos. 

Fica aqui o nosso apelo para que, vencendo 
preconceitos e a indiferença de alguns, o Governo 
Federal aja de maneira eficiente, apropriada, para 
dar um suporte a esses nordestinos que vão enfren­
tando mais uma seca neste ano de 1998. 

Muito obrigado. 
.•. • 

Durante .0 dlscuf"S;.0 do ~r. Luclo ~/can-
tara, .0.Sr.. EdIson .Lobao, deIxa a cadeira da 
p'residen~/a, que e ocupada pelo Sr. France-
Imo Peretra. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) ­
Com a palavra o Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. 
Senadores, o Ministério da Educação, em recente 
pesquisa socioeconômica junto a 429 mil estudantes 
do terceiro ano do 22 Grau - aproveitando o teste 
para o chamado Provão a que foram submetidos os 
alunos -, surpreendeu-se com o interesse demons­
trado pelos cursos profissionalizantes. Cerca de 
17,4% dos entrevistados não pensam em curso su­
perior e desejariam receber preparo para o ingresso 
no mercado de trabalho; 11,6% dos concluintes do 
22 Grau querem procurar emprego; 6% almejam \ 
continuar seus estudos para ingresso no serviço pú­
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blico; 2,6% vão trabathar por conta própria, e 2,8% nais, não está apto a exercer qualquer atividade 
não almejam senão continuar nos seus empregos. mais qualificada, pois não recebeu, nas escolas que 

Em face desse resultado, disse o Ministro Pau- freqüentou, os ensinamentos para o aprendizado de 
lo Renato à imprensa que o Ministério da Educação uma atividade. 
e Cultura passaria a dar prioridade máxima ao ensi- O concluinte do 2º Grau, especialmente numa 
no técnico, já tendo assinado com o Banco lntera- Nação como a nossa, devia receber, no correr do 
mericano de Desenvolvimento - BID - um contrato seu currículo-escolar, uma educação profissional. No 
de financiamento de U$500 milhões por ano por um Brasil os jovens, mesmo que queiram, não enconta­
prazo de cinco anos para expansão e a descentrali- rão os cursos profissionalizantes que gostariam de 
zação desse tipo de ensino. encontrar. São atualmente apenas 37 o número de 

Sr. Presidente, por muitas vezes eu próprio vim nossas escolas técnicas federais, freqüentadas por 
a esta tribuna defender exatamente o ensino profis- cem mil alunos, um contingente insignificante e des­
sionalizante sob o argumento de que esse é o gran- proporcional à demanda contida no setor. 
de caminho que temos para o futuro.. As legiões de Nos bons cursos profissionalizantes, o aluno 
doutores que se formam nas universidades brasilei- conclui seu período plenamente capacitado a exer­
ras que depois não encontram trabalho fácil em ne- cer profissões de aproveitamento imediato. Não pre­
nhuma parte acabam, na verdade, prejudicando a cisará cursar uma faculdade para se integrar à vida 
vida social do País em lugar de ajudar a eles pró- profissional. A faculdade será um complemento, que 
prios. Por isso, acredito que o ensino profissionali- dará melhor qualificação ou especialização para os 
zante é, de fato, o grande caminho que se abre à que possam cursá-Ia, mas não seria indispensável 
nossa juventude neste momento. para o início de uma atividade econômica. 

O resultado da referida pesqúisa, abrangendo A pesquisa do Ministério da Educação, por fim, 
um enonne universo de jovens, surpreendeu as altas vem demonstrar a aspiração do jovem brasileiro por 
autoridades da República, mas a mim não supreendeu. uma qualificação profissional que o País, até agora, 

Tal informação, Sr. Presidente, é naturalmente não lhe tem oferecido condições para efetivar. 
da maior importân~ia. Faz re~a~cer uma rés~ia de A recente preocupação oficial em tomo do pro­
esperança p~ra o_s joyen~ brasileiros qUE! almejam a blema e a sua anunciada decisão de que vai enfren­
oportunidade, que lhes •te~ sido negada, para o tá-lo merecem de todos nós, portanto, o mais caloro­
aprendizado ~m cu~os t~m.cos. . so aplauso. 

Desta tribuna, já deixei registrado no ano pas- Mande-nos o Poder Executivo suas propostas "! 

sado: para uma institucionalização mais agressiva dos cur­
·Os cursos prE>fissionalizantes deviam sos profissionalizantes - iniciativas que pertencem à 

merecer absoluta prioridade no Brasil. No :sua competência e fogem da nossa -, que encontra-
entanto, não é isso que ocorre. Não basta rão no Congresso Nacional o amplo apoio de todas 
que se os criem nas leis. É preciso vontade as correntes políticas aqui representadas. 
política para implantá-los com a plena cons- Temos grande confiança na ação do Ministro 
ciência da sua essencialidade. Paulo Renato, que vem imprimindo à sua Pasta uma 

Em cada escola brasileira deviam exis-__ meritória eficiência, confiança de que dará imediata 
tir os cursos profissionalizantes, mas é inviá- continuidade aos seus propósitos, já anunciados, de 
vel que isso ocorra sem a substancial ajuda implantar em nosso País o amplo universo a abrigar 
do poder federal. Os Estados, principalmen- todos os jovens vocacionados para uma profissão. 
te os nordestinos, não têm condições de Esperamos agora a etapa da ação. Que esta 
manter tais cursos, que exigem equipamen- se manifeste com o mesmo vigor com que outras 
tos e professores que superam as possibili- campanhas têm sido levadas adiante pelo Ministério 
dades dos Erários estaduais e municipais. da Educação! 

Esta é uma realidade sentida por todos 
e, no entanto, ainda não se conseguiu dar Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
efetividade à idéia prioritária dos cursos pro- Muito obrigado. 

fissionalizantes.· Durante o discurso do Sr. Edison Lo-
Na verdade, Sr. Presidente, o jovem estudante bão, o Sr. Francelino Pereira, deixa a cadei­

brasileiro, ao terminar o Segundo Grau, defronta-se ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
com a difícil realidade de que, em termos profissio- José Alves. 

< .,,':i .Z Li",_Z, .: .... ~j :t... 
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O SR. PRESIDENTE (José Alves) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Frantelino Pereira. ._. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, 
srªs. e Srs. Senadores, gostaria que a Senadora Re­
gina Assumpção relevasse a minha ausência no mo­
mento em que deixava uma palavra de respeito e de 
admiração por esta Casa e de testemunho da convi­
vência que manteve, de fonna altaneira, com seus 
Pares e Colegas no plenário desta instituição. 

Quero, porém, evitar que S. EX- retome ao 
chão de Minas Gerais, ao centro do sentimento de 
Minas, ao coração do nosso Estado, que é Belo Ho­
rizonte, sem levar uma palavra ~o seu amigo, do seu 
companheiro de representação mineira, que muito 
admira sua inteligência, sua lealdade e sua prudên­
cia ao representar o povo mineiro, sem ferir, em mo­
mento algum, a nossa dignidade e a nossa vocação 
para a vida pública, para a vida política e para a vida 
cívica. 

Regina Assumpção chegou a esta Casa após a 
saída de outro ilustre mineiro, o Senador Arlindo 
Porto, que assumiu o Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, no Governo de Femando Henrique 
Cardoso. Chegou aqui na' expectativa de poder co­
nhecer mais profundamente a interioridade da vida po­
lítica, da vida pública, na mais alta Casa do Brasil. 

Nestes meses em que trabalhou conosco, re­
velou prudência, lealdade, inteligência e lucidez e 
defendeu os temas básicos de interesse da socieda­
de brasileira, como os referentes à mulher ao menor 
e às pe.ssoas necessitadas, sempre em c~nsonância 
com as aspirações e com o sentimento de Minas e 
dos mineiros. 

Regina Assumpção tem uma vida partidária de 
grande expressão num Estado da dimensão de Mi­
nas Gerais, onde há 853 Municípios. S. Ex! contri­
buiu de fonna decisiva para a organização partidária, 
para que o PTB se tomasse uma força viva da rep­
resentação política em nosso Estado. S. EX- retoma 
a Minas, levando o nosso sentimento de confiança e 
de admiração. Eu, particulannente, expresso a mi­
nha estima e.o meu respeito por S. EX-. O meu cora­
ção está aberto à nossa convivência e ao nosso diá­
logo fretemo, no interesse do povo mineiro. No Se­
nado da República ou em qualquer recanto da terra 
mineira, quero sempre merecer a estima a colabora­
ção e o convívio da ilustre Senadora de 'Minas e dos 

mineiros. 
Neste momento, Sr. Presidente, comunico à 

C?s.=- que, ~o próxi~o dia ~ 5, a Comissão de Consti­
tulÇ80, Justiça e CI~a~a",a terá a oportunidade de 

debater, com mais profundidade, o projeto relativo à 
.extinção da ·Justiça Trabalhista, da Representação 
Trabalhista, nos Juizados e nos Tribunais do nosso 
Estado e do nosso País. 

Há dois projetos que propõem modificações na 
estrutura dessa representação classista: um deles é 
de autoria do ilustre Senador Gilberto Miranda, e o 
outro é de autoria do nobre Senador Leonel Paiva. 
Ambos os projetos já foram anexados por decisão 
deste Plenário. Naturalmente, no próximo dia 15, de­
bateremos com integrantes da Justiça do nosso País 
esse tema contido em ambos os projetos, para sa­
bennos, efetivamente, qual o caminho que devemos 
percorrer, no sentido de extinguinnos ou de apertei­
çoannos a representação classista nos Juizados e 
Tribunais do Trabalho no Brasil. 

Sr. Presidente, no dia 15, estarão conosco na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o Or. 
Oárcio Guimarães de Andrade, Vice-Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da 3! Região, com 
sede em Belo Horizonte; o Or. Antônio Álvares da 
Silva, Juiz togado do Tribunal Regional da 3! Re­
gião; a orª Beatriz de Lima Pereira, Presidente da 
Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 

. Trabalho - Anamatra; e o Or. Ramon Castro Touron, 
Presidente da Associação Nacional dos Juízes Clas­
sistas - Anajucla. Portanto, quatro componentes da 
J~sti~ Trabalhista compa~ecerão à reunião da Co­
mlssao, ~ara debatennos, livre e abertamente, o me-
Ihor caminho para o exame, o debate e a solução re­
lativos a esses projetos que foram anexados por de­
cisão deste Plenário. 

O Or. Antônio Álvares e a orª Beatriz de Lima 
Pereira chegaram à Justiça Trabalhista por meio de 
concurso. Sã~ !uízes logados e, por isso m~s~o, 
defendem pOSIÇoeS que abraçaram desde o pnmelro 
momento, c.?m certez~ pregando 8: supressão da 
representaçao trabal~l~ta .?u, po~slvelmente, pro­
pondo algumas ?1~difl~çoes. Ao mesmo tempo, 
com a plena. partlclpaçao do. Or.: Ram~n de Castro 
Touron, P.resldente .da Assoclaçao Na~Ional. de ~Uí-
zes ClaSSistas" AnaJucl~, e do Or. Oárcl.o ~U1maraes 
de Andra~e, vice-Presidente da .Assoclaç.ao do Tri­
bunal RegIonal do Trabalho em Minas Gerais, teremos 
aí quatro membros .d~ JuS? Trabalhista,. trazendo lu­
zes para uma declsao maiS Justa e maIS adequada 
para esse instiMo do Poder Judiciário em nosso País. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Francelino 
Pereira, o Sr. José Alves deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupa(Ja pelo Sr. Djalma 
Falção. 
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O SR. PRESIDENTE (Djalma Falção) - Concedo No Sudeste, a dengue deu um salto de 469% 
a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade. (Pausa.) em relação ao mês de janeiro de 1997. No Rio de 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Alves. Janeiro 218%; em Minas Gerais 686%; e em São 
O SR. JOSÉ ALVES (PFL - SE. Pronuncia o Paulo 337%. 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'!s. e Srs. Se- Há cidades brasileiras em que o nívelde infes­
nadores, transcorreu ontem, dia 07 de abril, o "Dia tação chega a 40 ou mesmo 50%, quando o tolerá-
Mundial da Saúde, e em nosso País, onde os índi- vel é de até 5%. Em 1997, de todos os casos oconi- .1 

ces universalmente aceitos para avaliação de de- dos, cerca de 80% foram situados no Nordeste, já 
sempenho do setor saúde revelam que ocupamos tomado pelo mosquito, que ultimamente vem aRSal­ -I 
uma posição medíocre entre os países do mundo, tando as outras regiões do País, especialmente o 
temos muito mais a refletir do que a comemorar. Sudest~, onde os casos vêm aumentando em pro-

Ao assumir o Ministério da Saúde, o ilustre Se- gressão geométrica. 
nador José Serra, mesmo sem anunciar aumento de O PEA, Programa Diretor de Erradicação da 
recursos para o setor, que ainda padece de carên- Aedes aegypti, que foi lançado pelo Govemo Fede­
cias crônicas, relativamente às suas prementes ne- ral há um ano e me.io, bem elaborado e ambicioso 
cessidades orçamentárias, traçou um perfil animador em suas intenções, não tendo merecido posterior-
das prioridades de sua gestão: austeridade e contro- mente a atenção e a prioridade devidas, tomou-se 
le nos gastos, evitando a corrupção e o desperdício; um fracasso total. E o pior é que o mesmo mosquito 
promoção das equipes de. médicos de família e que transmite a dengue, que vem se proliferando a 
agentes comunitários de saúde; campanhas de vaci- cada dia nos aglomerados urbanos, também trans­
nação e outras atividade.s preventivas de saúde pú- mite ~ febre amarela, que não ocorre em áreas urba­
blica; estímulo substancial à implantação plena do nas do País há mais de 50 anos. 
SUS; melhoria do atendimento nos hospitais e pos- Há um outro problema muito sério com a den­
tos de saúde; a não extinção da Fundação Nacional gue, é que a sua reincidência em pessoa já infecta­
de Saúde, que prefiro entender como o seu fortaleci-· da e aparentemente curada pode gerar a dengue he­
mento; e o controle mais racional da dengue, que morrágica, geralmente fatal, e já tem havido casos 
atualmente merece destaque entre as preocupações esporádicos em alguns Estados. Em Sergipe, por 
do Governo e da sociedade. exemplo, já houve quatro casos, e sei que a maior 

Apesar dos esforços govemamentais e das su- parte dos casos de dengue do País ocorrem no N.0r­
cessivas reformas na área da saúde, bem como a deste. 
criação e extinção de órgãos públicos ligados ao se- Atualmente, no Brasil, ocorrem 60% dos casos 
tor, algumas endemias,'arites praticamente erradica- de dengue no mundo. É imperativo que se desenvol­
das, estão tomando fôlego em nosso País, consti- vam ações mais vigorosas, não apenas em gastos 
tuindo uma séria ameaça à população, como ahan- pelo próprio Govemo, mas, também, um envolvi­
seníase, o sarampo, a tube.rculose e a dengue.~es- mento que mobilize de forma efetiva a população, 
pecialmente esta última que por duas vezes ho~era porque a maior parte dos fatores que permitem a 
sido neutralizada, a primeira na década de 50 e pos- proliferação do agente transmissor da doença ocorre 
teriormente na década de 80. Entre diversos fatores dentro das residências ou em seus quintais, onde 
que vieram a contribuir para este quadro deplorável, possa haver água parada, e o lixo urbano é altamen­
há uma parcela razoável que vem da face perversa te propício para isso. 
do Plano Real, relativamente ao crescimento do de- Embora os recursos para 1998, da ordem de 
semprego e o esfacelamento da saúde. R$378 milhões, visando, entre outras atividades, 

Preocupam-me, Sr. Presidente, os números da apoiar a ação de cerca de 2.700 Municípios neste 
epidemia, mais de 240 mil casos em 1997,57 mil ca- primeiro trimestre, elevando o número de agentes de 
sos a mais do que em 1996, um crescimento médio saúde envolvidos no programa para 105 mil pessoas 
nacional de 35%. em todo o País, até dezembro, os recursos previstos 

Entretanto, a imprensa noticiou, com base em para este ano, comparados à consignação de 1997, 
dados publicados pelo Ministério da Saúde, um cres- serão menores em R$20 milhões. 
cimento espantoso dessa endemia, quando compa~ _ É extremamente preocupante sabermos que 
rados os dàdos do mês de janeiro de 1997 com o em 1980 tínhamos apenas 12 Municípios brasileiros 
mês de janeiro deste ano· de 1998,-um acréscimo de com casos esporádicos de dengue, e de lá para cá, 
685% nas estatísticas nacionais. num crescendo assustador, a doença já atinge qua­
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se 2.700 Munidpios, prati<::amente metade da muni-. 
cipalidade espalhada· peJo território naci.onaL 

Além do mais, no ano passado, não houve pro­
porcionalidade racional na distribuição dos recursos 
destinados ao combate à dengue nas diversas Uni­
dades da Federação, a partir da ocorrência do maior 
número de casos, devido, certamente à maior infes­
tação do mosquito. Enquanto nos Estados do Nor­
deste, a região mais afetada do País, os valores libe­
rados ocorreram na margem de R$30,58 a 324,15 
por caso notificado, em Estados de outras regiões 
esses valores per capita, mesmo sem refletir o me-
Ihor critério de análise, chegaram a R$16.021 ,98, se­
gundo dados extraídos do SIAFI pela Assessoria de 
Orçamento da Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, existem 
mais de quinhentas cidades brasileiras com risco de 
dengue hemorrágica, a face mais perversa da doen­
ça. Basta lembrar que em 1981 houve uma epidemia de 
dengue hemonágica em Cuba que fez muitas vítimas. 

O que me parece é que a preocupação gover­
namental com reformas estruturais apressadas, que 
ocorreram nos últimos anos para tentar corrigir o 
peso da burocracia oficial, transformando unidades 
administrativas e extinguindo outras, no MinistériQ da 
Saúde, por exemplo, trouxeram sérios prejuízos em 
algumas áreas operacionais, especialmente na área 
de assistência médico-hospitalar e na vigilância sani­
tária. Nesta última, endemias que já deveriam estar 
definitivamente erradicadas ou neutralizadas retor­
naram ou estão retomando, é o caso, por exemplo, da 
tuberculose, do sarampo, da hanseníase e outras. 

No caso da assistência médico-hospitalar, a 
extinção do Inamps, objetivando erradicar as fraudes 
e permitir a implantação do SUS, que deveria pro­
mover maior controle social sobre os recursos para a . 
saúde, bem como, devido à descentralização, um.· 
melhor atendimento à população, também não deu 
resultados que se possa festejar, pois as filas, as re­
c1amações e também denúncias de fraudes conti­
nuam existindo. Ao invés de ser criada, conforme 
previsto por ocasião da extinção do órgão, uma Se­
cretaria Nacional de Auditoria e Fiscalização, hoje 
temos um órgão de nível hierárquico mais modesto, 
que é o Departamento de Controle, Avaliação e Au­
ditoria. 

O que realmente cresceu, de 1993, quando foi 
extinto o Inamps pela Lei n9 8.689, para cá, foram os 
planos e seguros de saúde, com um faturamento mi-
Iionário, quase equivalente ao orçamento do próprio 
Ministério da Saúde, e uma clientela de cerca de 40 
milhões de pessoas, que pagam para obter um aten­

dimento satisfatório, o que nem sempre acontece. O 
Ministro José Serra também prometeu, em seu dis­
curso inaugural, dar especial atenção a esse assun­
to, não deixando o problema sujeito apenas às leis 
do mercado. 

Saúde não é mercadoria. É preciso que a regu­
lamentação desses planos e seguros de saúde não 
atenda única e exclusivamente aos interesses em­
presariais, esquecendo o conjunto da sociedade, 
que espera compromisso, decisão e vontade pol(tica 
para que se restaure a importância e a prioridade 
que a saúde pública deve ocupar nos planos dos go­
vemos. 

Dada a dimensão desse problema, pois há 
muito vem falindo o atendimento à saúde da popula­
ção brasileira, aí está mais um estimulante desafio à 
competência da equipe econômica do Governo e à 
inteligência paulista, que conseguiram, a partir de 
um banco falido e endividado, montar a engenharia 
econômica e financeira que gerou no Banespa, no 
ano passado, o maior lucro da história empresarial 
brasileira, R$2,037 bilhões, graças à generosidade 
da União, que destinou a São Paulo 60% dos recur­
sos previstos para o saneamento das dívidas esta­
duais, e à passividade compulsória do contribuinte, 
de cujo bolso se originam esses recursos. Desse lu­
cra fantástico, a União talvez não veja a cor dos divi­
dendos devidos às ações que possui, sendo, ainda, 
o principal beneficiário o Governo do Estado de São 
Paulo, que havia quebrado o Banco, cuja drvida de 
mais de R$20 bilhões foi comprada pela União. 

Do combate à febre amarela, no qual merecem 
ser lembrados os antigos soldados da saúde, os 
·mata-mosquitos·, como eram apelidados pela popu­
lação, participou a Sucam, que foi extinta, transferin­
do-se suas atividades para a Fundação Nacional da 
Saúde, que continua asfixiada com a falta de pes­
soai e de recursos. A sua antiga organização e o n(­
vel de eficiência alcançado ficaram diluídos e pulve­
rizados na política de municipalização. Hoje não sa­
bemos qual é o órgão que cuida realmente da erradi­
cação desses insetos com profissionalismo, ficando 
suas atribuições diluídas nas atividades dos agentes 
de saúde, que se espera sejam polivalentes. É ele­
mentar que a descentralização da execução exige, 
em termos de pol(tica nacional, uma especialização 
centralizada do controle de resultados. 

É necessária urgentemente uma ação fulmi­
nante envolvendo um grande esforço de conscienti­
zação da população, bem como a aplicação de· re­
cursos técnicos e financeiros, em ação conjunta das 
três esferas de. Governo, tudo visando o combate 



06278 Quinta-feira 9 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL	 Abril de 1998 

sistemático dos focos onde proliferam os transmisso­
res dessa doença, que precisa ser erradicada antes 

',que se tome uma terrível epietemia;qlle ~olóque'ém' 
.risco a vida e a saúde dos brasileiros. 

Neste breve pronunciamento, quero ,associar­
me às manifest~ções de apoio e esperança com a 
gestão do Ministro José Serra, que, mesmo não sen­
do médico, o que alguns talvez possam considerar 
indispensável para o exercício de tão importante car­
go - ressalte-se que já tivemos um civil no Ministério 
da Guerra e militares nos Ministérios da Justiça e da 
Educação -, tem larga experiência executiva, cultura 
e conhecimento da ação governamental, podendo, 
portanto, realizar um grande e valioso trabalho em 
termos de planejamento, administração, controle e 
operacionalização dos projetos e atividades do Mi­
nistério da Saúde. S. E~. identificou, de imediato, 
pontos fundamentais e de alta relevância para a saú­
de pública em nosso País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. José Alves, 
o Sr. Djalma Falção, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Antonio' 
Carlos Magalhães, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. José Alves, 
o Sr. Antonio Carlos Magalhães,. Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Djalma Bessa. 

o SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - Conce­
do a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. S. ex­
dispõe de 20 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Senador Djalma Bessa, Sena­
dor Djalma Falcão, Senador Elói Portela, srªs. Sena­
doras e Srs. Senadores, vou tratar hoje do compor­
tamento do BNDES e, sobretudo, da maneira como 
o BNDES vem contribuindo - ou não - para que a 
economia brasileira possa atingir o objetivo de pleno 
emprego e crescer, dando oportunidade a todas as 
pessoas para, efetivamente, terem o direito à vida. 

Em	 9 de dezembro de 1997, dei entrada ao 
nllRequerimento de Informações 1.087, aprovado 

por esta Casa, solicitando ao Ministro do Planeja­
mento, Antonio Kandir, informações relativas aos de­
sembolsos do BNDES com recursos próprios e do 
PIS-Pasep por setor de atividade e por porte da em­
presa. Pedi também informações a respeito do im­
pacto dos programas sobre o nível de emprego. 

Um dos objetivos era conhecer a destinação e 
utiliza@o dos 40% dos recursos arrecadados pelo 

.' "FAT: rêpassados ao BNDES para'a:plicação em fi­
nanciamentos a projetos de desenvolvimento econô­
mico e geração de empregos, conforme definido na 
Constituição Federal, em seu art. 239. 

Lembramos que os recursos do Pis-Pasep, 
pela Constituição de 1988, passaram a constituir, 
mesmo sendo do Pis-Pasep, o chamado Fundo de 
Amparo ao Trabalhador. Boa parte dos recursos do 
FAT são destinados ao pagamento do seguro-de­
semprego, sendo por vezes destinados a outras fina-
Iidades. Houve, por exemplo, no início do Governo 
Fernando Henrique, um momento em que parte do 
FAT foi utilizada para cobrir despesas da área da 
saúde. Mas 40% dos seus recursos vão para o 
BNDES e constituem uma de suas principais fontes 
de recursos. 

Recebi as informações solicitadas em 12 de' 
março de 1998. Após analisá-Ias, concluo 'que o 
BNDES tem utilizado excessivamente os seus em­
préstimos às empresas de maior porte e não está 

. contribuindo suficientemente para enfrentar o grave 
problema do desemprego. 

Os dados referentes ao desembolso do 
BNDES por porte de empresa denotam graves dis­
torções. Uma das tarefas do BNDES é permitir o 
acesso ao crédito de longo prazo às empresas de 
menor porte, que têm pouca ou nenhuma possibili­
dade de captar empréstimos externos e outros finan­
ciamentos de prazo mais longo. No entanto, não é 
isso que mostram os dados. Em 1996, 25% dos 
R$156 milhões de recursos advindos do Pis-Pasep 
eram alocados pelo Sistema BNDES para as micro, 
pequenas e médias empresas. Em 1997, a sua parti­
cipação caiu dramaticamente: essas empresas rece­
beram apenas 2% do total de R$226 milhões do 

.FAT. Os dados apresentados em resposta ao meu 
requerimento revelam um fato que não era de co­
nhecimento público: 95% dos recursos advindos do 
Pis-Pasep que compõem o FAT foram destinados a 
empresas nas categorias médio-grande e grande 
porte. 

Não podemos esquecer que as taxas de juros 
dos financiamentos do BNDES são consideravel­
mente mais baixas do que as praticadas no mercado 
interno, com a justificativa de facilitar o crédito para 
aqueles que dele verdadeiramente necessitam. Se­
rão efetivamente as maiores empresas as que mais 
necessitam ou serão as pequenas e microempre­
sas? Ao destinar propôrção tão significativa dos fi­
nanciamentos' às empresas de maior pt>rte, o Banco 
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está contribuindo para a maior concentração da ri- mento que é feito. Mesmo precisar os que são cria­
queza no País. dos e/ou mantidos envolve certos riscos·. Se for 

Cabe mencionar que, no caso do desembolso ' "analisado o desembOlsq do BNDE~ por objetivo, ve­
com recursos próprios, esse 'quad-ró é áinda mais ,-"-- rificii:se qué' a 'taXa de crescimento, no período de 
preocupante. O montante de recursos próprios do 1995 a 1997, de operações de implantação/expan-
BNDES que vai para as micro, pequenas e médias são é de 69%, ao passo que a taxa decrescimento, 

I' •	 empresas é ainda menor: somente 1% do total de ness~ mesmo período, das atividades de modem­
quase R$6 bilhões dos recursos próprios do Sistema ização foi de 159,5%. Ora, podemos presumir que 
foram destinados a essas empresas em 1997. Con- as operações de implantação/expansão são as que 
firma-se, assim, que o BNDES vem utilizando a costumam gerar mais empregos, enquanto as de 
grande maioria de seus recursos para financiamento modemização freqüentemente são poupadoras de 
de empresas de grande porte. mão-de-obra. Esse é o caso de inúmeras empresas 

Uma segunda preocupação é com a geração conhecidas, que revelaram que diminuíram as suas 
de postos de trabalho. ofertas de empregos. 

., . Note-se também que o desembolso destinado 
O BraSil tem hOJe um problema graví~slmo de a operações de reestruturação financeira, isto é, re­

de~e~p~ego. Será que o BNDES está efetlvament~ cursos para financiar privatizações e o ajuste fiscal 
contnbUlndo para enfrentá-lo? O Banco vem adml- dos Estados aumentou em mais de 900% de 1995 a 
nistrando um volume crescente de recursos nos últi- 1997. Veja bem, Sr. Presidente: para financiar priva­
mos anos. Em 1994, o montante desembolsado foi tizações e/ou o ajuste fiscal dos Estados, aí, sim, o 
de R$6,8 bilhões; em 1995, de R$8,7 bilhões, o que BNDES entrou com extraordinário volume de recur­
representou um crescimento de 26%. Esse valor foi de sos, passando de R$672 milhões, em 1995, para 
R$1 0,7 bilhões, em 1996, ou seja, 23% superior ao do R$6,806 bilhões. Como se sabe, esse tipo de opera-
ano anterior. De 1996 para 1997, houve um incremen- ção, em ge~I, produ~ ~esemprego. P.ois .foi justa-
to ainda mais significativo no desembolso do BNDES: mente essa linha de atiVidade a que mais cresceu no 
quase 71 %. Com esse volume expressivo e crescente âmbito ,do BNDES nos anos recentes! 
de desembolsos e sendo o BNDES uma empresa pú- ~Ia~te das elevadas taxa:.s de des~mprego, 

. . . que atingiram 7,42% da populaçao economicamente 
~I~ provedora de finanCiamentos de lon~ prazo, se- ativa, em fevereiro último, nas seis principais regiões 
na Imp<?~nte ~ue seus p~~ contnbuíssem de metropolitanas onde o IBGE faz o levantamento, e 
forma SignificatIVa para a cnaçao de empregos. 17,2% na Grande São Paulo, segundo a Fundação 

Segundo metodologia desenvolvida pelo pró- Seade e o Dieese , toma-se ainda mais urgente dire­
prio Banco, houve. juntamente com o aumento do cionar o investimento para atividades geradoras de 
desembolso, crescimento do número de empregos emprego, de forma a ampliar a participação dos tra­
assegurados. Em 1996, entre empregos diretos e in- balhadores no. usufruto. da riqu~za do País. Infeliz-
diretos, foram criados, segundo o BNDES - conside- mente, a análise das In!orma:.çoes do BN~E~ de­
rando, inclusive, o que eles denominam efeito renda monstra qu~ sua atuaçao n~o. está contnbUln~o, 
_ 2 24 milhões de empregos e em 1997 esse nú- ,como devena, para aquele O~J~tl~O., Demonstra aln­
". . _ ' .' • da que os recursos do FAT, Ja diminuídos em 25% 

mero subIU para 3,27 mllhoe:. O ~resclmento d~ nu- de sua arrecadação pelo Fundo Social de Emergên­
~ero de empreg?s, de 4~,2~, fOI, no entanto, Infe- cia e agora pelo Fundo de Estabilização Fiscal 
nor ao au~ento Já mencionado de 71% no desem- (FEF), não estão sendo canalizados para investi-
bolso do SIStema BNDES. Ao comparar o montante de mentos que visem a inserção do cidadão e o seu 
recursos desembolsado pelo BNDES com os empre- melhor posicionamento no mercado de trabalho. 
gos assegurados nos anos de 1995 a 1997, observa- Definitivamente, a geração de emprego não 
se uma relação crescente, ou seja, rrl8ior volume de parece estar sendo uma das prioridades do BNDES. 
recursos emprestados para criar o mesmo número de Como foi mencionado, se formos examinar números, 
vagas. Em 1995, cada novo emp~9? correspondia a veremos que aS micro, pequenas e médias empre­
um ~sembolso de cerca de R~ mil; já em 1997, essa sas, as grandes empregadoras em nosso País, fo­
relaçao passou a ser de R$8 mll- portanto, o dobro. ram esquecidas. Relatório do Sebrae intitulado "Da-

Além disso, o modelo utilizado pelo BNDES dos Selecionados sobre Empregos em Micro e Pe­
para estimar o número de empregos gerados pelo quenas Empresas no Brasil" aponta, com base no 
investirtl~nto é questionável. Segundo nota do pró- PNAD/96, que 59% das pessoas trabalham em uni­
prio Banco,' ·não é possível precisar quantos empre- dades produtivas com até dez empregados. Além 
gos são perdidos e/ou deslocados a cada investi- disso, cabe lembrar que as micro e pequenas em­
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presas, ou seja, aquelas com até 99 empregados na 
indústria e até 49 no comércio e serviços; correspon­
dem a 98,2% do total de empresas existentes no 
País 434°A do total de empregos gerados e 28 2°A 
do t~tal da ;eceita bruta. ,o 

Os Srs. Senadores da Bancada nordestina que 
acabam de chegar ao Senado Federal sabem da im­
portância da pequena, micro e média empresas no Nor­
deste. E aqui ,estão os dados que mostram a relevân­
cia das microempresas no que direcionamento de 
políticas públicas que visem a redução das taxas de 
desemprego, dados que o próprio Sebrae divulga. 

Uma maior atenção do BNDES para com es­
sas empresas - as micro e pequenas empresas _ é 
tão mais justificável quando se considéra que o am­
biente econômico pós-Plano Real é desfavorável às 
pequenas e microempresas. Segundo o Sebrae, a 
taxa de utilização da capacidade instalada, em outu­
b~o de 1997, foi de 85% na indústria d~ transforma­
çao em geral e de apenas 64% nas micro e peque­
nas empresas. A maior utilização da capacidade ins­
talada dessas empresas em muito contribuiria para o 
aumento do emprego. 

Considerando a evolução desfavorável revela­
da por essas informações; considerando que há um 
Conselho Deliberativo do FAT onde os repre­
sentantes dos trabalhadores têm assento e que há 
também um Conselho de Administração do BNDES 
onde há um representante dos trabalhadores, e con­
siderando a responsa~i1idade d~ Se~ado em fiscal~-
zar os atos do Executivo, en~mlnhel carta a~ .Presl­
dente do Codef~t,. Sr. ~e,lublo S~~res, sohcitan~o "­
que eu possa aSSIStir à proxlma reumao daquele ~'}J80 
para conhecer o procedlrnentQ de tomada de declsoes. 

"t - d
dores, tanto no ConseIho de AdminiS raçao o

'd t ­
quan o no Cod f tBNDES t e a, em que medI a es ao ' - ,. 

podendo fazer c hegar a sua vlsao aos responsavels, 
• d' - do BNDES 
a Ireçao .' , 

_ Sr. Presld~nte, quero externar a minha pre?Cu­
paçao com a atitude do Governo Fernando Hennque 
Cardoso perante o desemprego crescente, agora es­
tampada na observação do novo Ministro do Traba­

•	 lho, Edward Amadeo, ontem, no dia de sua posse, 
ao declarar que o desemprego é um preço a pagar 
para que o País possa enfrentar os reflexos da crise 
financeira na Ásia, com o aumento das taxas de ju­
ros decretadas em 31 de outubro de 1997. S. Exl' 
está assumindo o cargo sob o signo da resignação. 
A continuar assim, será um digno sucessor do Minis­
tro Paulo Paiva, que, em sua gestão na Pasta do 
Trabalho, notabilizou-se pela inércia e pela passivi­
dade diante do agravamento do desemprego. 

Quisera eu ter visto o Ministro do Trabalho 
Paulo Paiva, nas reuniões presidenciais, dizer não 

ser mais possível o Governo precisar elevar tanto a 
taxa de desemprego para combater a inflação, e di­
zer isso à opinião pública também., Atingimo~ níveis 
recordes de desemprego, os maiores registrados 
nos últimos 14 anos de nossa ~istó~ia, conforme de­
monstram os ~ados d~ Fundaçao Dleese/Sead~. , 

Sr. P~esjde~te" fiCO pre~upado, porque Imag~-
no que razao te~a feito o Pr~~lde~te Fernando Henn­
que ,C,ard~so gUindar, ,do Mlnlsténo .d? Trabalho pa~ 
o Mlnlstén.? do Planejam,ento, ? ~Inlstr? P~ulo Pal­
va, que nao expressou ~_sua 1~~lgn~~o d~nte do 
desemprego e, nas reunl~e.s mlnlstenals, nao colo­
cou palavras fortes ~~ Ministro da Fazenda ~edro 
Malan e a todos os MInistros. 

Se não resolver o problema do desemprego, o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso não estará 
atentando para aquilo que falou aqui da tribuna do 
Senado, deste mesmo posto, ao se despedir do Se­
nado Federal, já Presidente eleito, ou seja, que o 
Brasil tem pressa em realizar justiça 

_ . A 

Preocupo-me, porquenao faz um mes,. em ~e-
bate no Progr~ma Fogo, CnJz~do.' perante o jornahs­
ta Paulo He!1nque Amonm, fOI feita uma pergunta ao 
Ministro Paulo Paiva, do Trabalho, e à Deputada 
Sandra Starling. A pergunta fundamental colocada 
aos telespectadores era: o Governo Fernando Henri­
que tem realizado ações importantes para combater 
o desemprego? O Ministro Paulo Paiva ali expôs o 
que tinha. A Deputada Sandra Star1ing mencionou 
que o Governo não priorizava o combate ao desem­
prego. E qual foio resultado dos telefonemas dos te­
lespectadores? Noventa e oito por cento diziam que 

_ . _ . 
nao haVia açao efetiva do Governo para combater o 

Quero sa ber dos represen tantes dos trabalha-. o	 ' ,
desemprego e 2 Yo concordavam com o MInistro'.	 .
Paulo Palva, ou seja, que S. Ex!! estava agindo con­
t d ra o esemprego.

A M' . t P I P' f' 'd d 
gora o InlS ro au o alva OI gUIn a o a um 

posto mais importante, qual seja, o da coordenação 
do planejamento da economia. Espero que S. Ex!! 
resolva modificar o seu comportamento, começando 
por colocar as coisas na mesa, dizendo que não é 
mais possível que' esta Nação cresça muito menos 
do que a sua potencialidade; que não é mais possí­
vel que, para combater o desemprego e a inflação, 
seja necessário colocar tantas pessoas no olho da 
rua e negar-lhes a possibilidade de conseguir um 
emprego com remuneração digna. 

Preocupam-me, ainda, as primeiras declarações 
do Ministro do Trabalho, Sr. Edward Amadeo. S. Ex!! 
está dizendo que é preciso a flexibilização do merca­
do de trabalho e a redução da remuneração dos tra­
balhadores, sem uma preocupação maior em criar 
instrumentos para a erradicação da pobreza e da mi­
séria em nosso País, principalmente no Nordeste 
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brasileiro, onde já ~omeça a haver o alastramento de meen Bank. Mais e mais se desenvolveu esse l)anco 
nova seca, e na Região Norte, onde o Governo está e a experiência de microcrédito por diversos países. 
tendo que mobilizar recursos, porque deixou que o ... q Governo brasileiro disse que estava se inte­
fogo se alastrasse em Roraima, sem tomar as próvi- ressando pofesse lema, e o Presidente Luiz Carlos 
dências a tempo. Mendonça de Barros mencionou que o BNDES iria 

Sr. Presidente, espero que as primeiras pala- apostar .ni~so; iria, i~clusive, de,stinar uma linha de 
VAS de resignação do Ministro do Trabalho sejam R$50 mllhoes para ISSO. Isso so para as pequen:lS 
repensadas. S. EXª começou mal, dizendo que o de- empresas.. . 
semprego é o preço a pagar. Isso indica que não vai Sr. Presidente, VI reportagem, no Jornal Nacio­
gritar diante da necessidade da criação de empregos nal, que most~va oprograma Comuni~ade Solidária e 
no País. Ora, Sr. Presidente, preço a pagar para do B~DES agindo la na favela da Roclnha, no Rio de 
quê? Para destinar volume tão grande de recursos a J8:ne!ro.•Mas o que percebo é que ~quele foi um "mi­
certos grupos empresariais do País, para que pos- cnsslmo pro~rama, u~ programa so para ser mostra­
sam adquirir empresas estatais e acumular riquezas do nesse teleJOmal, e nao um programa para valer. 
extraordinárias?! . Vou anexar ao meu pronunciamento as tabelas 

Sr. Presidente, gostaria que o BNDES, que tem orga~izadas .9ue minha assessoria preparou a partir 
um corpo fantástico de economistas talvez o maior das Informaçoes que chegaram do BNDES. O próprio 
corpo de PhDs neste País, realizass~ um estudo so- Banco pode utilizá-Ias, já que ele não me enviou a res­
bre o grau de concentração de riqueza e de poder posta de forma ~rganizada co~ est~o aqui. Tivemos 
que a instituição vem promovendo, desde que come- que trabalhar mu~o para organizar as Informações. 
çou a destinar volumes acentuados de recursos para _ Quero aq~1 des~acar apenas, na minha conclu· 
que certos grupos empresariais adquiram, por exem- sao, quanto .t0l destinado de recursos próprios do 
pio, a Light, a CSN e inúmeras outras empresas; co- BNDES a micros, ~ pequenas empresa~ .. Em 1997, 
locou nas mãos de um grupo empresanál extraordi- R$43.600,?0;_ medIa, R$14.818,00;. ~edla grande, 
nária capacidade e poder de adquirir cada vez mais ~~4,960 bllhoe.s; grande, ~~81.9 mllhoes;. e p~ssoa 
empresas. Poucos Governos, na História do Brasil flSlca, R$20 mil - a expenencla que eu Imaginava 
conseguiram concentrar um volume tão grande de po~ pudesse .ser positiva. Administração pública direta, 
der e de riqueza em mãos'de tão poucos, como o Go- R$87.500,00.. _ 
vemo Fernando Henrique está fazendo através de ins- . Sr. ~r?sldente, nao pode~os a~ir apenas para 
trumentos que o próprio BNDES está proporcionando. ~ue se va la na Favela da Roclnha dizer que se está 

Sr. Presidente, no ano passado, em visita ao Ina~gurando um grande pr?gram~, co~~ se fosse 
presidente dessa Instituição, Luiz Carlos Mendonça naCIonal, que, na verda~e, e um pIngo d a~ua. Age-
d	 . . . ra, na hora de se examinar que recursos vao para a 
e ~arros, qUIs sa~r como fun~~onava e~sa slste- reestruturação financeira, para financiar a privatiza­

mátl~a. Na oportUnidade, tra.nsmit~ a ele o,Interesse çãb, aí o crescimento é realmente extraordinário, e 
que tUlha por programas de finanCiamento as peque- com suas conseqüências. 
n~s e microempresas. Falei ainda sobre a experiên- As tabelas que aqui apresento trazem também 
cla do Grameen Bank, aquele banco de vilarejo, em a destinação de recursos por setor. 
Bangladesh, criado há menos de 20 anos. Saliento que o percentual de desembolso do 

Um professor de Bangladesh, que havia estu- BNDE;S, com ~ecursos do PIS/Pasep e também com 
dado nos Estados Unidos, voltou a sua cidade, já recursos própnos para a a~r:opecuária, vem diminuin­
com a sua pós-graduação completada. Lá, uma se- do. Para a área agropec~ana, com recursos PISlPa­
nhora resolveu lhe pedir uma ajuda a fim de comprar sep, em 1995, eram 2,t~~; ~ssaram, em 1996, para 

. _. 18,gok, mas, em 1997, dlmlnulram para 3,51%. 
tecld~s para uma C?nfecçao: Ele dl~se que achava Enfim, quero aqui dizer, Sr. Presidente, que o 
perfeitamente posslvel que ela obtivesse u~a pe- ~NDES precisa se aparelhar muito melhor para efe­
quena soma e, com os lucros da sua confecçao, pa- tlvamente estar levando adiante o propósito de se 
gasse de volta os recursos. garantir o maior número de empregos na economia 
. Posteri0!'"1~nte, já falando aos seus alunos, brasileira. Precisa, inclusive, aperfeiçoar a metodolo­

disse que sena Interessante que se pudesse viabili- gia sobre qual o efeito real dos desembolsos que 
zar empréstimos sem burocracia e sem exigência de realiza, no que diz respeito à criação de oportunida­
grandes garantias a pessoas com patrimônio modes- des de emprego na economia brasileira. 
to e quase sem rendimentos. Daí surgiu a idéia de Muito obrigado. 
formar grupos de cinco pessoas, normalmente mu­
lheres, que, solidariamente, comprometiam-se a pa­ DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
gar o serviço da dívida de cada empréstimo tomado. O SR. EDUARDO SUPLlCY EM SEU PRO­
Assim surgiu, com sucesso crescente, um grande Gra- NUNCIAMENTO: 
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RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE INFORMAÇAo N° 1.087197. DE 
. AUTORIA DO SENADOR EDUARDO SUPLlCY . 

01. Qual o valor dO$ financiamentos concedidos pelo BNDES. durante o 
perfodo d, Janeiro de 1995 até a presente data, que tiveram. como 
fonte, os. recursos do Fundo de Participaçlo PISlPASEP? Detalhar por 
linha de financiamento, por setor de atividade e pelo porte da empresa 
beneficiada, .listando o valor de cada financiamento, o objeto, o prazo 
de pagamento, a carência e a taxa de juros: os quadros constantf:ls do 
ANEXO I especificam os financiamentos concedidos pelo Sistema BNDES. 
no perfodo solicitado, com recursos oriundos do Fundo· de Participação 
PISIPASEP, segundo o gênero e o ramo de atividades das empresas 
beneficiadas, o tipo de operação realizada (direta ou indireta). o número de 
opera~s efetuadas r:-o período. o objetivo do financiamento solicitado 
(implantação. expansão. relocalização. racionalização. modernização•. ete). e 
o porte das empresas financiadas. Encontra-se. igualmente,.no ANEXO 11. o 
detalhamentô-dâslinhas de atuaçãodo SiStema BNDES, inclusive-no que se 
refere às taxas de juros. o custo. financeiro. os prazos dos financiamentos 
concedidos. o nível de participação p as garantias requeridas pelo Sistema 
na contratação das operações. :: . ,_ •.; :.: 

02. Qual o valor dos financiamentos concedidos pelo BNDES, durante o 
perfodo de Janeiro de 1995 até a presente data, que tiveram, como fonte, 
recursos próprios do BNDES? Detalhar por linha de financiamento; por 
setor de atividade e pelo porte da empresa beneficiada, listando o valor 
de cada financiamento, o objeto, o prazo de pagamento, a carência e a 
taxa de juros: nos quadros constantes do ANEXO 111 encontram-se'os 
recursos próprios, listados segundo o gênero e o ramo de atividades das 

.empresas b~"'~ficiadas,_ o tipo de operação realizada (direta ou indireta), o 
número de operações~~fetuadas no perfodo. o objetivo do financiamento 
solicitado (implàntaçâo. expansão. relocalização, racionalização, 
modernização, etc), e o porte das empresas financiadas. 

O detalhamento das linhas de atuação do. Sistema BNDES - inclusive no 
que se refere às taxas de juros, ao ~ financeiro. aos prazos de 
finan~amentos concedidos, ao' nível de- participação e às garantias 
requ~das pelo Sistema na contratação das operaçOes - está no ANEXO 11. 

03~	 Listar as fontes de captação de recursos do BNDES, detalhando o total 
captado por fonte nos anos de 1993 a 1997: as informações solicitadas 
encontram-se:detalhadas.rno7ANEXO ;t\f. • 

04. Quais as linhas de financiamento que podem ser tomadas diretamente 
por pessoas flsicas e micros e pequenas empresas? Qua' o total de 
recur:sos emprestados por essas linhas de financiamento durante o 
período de janeiro .de 1995 atéa'-presente data? Os desembolsos 



Abril de 1998	 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 06283 

realizadôs, no período, -para o segmenttl de micros e pequenas empresas. 
bem como para as pessoas físicas beneficiadas com recurso:; do Sistema 
BNDES, estão detalhados no ANEXO V. . 

05.	 Quais os efeitos· que, desde janeiro de 1995, os diversos 
financiamentos realizados·· peloBNDES~· classificados conforme os 
programas listados, tiveram sobre o nível de emprego da economia? 
Quais os· resultados liquidos sobre o nível de emprego obtidós em 
cada setor, tendo em conta que, muitas vezes, os empréstimos foram 
efetuados para viabilizar a transformação tecnológica de empresas que 
resultaram na redução de sua força de trabalho? O contido nas Notas 
AP/DEPLAN/GINFO-Q1, 02 e 03/98, que se encontram no ANEXO VI, 
respondem às indagações formuladas neste item. 

OI.Qual foi o montante de recursos destinados pelo FAT para programas 
de treinamento e capacitação d9 trabalhadores, sobretudo 
desempregados._Qual o número de pessoas' que participaram dos 
diversos cursos, listando por região e setor da economia no perfodo de 
1995 a 1997? O BNDES não "participa, nem '!finância, programas de 
capacitação e treinamento de trabalhadores, os ·quais são desenvolvidos 
diretamente pelo Ministério do Trabalho. 

A respeito das informações· solicitadas no presente Requerimento. 
considera-se oportuno apresentar. os esclarecimentos e dados 
complementares, a seguir especificados. 

As aplicações do Sistema BNDES podem ser divididas em dois grandes 
gRlpos: 

•	 operações diretas de grande porte, conduzidas pelo BNDES, em geral 
associadas a financiamento indiretos concedidos pela Agéncia Especial 
de Financiamento Industrial- FINAME (através de agentes financeiros), 
para aquisição de máquinas e eqüipamentos; e 

.•	 operações indiretas, que beneficiam basicamente as pequenas e médias 
ep.presas, pulverizadas através de ampla rede de agentes financeiros, 
tanto em financiamentos para investimentos diversos, como para, 
especificamente, aquisição de máquinas e equipamentos, estes últimos 
concedidos pela FINAME. Estas operações atingem a dezenas de, 
milhares por ano, sendo impraticável seu detalhamento. 

Os grandes projetos apoiados pelo Banco são relacionados, inclusive com 
informações qualitativas sobre a natureza dos mesmos, nos Relatórios de 
Atividades anuais do Sistema BNDES. Em anexo, estão sendo 
encaminhados os Relatórios de Atividades concernentes aos exercícios de 
1995 a 1996. 
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. As operações. (eiJJizadas.)iO .âmbito do· -Sistema BNDES seguem; €OR1 
relação às condições financeiras, prazos, garantias e demais encargos, o 
disposto nas -Políticas Operacionais·, bem como o constante do 
-Regulamento Geral de Operações (RGOr e das ·Normas e Instruções 
de Acompanhamento", que se encontram, igualmente, em anexo. 

Os dados apresentados, com relação aos valores desembolsados, referem­
se ao Sistema BNDES, encontrando-se consolidadas todas as operações 
efetivadas, tanto as diretas, quanto as indiretas, estas últimas realizadas 
através da Rede de Agentes Financeiros credenciados. 

I OES/AP/OEBLAN/COEST EM SSAU: 09/01/9H. _ 1___________ -__ o.~________IESEMBOLSO uO SISTEMA BNDES COM RECURSOS PIS/PASEP 01 - 12 . 1995 . ES T se TO:1 

lAMO GEN~RO VALOR EM CRS/RS VALOR EM USS 
------------------------------------------------._-----------------------------------­

AGROPECUARIA 2.209.136,33 2.406.624,69 

\GROPECUARIA 2.209.136,33 2.406.624,B9 

FAB ALIMENTO BEBIDA 7.646.010,29 6.309.671,73
_ -t- FAB PROO TEXTIL 5.462.453,27 5.613.496,73 
~ CONFEC ART VEST ACES 498.952,10 . 520.554,53 

PREP COURO ARTEF 266.974,45 297.075,00
CELULOSE E PAPEL 32.526.561 ,66 36.338.306,24
EOICAO IMPRESSAO REP 1.932.251,66 2.073.556,03
REFINO PETROL COQUE 31.013,95 32.923,51
FAB PROO'QUIMICO 2.588.984,10 2.763.931,02
BORRACHA E PLAS TI CO 3.305.072,21 3.513.567,65
FAB PROO MIN N METAL 1 •.. Q.1:9.{~J. 1,15 1.696.017,19
METALURGIA BASICA 23.211 . 166,66
FAB PROD METAL 1 . 607 • 231 ,99
FAB MAQUINA EQUIPAM 1 . 991 .936, 7 1 
FAB MAQ APAR MAT ELE 3.217.239,78
FAB MONT VEIC AUTOMO 2.611 .696,46
FAB MOVEIS IND OIVER 963.339,42 

:ND. TRANSFORMACAO 95.161.937,10 

CONSTRUCAO 11.300.453,77
COMERCIO E REPARACAO 1.207.286,07
TRANSP TERRESTRE i,:' 276.434.36 
ATI V I MOB I L E SE RV IC,,:;;::,:,:"""""" :.:.:1'.:1'.h. ... : .::73~ 100,00
SAUOE E SERV SOCIAL Ai):,: . ". 670,923,43
SERV COLET soc PESSO) "',,({: 269.456,02;:.::::: :~:f· ;::;;:;
 

:OME RC 10/SE RV ICOS""""':',': ii}:::) ::::'\::,:~,',f::" h12l724. 9 h ~§f 13.799.657,69

'.::­

------------------------------------------------------~~~~~----~~~._~~~--------~-~----

r ',I I C.C,IIU: 1t1dl' 11­)ES/AP/OEPLAN/COEST
I 'i' <,1 'P;'iEMBOLSO DO SISTEMA BNOES COM RECURSOS PIS/PASEP _?~_:_~~_~_~~?G ------------------.-----------------------------------­

~ GENERO VALOR EM CR$/R$ VALOR EM US$ 

AGROPECUAnlA 29.506.572,99 29.614.16'1,111 

ROPECUARIA 29.506.572,99 29.6111 . 1 fi 'I . 111
 

FAB ALIMENTO BEBIDA' 10.046.974,95 10.CJ67.363.71
 
FAB PROD TEXTIL 36.752.266,47 39.030.751,74
CONFEC ART VEST ACES 166.370,06 190.564,13
PREP COURO ARTEF 42.330,00 42.500,00
FAB PRODUTO MADEIRA 165.079,39 167.065.69
CELULOSE E .':'APEL 4.485.532,46 4.476.028,94
EDICAO IM~RESSAO REP 690.836,54 692.159, n 

___~ ~ ~~.=.=.w=.~ ...,_~~~~ ~ ~ ...... . _.. .._,~.=...=....=,"",=.~=~.~. _~~~~_"~lF~i_~



------------------

----------------------------------------

------------------
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JES/AP/OEPLAN/COEST ri.;jc:c.::ilu: \1.1111\ li· 

iEMBOLSO 00 SISTEMA BNDES COM .REClJRSOS .PIS/PASIiP-.;_ .... 0\ .__ 12 ' 199G' I 'j) Sll\!:' __________________ __ .. -------.--­.~ ~ ~ ~J----- ------

~O GENERO VALOR EM CR$/R$ VALOR EM US$ 

3.428.295.493.380.044,93REFINO PETROL COQUE 4.199.042.444.2.18.• 226,10FAB PROO QUIMICO 739.596.00726\670,19BORRACHA E PLASTICO 3.412.684.353:i313~195 , 71FAB PROO MIN N METAL 30.466.479.65.~J}300:~ 706 •25METALURGIA BASICA 403.099.14:::. i':';':":: 399.• 913 ,46FAB PROD METAL :. ;:)891.070,24 888.584.91FAB MAQUINA EQUIPAM .: ... ~. 346.099, 16 351.768.50FAB MAQ APAR MAT ELE .':;:. . . 457.823,87 461.748.73FAB MAT ELETRO COMUN 3.767.678.66FAB MONT VEIC AUTOMO 'T,: 3. ~~1:n~:8J 599.115.39FAB OUTR EQ TRANSP ::.: 1. 555.634,97 1.550.297.08FAe MOVEIS IND DIVER 
~~~------------------~ .::: 105.531.091,32 105.154.824.56

NO. TRANSFORMACAO
 
1.482.639,92
 1.483.~05.70ELETR GAS AGUA QUENT: .';', ::: 7.642.124.67 . 7.620.047.53COMF-RCIO E REPARACAO .: 2.713.149,34 2.758.800.84ALOJAMEN10 E ALIMENT . 440.739,9'3 424.31B.791RANSP TERRESTRE 835.948,77 845.29U.OlATIV ANEXA TRANSPORT 453.115.33448.112.61ATJV IMOBIL E SERVIC 2.715.182.332.681.538.81EDUCACAO 4.730.683.684.714.202.82SAUOE E SERV SOCIAL 97.891,07 98.630.80SERV CO~ET SOC PESSO ---------------------- 21. 129.975,fJ'l21 .056.347.94COMERCIO/SERVICOS 

----------~-----------------------------------156:õ94:õ12:;5------------155~89ã~96~~~6 
~?~~':--- ------ ------------------------------------------ ------ ------ .---- -- ---- .... -- .-----­

. BNDES AP/DEPLAN COEST ---- .. -- i:Ml~~AU: lti/lIl. ~l 
DESEMBOLSO DO SISTEMA BNDES COM RECURSOS PIS/PASEP 01 - 12 / 1997 EST SElO? 
-------------------------------------------------------~----------------------------_... ­
RAMD O!=NERO VALOR EM CRS/RS VALOR EM US$ 
--------------------------------------------------------------------------------------

__ 

AGROPECUARIA 8.559.921.34 8.013.157.20
 

AGROPECUARIA 8.559.921 ;34 . 8.013.157.20
 
~ 

FAB ALIMENTO BEBID~' 72:284.200.45 66.258.662.34 
'OI.FAB PROD TEXTlL 11. 739.544.59 10.591.301,82

CELULOSE E PAPEL 47.260.615.16 44.049.890.85 
EDICAO IMPRESSAO REP 500.263,39 450.768.95 
REFINO PETROL COQUE 6.696.498.30 6.005.289.48 
FAB PROD QUIMICO 1.081.552.69 1.019.116,18
FAB PROD MIN N METAL 548.093,03 492.800,78
METALURGIA BASICA 20.451:.877 .41 19.200.290.20 
FAB MAQUINA EQUIPAM 3.93 .• ~. 71,89 3.649.375,49
FAB MAT ELETRO COMUN 2 •.3$..) .25.00 2.093.554.02 
FAB MONT VEle AUTOMO 2, '·16.05 2.327.073.46 
FAB OUTR EQ TRANSP ··l..:.. 18 2.438.833.44 
FAB MOVEIS IND DIVER . 398.972.15
 

IND. TRANSFORMACAO 158.975.929.22
 

ELETR GAS AGUA QUENT 11.553.758.72
 
COMERCIO E REPARACAO 430.940;: : : ". 408.406,90
ALOJAMENTO E ALIMENT 663.073 . !:,~t;;;.;.:{)::. . 610.046.72 
TRANSP TERRESTRE . 7.364.628:7 S!-il!Gl':Í'>::;:: 6.826.716,25
ATlV ANEXA TRANSPORT 42.055.084.3 ~0.n;::i.:;:::.F:i·;;' 39.257.086,40
ATlV lMOBIL E SERVIC 32.962.2ff/}E····T:V· "', :::30,872123
SAUDE E SERV SOCIAL !::l!:::r::":::::~" *1 "'"''''~.'<''' jt·~·~: 194 "292 40:·'·:::····: iF·; .. 183 :911 ·89 

~~:~~~~~~:~~~----------Jl:~J.-:JlJlL:Jt~Jt:::~~~~~~rill~~~:---~~~::~~~~:~~:~~~~~
 
TOTAL . 244.177.949.i8Ei .'. 225.859.885,56 
--------------------------~--------------------------~~~~~~----.-~--._~---------------
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ES I "1.11111 li~BNOES
"'AP/OEPLAN/COEST ~~_~. 12 / 1995 

DESEMBOLSO 00 SISTEMA BNDE? COM RECURSOS PIS/P;ASEP SEGUNDO O PORTE DA EMPRESA/OBJETIVO 
-------------------------~-------------------------------------------------------------PORTE OBJ . N.OPER. VA~OR EM RI 
--------~------------------------------------~------------------~----------------------

IMPLANTACAO 
~ EXPANSAO 

• RACIONALIZ/MODERNI7..,
xR QUAL:IDADE PRODUTIVo 
c-J.. 
MltRO/PEQ.PORTE 

IMPLANTACAO 
EXPANSAO 
RACIONALI~/MQDERNIZ. 

MEDIA 

IMPLANTACAO 
EXPANSAO 
RACIONALIZ/MODERNIZ. 

GRANDE 

IMPLANTACAO 
EXPANSAO 
RACIONAL IZ/MQDERNIZ 

MEDIA/GRANDE 

IMPLANTACAO
 

ADM. PUBLICA DIRETA
 

TOTAL 

9 
31 
23 

1 

64 

2 
13 
14 

29 

16 

153 

r .. 
I . " 

I. ; 
',
' 

373.398 
6.588.154I' ' 3.897.038 

12.837 

10.871.429
'--- .. ~ 

5~,5.604 
3,.1EUh393 

-_ ... _--_ ... -.. 

66.549.492 • 
.... - ~'j"{tti>': 

L 540.~13 

1.540.613 

103.190.538 

,.. ':? 
.::.. :" .. : 

• l:"'I~~jIU: 111,,):,"1'eOES • 01 - 12 /,1996 E51 I'lJlllFlI 
P/DEPLAN/ÇQEST . .

DESEMBOLSO DO SISTEMA BNDES COM RECURSOS PIS/PASEP SEGUNDO O PORTE DA EMPRESA/OBJETIVO 
----------------------------------------------~----------------------------------------
PORtE OBJ N.OPER VALà~ EM RI , 
---------------------------~------------------~---------------------------------------

"~ 

73 8.380.523
 
RELOCALI ZACAO
 
IMPLANTACAO 

35 4.824.615
 
EXPANSAO 86
 14.214.630
 
MODERNIZ/REFORMA 2 156.072
 
RACIONALIZ/MODERNIZ. 2 227.988 
CAPACITACAO TECNOL. 1 20.597 
QUALIDADE PRODUTIV. 2 43.521 

3 80.157CONSERVo MEIO AMB. 

MICRO/PEQ.PORTE" . 204 :i27.948.108 
! . 

, 7IMPLANTACAO 2;313.943
 
RELOCALlZACAO 3 1;1~4.584
 
~)(PANSAO 16 6;587.937.
 
RACIONALIZ/MODERNIZ. 4 1.331.97'1 '
 
QUALIDADE PRODUTIV. 1 43.301 i
 

CONSERVo MEIO AMB. : 1 .;:: 'i 43.539:
 

" 32 i 1. 435 •285 : 



I 
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3NDES ,J 1 99G F 1.11 C;C;I\lI: li '.111,-;-;-' 
\P/DEPLAN/COEST ,J i. 01 - 12 11 f<:,I,l'llllll" 
JESEMBOLSO ,DO SISTEMA BNDES COM RECU~SOS PIS/PASEP SEGUNDO O PORTE DA EMPRESA/OBJETIVO 
---------------------------~.--------~----------~---------------------------------------_. 
PORTE OBJ:; N. OPER VALOR EM RS 
----~----------------------~~------------------~~--------------------------------------_ . 

. 
IMPLANTACAO 'O 37.094.345 
RELOCALIZACAO 2 : ' 1.243.804 
EXPANSAO 37 14.399.674 
RACIONALIZ/MODERNIZ. 13 5.971.8e4 
CAPACITACAO lECNOL. 1 363.382 
QUALIDADE PRODUTIV. 1 42.545 
CONSERVo ME 10 AMB. 1 93.21\8 

GRANDE 63 59.208.866 

IMPLANTACAO 9 34.419.538 
EXPANSAO 8 14.034.915 
RACIONALIZ/MODERNIZ. :3 1.786.312 
CO--GES TAO/AU10GES TAO 1 151.155 
CONSERVo ME 10 AMB .. 2 1.687.569 

MF. DI AI GRANDE 23 52.079.491 

, IMPLANIACAO 41 2.537.6Tl 
EXPANSAO 47 1.716.955 
IMe: lONAL I l/MOUEUNIZ . 5 372.259 
CONSERVo ME 10 AMB. 2 15.597, 

PESSOA FISICA 95 4.61\2.1\90 ," 

<5l RACIONALIZ/MQDERNIZ;- 779.770 

ADM. PUBLICA DIRETA 779.770:: 
.~ : 

: ' I , .-----------------------------------------------------~----TOTAL;,___________________________·;...~ .;.: 418 i ..\156.094.012_ 

, . r; 'i, ':{':;':' 

! t .<::i~." 

'~NDE • n, 01 - 12 I 1997 EMlSSAO: 16/01/~,ii-
1 AP/DEPLAN/COEST " ESl PonlfO 

bESEMBOLSO DO SISTEMA BNDES COM RECURSOS PIS/~ASEP SEGUNDO O PORTE DA EMPRES~/OBJETIVO 
---------------------------------------------~~-------~---------------------.-._-------.
PORTE OBJ : N.OPER VAlÍ.OR EM US$ , L I 

------------~------------~-------------------~~-------------------~---------.---------_.J I . 
!
 

I MPLANTACAO 15 
J 

1.468.829
:i IRELOCALIZACAO 2 103.501
 
.~ EXPANSAO ': 14 , .1 

2.303.913
 
~ RACIONALIZ/MOOERN~Z. 1 38.000
 

'MfcRO/PElQ. PORTO 32 3.914.244 

•
IMPLANTACAO 1 A7.1 .739 
ROLOCALIZACAO . 1 ",; Sh,347
DXPAN9AO 2 

QDIA 4 
....~ 

, (, 
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,.q >.~"U~ lU, J\ ... ~.I, 

FC;I Plllllfll 
~.u~~ 01 - 12 / 1997
~:>/DEPL~N/COEST .. ... . . ., . .. 
JESEMBOLSO DO SISTEMA BNDES COM RECURSOS PIS/PASEP SEGUNDO O PORTE DA EMPRESA/OBJETIVO 
----------------------------~~------~-------~--~-~------------~-------~-~------~~------_.'ORTE OBJ . I N.OPER VALOR' EM US$ , " 
-----------~-----------------~------~----------~~~-----------------------------,---------

I MPLANTACAO i 
EXPANSAO i 
MODERNIZ/REFORMA r 
RACIDNALIZ/MODERN1Z.
CAPACITACAO TECNOt.
 
QUALIDADE PRODUTIV.
 
CONSERVo MEIO AMB~
 

GRANDE l B
 
IMPLANTACAO 

.REI..OCALIZACAO 1 450~766 
EXPANSAO 12 89.159~e46 
MODERNIZ/REFORMA 1 10.025.169 
RACIONALlZ/MODERNIZ. 2 2.284.598 
CAPACITACAO TECNOL~ 1 2.438.833 
CO-GESTAO/AUTOGESTAO 1 239.429 
CONSERVo MEIO AMB. 1 38?.294 

MEDIA/GRANDE 21 131.084.908 
I 
I', 

IMPLANTACAO 1 316.564 
EXPANSAO 1 453.297 

PESSOA rISICA 14 169.861 

IMPLANTACAO 5.682.065 

ADM. PUBLICA DIRETA 5.662.065 

------------------~-----~----------------------~----------
fOTAL -.. 100 . 225.859.885 

,.--~-------------------------------------------------------• i~ " 

4 F.MISS/lU: \lU;i'; -il~' 
BNOES . r r; 1 r.UHI:' 
AP/DEPLANíCOEST : .. . ­
DESEMBOLSO DO SISTEMABNDES COM RECURSOS PIS/PASEP SE(1DO A MOPE/PRODUTO 01 - 12 / 1995 
---------~----------------~--------------------------"-------------------------------­MOPE/PRODUTO ,VALOR EM . VALOR EM USS ILOPER 
-------------~----------------------------------------------------------------~--------

FINEM DIRETO 60.432.864,01 65.819.354.3414 9­ , FINEM DIR.IMPORT.B/S 1.695.521,19 1.811.460,6130 1 
...a 

IRETA 62.128.391,26 67.630.815.0144 10 

FINEM INDIRETO 8.535.909,45 . 8.995.091,1149 12 
FINEM INU.IMPORT.B/S 29.161.611,26 31.161.251,6705 99 
POC AUTOMATICO 415.101.36 553.494,8546 11 
BNDES AUTOMATlCO 2.282.9.l~.~? 2.421.561.0431 21 

-~'-~~7"'"----------1"~~f'~"':' --------------------- ----- ­
INDIRETA 41.06~fl.~:n64 43.131.404.6831 143 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~:::::~~~~~~~!~~~~ª~~~~ijll~~~~~~~~~~~~~~~~
~~: ~~~ 



• 
NDES • 

AP/DEPLAN/COEST 
DESEMBOL~O DO 
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~ " . -- : -.-. ­
S I EMI SSJ\U: iii~iii "ii~

~~~EPLAN/ç:OEST _ .,.. '" _I F<;J 1.'1)1'1":­
:SEMBOLSO DO SI-5TEMA BNDES CÓM RECUii;'US PIS/PASEP SEGUNDO A MOPE/Pf{ODUTO 01 - 12 / 1996 
----------------------------~-------~-------~--------------------------_._---------------
lPE/PRODUTO ,í VALOR EM R$ VALOR EM US$ N.OPER 
----------------------------·--------r--------------------------------------------------­

J 
i;.f\ FINEM DIRETO 

~ . .. 
" 

78.077:451,52 77.655.886.6880 18 
:; FINEM DIR.IMPORT .B/S :: I 1.602.669,71 1 .543.551 ,6806 1 

~TA 79.680. 121 ,23 79.199.438.3686 19 

FINEM INDIR&TO 19.767.173,83 19.795.467.201\6 21 
FINEM IND.IMPORT.B/S 1 .201 .327,20 1.199.669.1007 8 
POC AU10MATICO . 910i 125,59 903.61 1,2515 8 
BNDES AUTOMATICO 54.535.264,40 54.800.781,4376 362 

NDIRETA 76.413.691,02 76.699.528.9944 399 
'" 

i 

._----------------------------------~----------------------------------------------------
'OTAL , 156.094.012,25 155.898.967.3630 418 
._----------------------------------~---~~~----------------------------------------------

EMISSJ\O: lfi/VI ~~ 
r c., 1,1''''1:' 

SISTEMA BNDES COM RECURSOS PIS/PASEP SEGUNDO A MOPE/PRODUTO 01 - 12 / 1997 

VALOR EM R$ VALOR EM US$ '·LOPER 
--------------------------~--------------------------------------------------------------i ~ 

-.. FINEM OIRETO 
~, 

... 143.255.061,45 133.263.957,7313 21 
I FINEM DIR.IMPORT.B/S ' 84.316.781,48 77 .072.701.8020 8 
~ , 

'*IRETA 227.571.842.93 210.336.659.5333 29 

FINEM INDIRETO 8.296.663,55 7.730.486.9071 8 
FINEM IND.IMPORT .B/S;' 41.397,20 38.000,0000 1 
POC AUTOMATI{;OI 861.797).10 795.464.8309 4 
BNDES AUTOMATICO '; 7.406.24~h10 6.959.274,2869 58 

;~;~;;;=================~~======;;;;;~~~1jjji;;;;:;:::-:::~;:::===-~;!:;
 
o BNDE5 

() B;l1H.,·o :\ac:ionaJ Ik 
Dcsel1vo!\'inH:nW El.:onômil:o t: 

Soei.ll . B:\'DES é um.l empresa 
de propriedade integrai do 
~O\'erno brasileiro. responsável 
pela execução de sua política de 
crédito de longo prazo. Para a 
realização de suas operações. o 
BNDES conta também. com duas 
su bsidiárias integrais: 
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" a Agência Especial'de ~ . 
Financiamento Industrial - FINA.\IE. responsável pelo financiamento à 
comercialização int~rna e externa de máquinas e equipamentos; 

" o BNDES Participações S. A.. BNDESPAR, uma empresa de participações 
acióifátías que ,-isa fortalecera estrutura p:nrimonial·efinanceira·das-·· . 

. empresas prh"adas e desenvol\-er o mercado de capitais. 

o BNDES é ainda o gestor do Programa Nacional de Desestatização - PND. 

Com desembolsos anuais de mais de 12 bilhões de dólares, um patrimônio 
líquido superior a 10 bilhões de dólares e ativos da ordem de 50 bilhões, o 
BNDES é um dos mai.ores bancos de desenvolvimento do. mundo. 

Como fonte de recursos. o BNDES dispõe: 

. do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, uma fonte estável de recursos. 
estabelecida na Constituição qrasileira: 

- de recursos externoS, um dos mais atuantes 
captados' seja no mercado tomadores de recursos no 
internacional de capitais mercado internacional, onde 
seja em organismos vem realizando operações 
multilaterais, como o Banco em condições cada vez mais 
Mundial e o Banco favoráveis; 
Interamericano de . de recursos provenientes do 
Desenvolvimento. O banco retorno das suas operaçôes 
vem se destacando como no mercado doméstico. 

lETIVOS 

mação do BNDES está voltada para a melhoria da qualidade devida da população 
,ileira. através do apoio a investimentos que visein: 

fortalecimento da competitividade da economia brasileira; 
~eração de empregos e a melhoria da qualidade dos postos de trabalho; 
ltenuação das desigualdades regiona'is: e 
>reservação do mdo ambiente. 
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JAÇÃO E TIPOS. DE, OPERACÃO 

Jequação das linh:ls de financiamento do BND~ às necessidades do mercado se traduz
 
'lexibilizaçã,o. na siJl.lr'lificação e ~~ desregulamentação das suas políticas operacionais e
 
'edução dos sustos para o tomador..final..
 
NDES pode p:lrticip:lr de praticameilte qualquer tipo de empreendimento, tal c:omo:
 

phlntaçii.n. expansüo' e'
 
)derniza(;ão de :ltÍ'\°id'ades
 
odutÍl':IS. inclusÍ\'e de infra­

trutur:l:
 
:strutur:H;ào industri:l1 e
 
1presarí;lf:'
 
merl'i ;11 iZ:H;:I.O de ll1;i(IU in;ls e
 
Uip;ltllel1tOS nu Urasil:
 
port:H;àp de prodittos
 
1I1uf:lturadus. ll1:iquinas, l'(IUip:l­

:11tos e ~en'icos ;Issodados:
 
pal'itac'lO tecnolo~ic~l: 'e
 
°in:I'ille ntO' lll- PlO sSna I. fI) r111:1ci ()
 

IU:lli "ic:lt:i~) r):():"~~~ .,·,iú I: 

~. •. t ... 

~O:' empreendimenros podem ser apoiados: 

.\ p.lr!ll·ipado do 1l:\J)E~ pvut'
 

.. LO dar ;llf:I\OL'" lk:
 

. financiamento de longo 
prazo: 

. opc:rJc{>t-s com ,'alores 
mohili;trios: 

, prc:srado de garanrias 
financeiras: 

. /et/sing de m:íquinas 
e equipall1enros: 

, ope:rJcôes de prc~i(!ctfil1nl1ce:e 
, crédito produtin) popular, 

, Jri"os fixos Je qu:tlquer natureza. exceto terreno~, benfeitorias já existentes, máquinas 
e equip:lmenws usados: ° 

, clpiral de ~iro ;tssol'i;tdo ao im'estimento fixo. à exportação de produtos e sen:iços, e às 
uperacôes de: crediro produti\'o popular: e 

. despesas pre·operacionais. 

Encartadas em anexo. 
encontram-se informações 
sobre as linhas de atuação e 
de financiamento do BNDES, 
FINAME e BNDE5PAR, 

Adicionaimêmte, ó BNDES 
também opera programas 

específicos. cuja relação se 
encontra no encarte. Para obter 
informaçôes mais detalhadas 
sobre esres pro~ramas ou sobre 
o 8NDES. consultl' a nossa 
hOOle·pal-:e ou as n()~s:IS 

Centrais de AtenJinlt:nto, 
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FINJ!tNCIAMENTO À EXPORTAÇÃO 
,
 
Financiamentos à exportação de bens e serviçol; através de Instituiçõe!' c\. Iciadas. nas
 
modalidades:
 

Pré-embarque - financia a produção de bens a serem exportados em embarques específicos.
 
Pré-embarque Especial - financia a produção nacional de bens exportados•.sem vinculação
 
com embarques específicos. mas com período predeterminado.
 
Pós-embarque - financia a comercialização de bens e serviços no exterior. através de refinan­

ciamento ao exportador. ou através da modalidade buyers credito
 

TAXA DE JUROS 
Custo Financeiro + Spread Básico + Spread de Risco. 

oCusto financeiro 
Variação do dólar norte-americano acrescida da Libor. 

oSpread básico 
Com Agente Financeiro Garantidor: ',0% a.a.·
 
Com Agente Financeiro Mandatário: 2,0% a.a.
 

oSprêaai.'::-riscc '.- _ 
Nas operações com Agente Financeirc Garantidor: a ser negociado entre a Instituição 
Financeira credenciada e o C:. - .1=. 

Poderão ser cobrados QJJtrC'_ ':IILargos em função das características da operação. 

PRAZO TOTAL 
Pré-embarque e P~ .~ue especial: até 30 meses.
 
Pós-embarque: até 1 :mos.
 

NíVEL DE PARTICIPAÇÃO 
Até 100%. 

ITENS NÃO-APOIÁ VEIS 
Automóveis de passeio. .
 
Produtos semi-acabados de aço comum, produtos semi-acabados de cobre e alumínio,
 
metais nobres. blocos de pedras ornamentais, pedras preciosas, petroquímicos básicos e
 
intermediários. alcoolquímicos, fertilizantes e gases industriais. _
 
Produtos de menor valor agregado, tais como: ~ulo~, açúcar e álcool, grãos, suco de
 
laranja, minérios, animais vivos e commodities ~m-gêral. ­

GARANTIA::,' 
Requeridas em função do tipo de operação. 



---- ------- --
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COMO PROCE()ER '". .. "
 
Dirija-se às InstitUições Financeiras que operem o"BNDES - EXIM ou ao Departamento de
 
Crédito à Exportação do BNDES, através de:
 
telefone: (021) 277-7170n290n304n995n868;
 
fax (02·1) 220-8244;
 
e-mail: eXlm@bndes.gov.br
 

.FINEM - FINANCIAMENTO A EMPREENDIMENTOS 

Financiamentos superiores a RS 7 milhões, inclusive com aquisição e leasmg C:'~" .--.-: .: .. " ,; . 

equipamentos. diretamente com o BNDES ou através de InstitUições credenc:::::_ 

TAXA DE JUROS 
Custo FinanceIro + Spread Básico + Spread de Risco. 

oCusto financeiro 
TJLP; ou variação do dólar norte-americano acrescida da Libor; ou variação 02. ~.- ::c::G:? 
monetária do BNDES-UMBNDES acrescida dos encargos da cesta de moedas. 

oSpread básico 
Nível padrão: 2,5% a.a.
 
Nível especial: 1,0% a.a. - microempresas e empresas de pequeno porte (conio~~~e Lei n°
 
8864, de 28.03.94); meio ambiente; social; desenvolvimento tecnológico; concC";énCias Inter­

nacionais; aquisição de equipamentos destinados a projetos de sistema integrõGo de trans­

portes; e programas de desenvolvimento regional do BNDES.
o Leasing de máquinas e equipamentos: 4,5% a.l (1 % a.a. em concorrências :me':laconals). 

oSpread de risco' '.
 
Até 2,5%a.a. - para operações diretas com o BNDES; nos demais casos o spreaj devera ser
 
negociado entre a Instituição credenciada e o Cliente.
. 

o BNDES poderá cobrar outros encargos em função das características da operação. 

PRAZO TOTAL 
Será determinado em função da capacidade de pagamento do empreendimenrc. da empresa 
ou do grupo econômico. 

NíVEL DE PARTICIPAÇÃO DO BNDES 
Máquinas e equipamentos: até 100%.
 
Outros itens: referencial de 60%.
 

GARANTIAS 
Serão exigidas garantias reais e/ou pessoais a serem definidas na análise de caCe: ccerac;ão.. 
COMO PROCEDER 
Obtenha o "Roteiro de Informações parp Enquadramento" no BNDES ou na 1:~5::U:ção 
Financeira credenciada pelo BNDES de sua preferência. 
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MODALIDADES DE APOIO ~ ~ecr~'.~II· G"ral'::; MU~. 
'''''''~,

.,~.- ..... - ••_ ••• __o 

~ '):LnnAUDADE 

DE APOIO . 

inolreto 

DIreto 

Inc!reto 

Indireto 

Direto 

Direto 

Indireto 

Indireto 

Direto 

/1.':1". _ ... 
ENCAMINHAR._. ..FINALIDADE DA VALOR UNHAS DE 

OPERAÇÃO DA OPERAÇÃO RNANCIAMENTO SOUCITAÇÃO PA.,RA 

::l'1ãnClamento a 
:Mestlmentos InstitUição financeira 

:~c;~slve aqUlsiçilo J.te ~S "; milhões2 BNDES Automático credenciada 
oe -naqUlnas e 

e~:':loamentos novos. 
"aCionalS e Importados. BNDES ou 
IEdSlng de máquinas e ACima de 

Instituição Financeira
eOl;:oamentos nacionais RS 7 milhões FINEM3 

e caDltal de giro I) credenciada 

~Inanciamento à FINAME 
aOl;lsrçào de máquinas e Instituiçaoeowoamentos novos de 

faoricaçilo nacional e Sem limite ANAME Agrícola Financeira 
importados e /easing de 

(exceto '/eas;ng) credenciadamáquinas e 
equipamentos nacionais 

., . - ." o' ~ • ..
Capitalização Sem limite Subscri~o de 

de Até R$ 40 milhões valores mobiliários BNDESPAR 

empresas por fundo Fundos fechados 

de investimento 

Credito voltado Limite fixado pela Crédito Produtivo 

para população Institui~o Põpular: Instituições 

empreendedora credenciada BNDES Trabalhador credenciadas 

de baixa renda BNDES Solidário . , -

. 
Financiamento à 

. Sem limite BNDES· EXIM Instituição Financeira 
exportação de bens 

l~ credenciada 
e serviços 

. 
F~MFinanCiamento à 

BNDES 
t-.lannha Mercante e 

construcão nav~~ 

4val, fiança Presta~o de 
BNDES 

garantias financeiras 

. : 0_' ~:\:M ~ no BNDES .l.üIOr.'la: C~ 0.3 oarcela ele capital de gll'O sera calculada em funcáo oas necessidades do er.or~.,c;rr-,,~:o cite o 1Irr.;:e 

~e :~': ,:0 vaiar do Investimento' 'o . c:anClavel (100°0 para microempresas e emoresas oe oeoueno porte). 

~ ~ ,,~'::o~sa ooelera aore~f~lar :~e':~::es .ite este valor a cada 12 meses. 

I 
i 

Indireto : 
, 
I 

, 
I 

, 

, 

, ~ :," 0 do BNDES, Ot;E",KC~! .. : .'O'O:JI:O 00 Programa Nordeste CompetitIVO. e~ire RS 3 mJihóes e RS 7 mlihcf~. ooce"" :e' éell,;aoas cre­'o 

o~-"~'., :);110 Banco.•;;r,i'o",> ':.~ "o:',' '(:..~ tlolra..ooeracóes no ámblto dO Programa ':'rr.a:Cl'Ila Integrada. entre ;S ! '1',.'rác e iiS ., mlir.c=~ 

_ Jiâ'_ ,;;,,~";;;,k ma,.; ,i1."I.=.LLd:lMu.aiAZL. ......n~, ....ti'l..... 1 .'" 



Abril de 1998 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Qui~reim9 M29S 

BNDES AUtOMÁTICO 
FinanCiamentos de ate RS - ~:·;"'te-s.rxluslve co'm aaulslcào e leasmc ae·--,::·:: .. -;:S ~
 
equipamentos, dtraves de !~s:::~:c:es .::redenCiaaas ceiO B~JDES ­

TAXA DE JUROS
 
Custo Financeiro -+ SDread 8asc: - S::;read de RIsco.
 

oCusto financeiro 
TJlP; ou vanacão da unidaae mc::e:ana do BNDES-UMBNDES acrescida dos er.:arç-:s :a ~esta de 
moedas. 

oSpread básico 
Nível padrão: 2,5% a.a.
 
Nível especial: 1,Oq~ a.a.. microempresas e empresas de pequeno porte (le: SSÓ-l, de 28.03.94);
 
e programas de desenvolvimento regional do BNDES.
 
O nivel especial não será aplicado em transporte rodoviário de carga e de passageiros e
 
máquinas, equipamentos e tratores rodoviários e agrícolas. Leasing de máquinas e
 
equipamentos: 4,5% a.a.
 

oSpread de risco 
A ser negociado entre a Instituição credenciada e o Cliente. 

PRAZO TOTAL 
Será determinado em função da capacidade de pagamento do empreendimento. da empresa ou 
do grupo econômico. 

i..... 

N/VEL DE PARTICIPAÇÃO 
Máquinas e equipamentos: até 100%.
 
Outros itens: até 70% (microempresas e empresas de pequeno porte e programas de
 
desenvolvimento regional do BNDES: até 90%).:
 

EMPREENDIMENTOS NÃO-FINANCIÁ VEIS 
Reestruturação empresarial. .
 
Empreendimentos imobiliários (edificações residenciais, time-sharing, hotel-resiàércia e outros),
 
motéis. saunas e termas.
 
Atividades bancárias/financeiras..
 
ComércIo de armas.
 
Serraria. exploração e comercialização de madeira nativa, produção de ferro-ousa e .
 
empreendimentos em mineJ'ação que incorporem processo de lavra rudimemãr ou garimpo.
 

ITENS NÃO-FINANCIÁ VEIS 
Terrenos e benfeitorias existentes.
 
Máquinas e equipamentos usados (exceto para microempresas e empresas de oequeno porte).
 
Animais para revenda. formação de pastos em áreas de preservação ambientai
 
Veículos. Capital de giro para exoortação. agropecuária e serviços.
 

GARANTIAS 
A ser neg(Klado entre a Instituição credenciada e o Cliente. 
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COMO PROCEDER 
Dirija-se a Instituição Financeira credenciada pelo BNDES de sua preferénc;a. 

-FINAME . -:;f-..'.)i.J ,,- ­

-FinanCiamentos. sem i1mne de valor, para aquisição de máquinas e eqUloámemos novos. de 
fabncacão nacional OU Imoonados, e leasing de maquinas e equipamentos naCionaiS atraves de 
InstitUlcões credenCiadas. 

TAXA DE JUROS ~.r!JADO FE~ERJ 

Custo Financeiro + Spread Basico + Spread de Risco. .. r.CI(I',r1a • G,ral 
?6)'AV" ) N··).I)

oCusto financeiro . .\00., 

TJLP; ou variação da umdade monetária do BNDES-UMBNDES acrescida dos ~;·~.·;ii~­
encargos da cesta demoedas.···7 
Variação do dõlar norte-americano acrescida da Libor exclusivamente em concorrências 
internacionais. 

oSpread básico 
Nível padrão: 2,5% a.a.
 
Nível especial: 1,0% a.a. - microempresas e empresas de pequeno por:t~ (Lei 8864, de
 
28;03.94); concorrência internacional; e programas de desenvolvimento regional do BNDES.
 
O nível especial não será aplicado em transporte rodoviário de carga e de passageiros, empre- .
 
sas fabricantes e locadoras de máquinas, equipamentos e tratores rodoviários e agrícolas.
 
Leasing de máquinas e equipamentos: 4,5% a.a. (1 % a.a. em concorrências internacionais).
 

0Spread de risco 
A ser negociado entre a Instituição credenciada ~ o Cliente. 

PRAZO TOTAL 
Financiamentos de até RS 7 milhões: até 60 meses (transporte urbano de passageiros:
 
até 48 meses).
 
Financiamentos acima de R$ 7 milhões ou que necessitém prazo superior ao acima estabeleci­

do: definido em função da capacidade de pagamento do empreendimento, da empresa ou do
 
grupo econômico.
 

NíVEL DE PARTICIPACÃO 
Até 100%. .. 

GARANTIAS 
A ser negOCiado entre a Instituição credenciada e o Cliente. 

COMO PROCEDER 
Cbtenha li esoeClficacão técnIca (orçamento ou proposta técnico-comercial) doõem a ser
 
finanCiado '2 diri)a.-se à Instituição Financeira credenciada pelo BNDES de sua preferência.
 

. . t~.. . •.• 1 ..2 ..• ::ant....,...... "."., ..', .• J... l.0 ........
 

I 
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FINAME AGRíCOLA.. 

Financiamentos. sem ilmite de valor, para aquisição de maquinas. equipamentos e implementos 
agrícolas novos, de fabricação naoonal, através de Instituições credenciadas. 

TAXA DE JUROS 
Custo Financeiro + Spread Basico + Spread de Risco. 

'. 
- ~ ri AOO 
-'­
s~c:etaria 

RA\..
FECE. 

I da
"Gera 

oCusto financeiro t..fi-J. N.· iO..$. 
TJLP. -;~~:~}.-
oSpread básico 
Nível padrão: 2,5% a.a. ,
Nível especial: 1,0% a.a. - programas de desenvolvimento regional do BNDE5. 

oSpread de risco 
A ser negociado.entre a Instituição credenciada e o Cliente. 

ESQUEMA DE AMORTIZAÇÃO 
Sete prestações anuais ou 14 prestações semestrais. 

NÍVEL DE PARTICIPAÇÃO 
Até 100%. . 

GARANTIAS 
A ser negociado entre a Instituição credenciada e o Cliente. 

,-" MO PROCEDER 
.·.. 'lha a especificação técnica (orçamento ou proposta técnico-comercial) do bem a ser 

... ',ôllciado e dirija-se à Instituição Financeira credenciada pelo BNDES de sua preferencia. 

, 

'FINANCIAMENTO À MARINHA MERCANTE' E ~ 
À CONSTRUÇÃO NAVAL - FAT/FMM' 

F:r-2.:::~~ê'~:03 c1 estaie!rC5 ::-:':E ~'Q5 :Jara d construção de navIos para exportaç~o. e-e 
e:::::r,=~'l) ";cC 8:'dIS de :2'.e;:_~::':~:aíã a encomenda de embarcações, maquinas e 
-2C"; :;ã:"1e~'~c: iU:1to à CC~5:- .. ::·~: -:aVdiS brasileiros, conforme as condições abaixo. 
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CONDiÇÕES FINANCEIRAS
 

CUSTO FINANCEIRO: variação do dólar norte-americano acrescid~ da lihor.·
 

FINALIDADE 

.-	 ­

" 

Construção 

Jumborizáção e conversão 
de embarcações 

Reparo de embârtações 
próprias 

PRAZOS MÁXIMOS 

DE AMORTIZAÇÃO 

E CARÊNCIA (ANOS) 

12 1 

..12 _, 

3 

,,TAXA DE JUROSPARTICIP~,?-O 

MÁXIMAMÁXIMA 

(% ui(% INVESTIMENTO TOTAL) 

I' ',. 

. , 6,085 
, , 
.. 

7,085 

.. 
7,085 

. , 

I	 
.. 

6,0Exportação de embarcações ­ 80 

Modernlzacão e atualizacão I 
tecnoióg:ca de estaleiros e 9,07 85

!empresas de navegação
 
nacionais
 

1. Quinze anos oara ~c':-~s alé 31 de dezembro ~~ 1998, 

/.	 , 
~OGRAMAS ESPECIFiCaS 
t Programa de ApOIO ao Setor Têxtil 

o Programa de ApOIO ao Setor Coureiro-Calçadista 

. o Programa de Apoio à Indústria de Autopeça.s 

/ ~	 Programa de Apoio à Modernização de Arrecadação Tribútaria Municipal 

o	 Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Famili~r - PRONAF 

o	 Programa de Apoio ao Setor de Software 

o Programa Nordeste Competitivo - PNC 

o	 Programa. Amazõnia Integrada - PAI 

o	 Programa de Fomento e Reconversão Produtiva da Metade Sul 
do Rio Grande do Sul - Reconversul 



---------------------- ------------------
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BNDES AP/D,l:PLAN/CUEST' -- ···--mgc;]iüi-l1i-iii· iii~ 
DESEMBOLSO DO SISTEMA B~':>E~ COM RECURSOS PROPRIOS 01 - 12 / 19n5 (S' Sf:lll;'-- ------------------~---'------.--------------------------- ---- ---- - ------------- - ­

~~~~----~~~~~~-------------------------------~~~~~-~~-~~~~~~-----------~~~~~-~~-~~~---
AGROPECUARIA 5.570.050,63 6.057.080.31 

AGROPECUARIA 5.570.050,63 6.057.080.31 

IND EXTRATIVAS 8.936.361,43 9.555~514,80 

MINERACAO 8.936.361,43 9.555.514,80 

FAB ALIMENTO BEBIDA 34.547.414,03 36.617.256,14
FAB PROO TEXTIL 25.682.140,81 30.362.526,16
PREP COURO ARTEF 359.864,16 391.040,31
FAB PRODUTO MADEIRA 353.242,04 384.997.16 
CELULOSE E. PAPEL 98'911J842,97 110.993.085,96
EDICAO IMPRESSAO REP .,d4~:di40,63 47.179.05 
REFINO PETROL COQUE 55t6041630.02 64.322.891,55 

~1:1!!i~i!l~i~4~~IIr:l!I'II*1;~; ~!:lli:lllill
 
IND. TRA~~~~~~:~::~~A:~:J t ~ ~-r)-~~~!~!~i~!J~ii'" --~:~~~-!~:~~!~~; 

CONSTRUCAO 297.867i92 340.831.50 
COMERCIO E REPARACAO 13.3G4.563~79 14.009.839,73
ALOJAMENlQ E ALIMENT 10.000.312,51 10.736.555.39 
TRANSP AEREO 102.378.006,91 120.528.091.39 
AfIV ANEXA TRANSPORT 67.694,43 70.390.38 
CORREIO TELECOMUNICA 16.273 ..829;73 17.422.038.07 
IN1ERMED FINANCEIRA 406.264,56 444.9"77.61 
ATIV lMOBIL E SERVIC 3.407.326,21 3.714.416.52 
EDIICI\CAO 112.5'14,76 131.5011.<15 
SI\UUF: E SEIlV SOCIAL 2.791.692.41 :>.9!lG.G29.!jlj
SERV COLET SOC PESSO 7.267,41 7.646.81 

______________________ _ e __ORGAN INTERNACIONAIS 196.235,80 206.56Il,O(l 

COMEnCIO/SEnVICOS 293.679.598.82. 320.991.6<13.95 

lUll\L 771.0·'9.383.15 l:l:.lO. 591. WH~. 7') 

DE AP DEP AN/COE5T F.M1SSJ\O: 12iijr:-!i~ 
DeSEMBOLS~ DO SISTEMA BNDES COM RECURSOS PROPRIOS 01 - 12 / 1996 ESf SElO' 
-------------------------------------------------------------_.-----------------_ .... -­RAMO GENERO VALOR EM CR$/R$ VALOR EM USS 
---------~---------------------------------------------------------------------~-.-----..
 

AGROPÉCUARIA 1.047.821,80 1.056.272.26 

AGnOPECUARIA .1.047:821,80 1.056.272.26 

IND EXTRATIVAS 46.241.871,70 46.786.977,56 

MINERACAO 46.241.871,70 46.786.977.56 .
 

FAB ALIMENTO BEBIDA 3.258.059,09 3.182.161,89

FAB PROD TEXTIL 2.648.748,20 2.702.933.44 
CELULOSE e PAPEL 15.299.629,03 74.194.809.18 
EDICAO' lMPRESSAO REP ! 28~ .. 244,63 283.655,70
FAB PROD Q~IMICO 14.6Q&.}~19,OO 14.165.151.62
BORRACHA E PLASTICO . 7.e60f~63,31 7.775.835.70
FAB PROD MIN N METAL .,/'t:8IH345 , 17 87.193.67
METALURGII\ BA5ICA .,·7l961i013 õ07 7.719.632.15
FAB PROD METAL 
FAB MAQUINA EQUIPAM :'.:' 1:~81IlnBrtã.. ~~:~~~:~~~:~~
FAB MAQ ESCR INFO 
FAB MAQ APAR MAT ELE ··~Jg~~!Ut ~~::::·!:·:::i -' ~ J~!: !~~ :~~FAB MAT ELETRO COMUN 
FAB MONT VEIC AUTOMO . 29.953.713,1~ ...,.. ::". 30.449.578,90 I
FAB MOVEIS IND DIVER 236.464,0 /+i:':\'... 236.423,27
 

IND. TRANSFORMACAO ----194:59i:i79:ã;w{:;,)1j::j;1:::r~---;92~725:54õ:32
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F.MISSAU: 12iUI.!i~BNOES/AP/OEPLAN/COEST 01 12 / 1996 EST SETO'DESEMBOLSO DO SISTEMA BNDES COM RECURSOS PROPRIOS : !~ .. _ .__ . 
RÃMõ----GENERÕ------------------------------~VÃLÕR EM CRS/RS VALOR EM USS 

---------~----------------------------------------------------------------------------
ELETR GAS AGUA QUENl',',::,::':·~:',:,', .. 
CAPT TRAT DISTR AGUA{.."...}F 
~~~~~~ I~E~R~~~~~ACAQ,:::"'\ 
'HANSP AQUAVIAIUO
CORREIO TELECOMUNICA 
INTERMED FINANCEIRA 
ATIV lM08IL E SERVIC 
ADM PUBLIC~ SEGURIDA 
SERV COLET SOC PESSO 

COMERCIO/SERVICOS 

1:101.738.955.91 
110.747.303,54r:.- lU;~fl;iftjf; t'\~; 30. 109. 161 . 19 
252.101.883.45

/'., ..::.. ':26.826.421,12 26.156.190.16 
152.676.403~18 156.838.652.68 
585.406.065~38 '585.813.896,19

196;045.60 192.609.11 
84.000.000.00 8 1. 2 15 . 188 . 88 

1.618.310.21 1.619.991.52 

2.368.172.146.10 2.353.800.446.44 

TõTÃL---------------------------------------2~61õ~õ55~219:45----------;~59~~369~;36:;9 
-----------------------------------------------------.----------_ .. _-_ .. _--_... _ ... _... _--_ ... 

01 - 12 / 1997BNDES COM RECURSOS PROPRios 
, -­

VALOR EM CRS/RS VALOR EM USS' 

AGROPECUARIA 745.799,50 689.080,52 
AGROPECUARIA ------------745~799:~Õ -----------------­

689.080 •. 52 

IND EXTRATIVAS 662.590.325,70 619.753.677 .12 

MINERACAO . 662.590.325,70 619.753.677.12 , , 
FAB ALIMENTO BEBIDA 81. 714.276,67 75.300.372.15
FAB PROD FUMO . 788.763,95 735.993.23
FAB P~OD TEXTIL 65.141.013,75 59.783.213.04
CONFEC ART VEST ACES .13.989:639,18 3.713.191,66
PREP COURCI ARTEF 12. 5BEh036, 23 11.674.594,22
FAB PRODUTO MADE IRA 52 •.3.S3t4.ij2. 69 47.863.657.12 

50.098.348.03~E~g~gS~M~R~~~~Õ REP :5ti~":t~I~·~ g~ 10.483.364.07 
8.577.168.91~~i~:~a2E ~O~~l~~~~~ ~':, .,>. i~~·I.il~~I,_:t·U 95.815.190.,-52

50.688.413.:06FAB PROD MIN N METAL 6.688.995.:38METALURGIA BASICA 82.358.466.'55FAB'PROD METAL 35.950.059.134FAB MAQUINA EQUIPAM 64.210.000,;66FAB MAQ ESCR INFO 3.'/69.179.'19FAB MAQ APAR MAT ELE 35.3:12.809,83FAB MAT ELETRO COMUN 3.569;535;66FAB EQ INSTRUM MEDIC::::::':::}::::::,. :::,'\;, ~;, ':.i :',87.582,25
19.874;213,51~:~ ~~~ ~~IlR~~~~~:·ili::·,:,~;<::!::: l:l?i\ ~~ 2 . 881 ; 221 .06

FAB MOVE IS IND DIVEIt)~ :n· ';:fi <r.$,., .... 13.419.497.08..:·.;,';RE CI CL AGE M :,,':.,'~,:.::~,.,',',". :,t: ". 1.259.810.75 
I NO. TRAN5FORMACAO --------74õ~913~23;:i~ . -----------------­684.124.877.37 

ELETR GAS AGUA QUENT 3.684.345:~~~.18 3.371.990.569.40CONSTRUCAO 5.814.961,17 5.319.848.61COMERCIO E REPARACAO 194.275.626,68 178.874.633.71ALOJAMENTO E ALIMENT 3.455.606,02 3. 198.555.83TRANSP TERRESTRE 104.651.227,80 95.337.801.09Al1V ANEXA TRANSPORT 121.457.812.18 110.519.162.59CORREIO TELECOMUNICA 239.507.206,56 217 .497.613. O1 INTERMF.D FINANCEIR~ 134.718.301.63 124.136.963.11ATIV IMOBIL E SERVIC 3.059.639.38 2.602.232.30ADM PUBLICA SEGURIOA 40.000.000.00 37.618.73.4. 12EOUCACAO 4.119.221.23 3.773.226.99SAUOE E SERV SOCIAL 3.602.181.36 3.306.444.26SERV COLET 50C PESSO 3.058.993.22 2.800.935.85orWAN INTERNACIONAIS 227.096.46 206. 564 .IJO 
-------------~--------COMERCIO/SEf.VICOS 4.542.293.231.87 4.157.365.264.94 

-- -- - ---- _0- --- --------- --------- .0 __ 

TOTAL __ 0.0._. •• 5.946.542.589.54 _ 5.461.952.919.95 
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.........................................................................................................................................
 
de _maqulOéis representou substituição. que pane está associada a expansão. 
que párte é simples reposição. 

5) Os projetos de tecnologia (desenvolvimento e capacitáção tecnológica), 
conservação ambiental e conservaçào de energia. bem como operações 
sociais, serão consideradas como neutros do ponto de vista dessa análise. Suas 
panicuràndades-~iinpedem -o --estabelecimento de uma hipótese geral sobre 
impacto. no emprego. 

A tabela a seguir apresenta O desembolso do Banco, corrigido mensalmente pelo 
IGP-DI, expresso em reais de 31/12/97, -reconado por objetivo: 

Desembolso~ 
(em RS milhões de 31/12197) 1994 

1.974,4 
íIO:O 

~i1.3 

3.993,3 
15,3 
0,0 

387.7 
'6;434~ 

6.822,0 

implantação/expansão 
relocãlização­
modernização 
comerc.eqp.nacionais 
tecnologia 
outras 
reesttUturaçào financeira 
Total (sem reestruturação) 

Total 

1995 

3.144.3 
67,4 

1996 

3.053,3 
71,5 

-, 
1997 

5.319,1 
87,2 

531,3 
4.157,2 

1.153,6 
2.9] 1,8 

1.379.1 
4.098.5 

62,9 276,2 449,6 
48,3 165,9 131.1 

672.3 3.065.2 6.806.4 
8.011,4 7.638,2 11.464,6 
8.683,7 10.703,5 18.271.0 

• valores comgltios It~ente ~Io IGP-DI 

Pode-se constatar que: 

-a)	 hOuY-e.;:llm-~crescimentotéll)to das -atividades de expansão quanto das de 
~níodemiZação~ cre~mento este maior que o crescimento do desembolso do 
Sistema BNDES. No .entanto. o volume de recursos aplicados em projetos de 
implantação/expansão manteve-se muito maior que os aplicados em 
modernizaçao, com um crescimento maior em 97. Isto aponta para um 
significativo esforço do Sistema na criaçào de emprego, sem desconsiderar a 
.necessidade de se manter a competitividade das empresas através de projetos 

,'de moderniza'..;o. 

b)	 Ho~ve ~ma queda sigrúficativa do financiamento a aquisição de equipamentos 
naclO.nms em 96.. ~staqueda que admite diversas explicações: redução de 
barreiras atfandegmas. mudanças na política cambial em relação ao inicio da 
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década e a' década -passada. faCilidades' dt-· illfpõnaçào' com 'ftnànciament'o' 
externo. cri~e do financiamento do setor agrícola. .impactos das regulações do 
Acordo de Basiléia sobre os. agentes financeiros. Os dados de 97 apontam 
para uma retomada dessas linhas. 

c) As operações de reestruturação financeira cresceram bastante nos últimos : 
anos. Esse crescimento se deveu ao financiamento a privatização e ajuste fiscal 
dos estados. Em geral. essas operações tem um prazo bastante cuno se 
~omparadas com os projetos mais "tradicionais" ~o Banco. e. em especial. se 
~omparadas com as de implantação/expansão. E pouco pro\'av~LJt.l~ t:Ja&c,' 
venham a se manter nesse nivel no futuro, já que esse crescimento está 
vinculado ao processo de privatização, principalment~ no setor elétrico. 
Provavelmente,' este volume deverá ser menor este ano. e retrair 
significativamente nos próximos. 

Outro elemento de imponància significativa no processo de criação/manytenção 
de empregos é o-crescimento das operações de financiamento a exponação: 

Financiamento à 
Exportação· 1994 1995 1996 1997 

(em RS milhões de 31/12197) 327,6 418,2 448.7 1.298.2 
• valores corrigidos mensalmente pelo IGP·DI 

Pode ser constatado que o financiamento a exponação quase triplicou em 97, 
, ficando pouco abaixo do financiamento à modernização. 

Esses dados apontam para um padrão "criador de emprego" associado ao 
desembolso do Banco. As operações de ampliação da'capacidade produtiva e exponação 
tem tido maior destaque. E são esses projetos que, provavelmente, tem mais impacto na 
manutenção de empregos e na criação de novos postos de trabalho. 

Por outro lado, cabe ressaltar que as operações de reestruturação financeira e 
societária. apesar de, não contabilizadas na geração de empregos, também tem um papel 
imponante em assegurar empregos. Elas permitem que os estados mantenham seus 
serviços, e que recursos, privados venham a ser investi~os na expansão e modernização 
da infra-estru:ura, assegurando mais empregos no futuro. 
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8NDES . . fl,1ISc;I\U: 23;1.'1. '1P. 
AP/DEPLAN/COEST . OI - 12 / 1995 . . Fc; 1 I'n;~." 11 

DESEMBOLSO DO SISTEMA BNDES COM RE~URSOS PROPRIOS 'SEGUNDO· O PORTE ·DA EMPRESA/OBJ~TIVO 
----------~-------~~----------------------------------------~-------------------~-----PORTE OBJ . .' N. OPER VALOR. EM R$ ~ ... 
--------------------------------------------------------~--~~-----------------------~-, 

IMPLANTACAO 
RELOCALIZACAO 
EXPANSAO 
RACIONALIZ/MODERNIZ.
CAPACITACAO T~CNOL. 

MICRO/PEQ.PORTE 

IMPLANTACAO.' 
EXPANSAO 
RACIONALIZ/MODERNIZ. 

MEDIA 

IMPLANTACAO 
RELOCALIZACAO 
EXPANSAO 
RACIONALIZ/MODERNIZ. 

GRANDE 

IMPLANTACAO 
EXPANSAO 
RACIONALIZ/MODERNIZ.
DESENV. TECNOLOGICO 
SUBST.PASSV.ONEROSOS 
REFORCO P/CAPo GIRO 
REESTRUT SOCIETARIA 
EXERC.DIR.ACIONARIOS 
ESTUDOS
 

MED I A/GRANDE
 

IMPLANTACAO
 

rESSOA F 15 ICA
 

1I0JI' IIVOS SOCIAIS
 

ADM. PUBLICA DIREIA
 

I 
52 8. 126.605 .r 

9 ·134.081 
13 8.142.306 

3 .1.343.311 
1 86.602 

138 18.432.912 

5 1.310.311 
11 2~383.163 
3 <>364.266 . . 

19 ·'4.057.141 

10 4.696.104 
1 421.172 

40 9.445.909 
14 3.017.213 

65., . 11.641.660 

14 123.819.216 
29 80.595.515 

9 52.214.299 
4 2.593.610 
4 119.066.530 
1 :15.391.363 
3 ·68.491.450 

12 i48.483.550. 
1 196.235 

83 130.851.893 

15.821 

15.821 

.,. ?A1 

7.287 

--------------------------;-------------------------------!TOTAL •• 301 111.019.383~i . 
-----------------------------~~~--------------------------I:li 

EMiSSi'õ: 127õmH -" 
01 - 12 / 1996 ES' rOlllEn 

:~~~~~~~~_~~_~~~~~~~ BNDES COM RECURSOS PROPRIO~ SEGUNDO O PORTE DA EMPRESA/OBJE IVO 
PORTE OBJ· --------~---N:ÕPER----VÃLÕRtEM-R----------------------------

------------------------------------------------~~~-_!---------------------------
lMPLANTAtAO 
.-ELOCALIZACAO
EXPANSAQ. 

.uCRO/PEQ. PORTE 

2 169.540 
1 117.152.•. 8 680.658 .. 11 961.352 
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01 - 12 I 1996 ~MíSSÃÕ:12/0"/~)H' 
-------------------------- ESf ron'EO 

","'O)l: ••lbUL:SU UU SISTEMA BNDES COM RECURSOS PROPRIOS SEGUNDO O PORTE DA EMPRESA/OBJE IVO, 
--~---------4--------~--------------------------+~~-----------------------------------~-
PORTE OBJ : N.OPER VALOR· EM R$ 
------------------------------------------------~~~------------------------------I ~ -----"-­. I 

IMPLANTACAO 3 '241.189 
RELOCALIZACAO 1 i 281.244 

4 : :j:{t l!H
!EDIA D434 

lMPLANTACAO 
EXPANSAO 
RACIONALIZ/MODERNIZ. 

RANDE 1~~"'~~!~~ 
IMPLANTACAO 3 8.680.615
 

~~~:~e~O TECNOLOGICO i!:f·'·'::(.

SUBST .PASSV .ONEROSOS::::·:·:: 
~~~~~~~T pj~~:~CÕ~:~~it:.,:::::F ~ti,1i [) limmliL

ROLAGEM DE DIVIDA 
DESENV.MERC.CAPITAIS 11 5.618~~10 
REESTRUT SOCIETARIA 3 26.462~649 
FUSAO/AQUISICAO 1 41.682~664 
AJUSTE FISCAL ESTADO 5 746.429.724 
APOIO A PRIVATIZACAO 1 259.503.000 
EXERC.DIR.ACIONARIOS 8 551. 790.001 

:0 IA/GRANDE 101 2.004.933.281 

REESTRUT FINANCEIRA 2 84~000.000 
ROLAGEM DE DIVIDA 5 15.834.783 
AJUSTE FISCAL ESTADO 9 496.440.204 

M. PUBLICA UIRE1A 16 596.274.988 • 

_____________________ ~-~---------~-----~-----~--------_o. 

IAL 145 2.610.055.219 

I. I t", 

1)1 - 12 ,. 1997 
------------------------_ .. - ..•'I'PEPLAN/COES T ,

:SEMBOLSO 00 SISTEMA BNDES COM RECURSOS PROPRIOS SEGUNDO O PORTE DA EMPRESA/OBJETIVO 
------------~-------------------------------------------------------------------------JRTE OBJ N.OPER VALOR EM R$ . 
--------------------------------------------------------------------------------~-----

1'.~ÇLA'ITACA~ 11 ~. ~"'!.'."'~;:
RELOCALIZACAO 7 2.480.903
EXPANSAO 131 23.647.658
RACIONALIZ/MODERNIZ. 64 14.015.419
REFORMA PATRlMONIO 3 1.224.510
 

IICRO/PEQ. PORTE 222 43.. 613.949
 

IMPLANTACAO . 5 1:.930.963
RELOCALIZÀCAO 1 67.574EXPANSAO 34 5.6815.175RACIONALIZ/MODERNIZ. 33 1~134.818
 

EDIA
 73 14:818.533 
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.
 

-- -- -i't..;j s~i\ü: -11-;~ i ;.. 
r"J r-lIlJlI" 

C) 1 ,-' I? i 1y~ 1 

- tlNUl;:>. 
'AP/DEPLAN/CDEST

DESEMBOLSO DO SISTEMA BNDES COM RECURSOS PROPRlaS SEGUNDO O PORTE DA EMPRESA/OBJETIVO 
PÕ~~E---õãj----------------------~~ÕPE~----V;LQ~-E;-~S------------------------~-------

--------~-------------------------------------~~------------------------------~-------

IMPLJ\NTACAO 
EXPANSAO 
MUDERNIZlREFOnMA 
IMC ION/\!. I Z / MOOE nN I Z • 
lll. SUN .1 ECNUL aGI cu 
CAP/\CIIACAO lECNOL. 
QUALIDADE PRODUTIV. 
RFFORCO P/CAPo GIRO 
AJUSTE FISCAL ESTADO 
/\POIO /\ PRIVATIZ/\CAO 

I; 1\111'1 

I MI'l. /\I.J I/\C 1\0
 
r xI' /\I.JS 1\1)
 
fl.lll1l1 UIJI1/UII llllMI\
 
Ill\l" I (1111\1 11/ MUIJUlhlll.
 
1'1.' S[ IN. I [ChIOI. ()(lI co
 
CI\I' /\( I 1/\1; /\1) 11' CNOI. .
 
(JU/\L I U/\UE PIlUUU r I v .
 
IlEESTRUl r-II.J/\NCF.IR/\
 
11ITlllH:1I I'/C/\I'. llllHJ
 
lllll 1\\ il M 111 I I I V IUI\ 
III srIN.MrIH:.CI\I'III\IS 
III E S I IlI) I <; (lI: 11. 1I\U 11\ 
I 11'; 1\11,. I\cJUI '; 11:1\(1 
AJU';JF r ISCI\L ESll\UlI 
ArOIO 1\ pnlVl\1 171\CI\0 
F XE IK . n 11~ . I\C IOI.Jl\n IUS 

CONSERVo MEIO AMB. 
ESTUDOS 
REFORMA PATRIMONIO 

MEDIA/GRANDE 

RACIONALIZ/MODERNIZ. 
DESEN~.MERC.CAPITAIS 

PESSOA FISICA 

REESTRUT FINANCEIRA 
ROL.AGEM DE DIVIDA 
AJUSTE FISCAL ESTADO 
APOIO A PRIVATIZACAO 
EXERC.DIR.ACIONARIOS 

ADM. PUBLICA DIRETA 

16 31.265.805 
58 32.738.083 

3 ,2.187.886 
62 28.783.659 

I 2'; 204.888 
3 60;739.379 
2 2.161.374 
2 - 631.402 
1 480.000.000 
1 178.880.585 

1119 819.593.0(j(j 

39 155.825.0:36 
175 453.594.741 

() I1r'i. ~131. '1"'11 
1119 68.2:39. (I:lU 

'2 1 19. 2 111 . :3 ~,11 

I 2.611".2111 
1 175.56U 
6 781 . 300. 3U!i 
~ :31 • IIII:J • 13 1!I 

:m !,5. :H2. '1:.111 
5 l!lG. !1:,JCl. '1:3'i 
I - G. BI1~i. (j/\( 1 

I., 6. !.JIl:J . GlJ'i 
1. 131.752.5'7CJ 

5 1 .693. "59.41.111 
15 247.476.12'7 

1 22. 121 
1 227.096 
7 3.595.227 

463 4.960.917.166 

101.176 
20.000.000 

2 20.101.176 

1 40.000.000 
li 21.625.052 
1 5.000.000 
1 18.000.000 
1 2.873,E45 

9 87.498.697 

~Õ~~L------------------------------------------~----~-----
_____________ . 918 5.946.542.589 

._----------------------------~--~---------~ 
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liNDES • EMISSAO: 12/01 ,~ii' 1 ! 
AP/DEPLAN/COEST ,F.5J MIJrn . ; 
DESEMBOLSO DO SISTEMA BNDES COM RECURSOS PROPRIOS SEGUNDO A MOPE/PRObuTO 01 - 12 / 1995 

MQPE/PRODUTO VALOR EM R$ . VALOR EM US$ . N.OPER 

, ! 

F INEM DIRETO 49.800.219,35 54.113.651.9832 23 
FINAC (BNDES) 20.017.698,48 . 22.191.044.8411 3 
GAR.SUBSCR.ACOES . 15.859~039,51 16.653.327.5100 3 
GAR.SUBS.DBENT.SIMp,. 93. 790i2oo,00 98.088.891.9080 1 
GAR.SUBS.DBENT.CONV. 273.455,204,87 308.220.674.7300 11 
COMPRA DE DEBENTURES 151.328;014,82 157.142.870.3000 12 
OPERAC.MERC.CAPITAls 48 .435 ~.369, 32 .'49.887.083.4400 1 
PART.AC.COLIGD.INTGR 59. 759 ~!824 ,24 69 ~ 092.523.5500 7 
PART.AC.OUTRAS.INTGR 12. 609~!81ll:~..5 .13.109.245.6000 4 
APLIC. NAO RE~MBOLS. ·203~;5~ªHH.. 214.210.8100 2 

---:------:;25:25~,4J+i:t:tSWk;h:::~::-----:;ãã:;13:5;4:67;~DIRETA 67 

~~~E~u~~gl;~~g .::;::I!~:; I" ~:~Jtg~g:g~~~ ~~
';216.
 

BNDES AUTOMATICO .' _.:!~~;~!~:~~,~.:~~~.:~~~:~:~~ ~~~
 

INDIRETA '.. '45.820,1477 ,50 ::\.l~::K\rit:;l:'l~.~,78.314.049f ·240
 

'õ,Ã;:----------------------t:ttdA~3~::_~:.~;5N~~~;~A-·-"--SÕ'
 
fONTES DE RECURSOS DO SIS'rEMA BNDES • 1993/97 

Unidade: moeda de O" em 

1993 18N 1995 1998 1997 (0) 
. Discriminação ..... 

CR$ RealmU URVlRealmll Real mil RealmlJ Real mil 

(+) RECURSOS 984.284.591 8.701.931 8.585.327 13.105.028 25.554.453 

RECURSOS OPERACIONAlS._.............. .285.851.452 4.513.837 8.055.774 8.740.310 16.744.033
 
Retorno...................................:.....,. 259.189.181 4.010.558 5.609.078 7.008.863 10.805.819
 
Outros............................................
 26.662.271 503.279 445.697 1.731.446 5.938.214 

RECURSOS NOPERACiONAIS............... 419.817.508 293.888 470.925 150.194 1.968.310
 

RECURSOS DO TESOURO..................... O O O O O
 

OPERAÇOEs DE cRÉDITO.....;_........... 88.254.871 138.7.... 131.025 1.755.986 4.023.204
 
~.......................................... 69.161.579 O O 785445 2.0n.035
 
~ ••••• - •••••••••••••••, .....,.t .......... &~,I.. 17.Q93.092 136.744 131.025 970.541 1.951.169
 ...::-.. . ~ -_.. -'. 

. 'OUTROS RECURSOS-...._ ....~..~...._._ \~. 192.560.919 1.757.413 1.907.802 2.458.538 2.818.906
 
r,.....ICia. FAT...............:......... 158.290.085 1.476.013 1.652.964 1.170.557 2.349.222
 
COBIRDB..............................:........ 87.250 O O 250.000 30.000
 
FMM............................................... 30.435.033 281.470 254.638 137.981 213.230
 
FND................................................ 3.748.591 O O 300.000 226454
 
Diversos.................:.......................
 O O" O O O 

,.Ja... .........
 
JC;~1dS 
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EMISSAU: 16/UI Iir·' ,. 
. . s F.ST MOf'F' .BNDES 

AP/DEPLAN/COEST
DESEMBOLSO DO SISTEMA BNDES COM RECURSOS PROPRIOS SEGUNDO A MOPE/PRODUTO 01 - 12 / 1997 
---------~-------------------------------------_._-----------------------------------------MQPE/PRODUTO ' VALOR EM R$ VALOR EM US$ N.DPER 
---------------------~------------------------~------------------------------------------

F INEM DIRETO 
FINEM DIR.IMPORT.B/S 
FINAC (BNDES)
PREST.GAR.NOME PROP. 
GAR.SUBSCR.ACOES 
DAR.SUBS.DBENT.CONV. 
COMPRA DEB SIMPLES 
COMPRA DEB CONSERSIV 
COMPRA DE BONUS 

3.562.483.892,18 
71.903.497,39 
20.000.000,00 

1.106.312,30 
450.265.433,58 
224.624.090,63 
89.491.333,07 

159.445.304,72 
6.254.000iOO 

3.262.354.546,8611 
66.054.148,8665 
18.175.209,0100 

1.058.064,5562 
408.147.098.1700 
206.213.551.0000 

84.514.057,6400 
150.785.847.7100 

5.610.166.0700 

58 
21 

1 
1 
5 
5 
2 

12 
2 

COMPRA COTA FUNDOS • 14~259. 3;ZQJ~4 13.017 . 547 .6000 3 
COMPRA OUTROS DERIVA 
PART.AC.COLIDD.INTDR 

20.438~.:~:UIQ':\., 
30.494~jJQ~b~~tt\ 

18.753.432,1800 
29.114.769.4800 

2 
1 

PART.AC.OUTRAS.INTDR 863.Ji."il!5i~98j\ilr~:::: 798.701.328.1300 21 
APLIC. NAO REEMBOLS. 11 

DIRETA 145 

15F INEM INDIRETO 
557FINEM IND.IMPORT.B/S 

1FINAC INDIRETO 
200BNDES AUTOMATICO 

INDIRETA 773 

Nota APIDEPLA~/GINFO - N° 01/98 

Explicação Sumária do 
Modelo de Geração de Empregos 

O modelo de geração' de' empregos é uma femunenta econométrica criada para 
avaliar o impaCto dos investimentos do Banco sobre o emprego. O modelo tef\l,por base 
.informações macroeconômicas geradas pelo mGE (como a matriz insumo-produto, por 
exemplo). Ponanto, os dados de emprego não provêm de nenhuma contagem dos 
empregos descritos/observados em cada projeto financiado. Tal informaçào, além de ser 
de dificil coleta e verificação, teria o inconveniente de não captar o impacto sobre toda a 
cadeia produtiva. 

Definimos como empregos assegurados porque, do ponto de vista econométrico 
(e muito -provavelmente, mesmo do ponto de vista empírico), é impossivel se afirmar que
os' empregos'estejam.sendo "crlados ou-mantidos; isto é, se são novos postos de trabalho 
ou se são empregos.que deixariam de existir caso não houvesse o investimento. 

_ Há' duas formas de empregos· assegurados: os que o são nos setores que 
. fornecem para. o. projeto (por exemplo: construção de instalações, produção de 

máquinas), e os que sàoassegurados pelo investimento em funcionamento. Cada uma 
dessas atividades gera, além 'dos empregos diretos, dois outros JÚveis indiretos de 
empregos: os indiretos propriamente ditos e os de efeito-renda Os primeiros são aqueles 
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aso;egurados nos setores ',que f-ornec.~ os ~o~, para 4u~ 'constrói eJou .opera W1~; 
investimento (um exemplo bem simplificátio: a fabricação de Um tratorgera empregos no 
setor de aço, e o uso, no' setor de combustíveis). Os de efeito-reoQa são aqueles criados 
pelo consumo da renda gerada para qüem constrói eJou opera esses investimentos (por" 
~~J!lPJo, uIi1a televisão·c.omprada !leio motorista do trator). 

Empregos Assegurados pelo BNDES 
Resultados de 1997 

A tabela a seguir apresenta os empregos assegurados (em milhares de empregos) 
para o'penodo 95-97 

Sistema
 
1995 BNDES/BNDESPar
 

FINAME
 

._..__....- Sistema ,_'o' "" ""_ 

1996 BNDESIBNDESPar 
FINAME 

Sistema
 
1997 BNDES/BNDESPar
 

ANAME
 

Total 
(milhares de empregos) 

Diretos Indiretos EC. Renda TotaJ 

707,2 578.8 821.3 2. ]07,3 
473,9 316,3 452,1 1.242,4 
233.3 262.5 369,1 864,9 

~ .. ' .: 
797,8 
647,9 

, 589.4 
408,2 

849.8 2.237,0 
""­

"S90,6 
'. " 

1.646,7 
." 

149.9 181.2 259,2 590,3 

I.Q21.9 830.9 1.218.5 3.271.2 
1.065,4 653,8 951,7 2.670,8 

156.5 177.1 266.8 600,) 

Esses valores foram calculados de acordo com os seguintes critérios: 

I) As operações de reelitruturação e fonalecimento financeiro, entre as quais se 
incluem. por exemplo, as operações de adiantamento para privarização de 
empresas estaduais, não foram consideradas no cálculo acima. Embora essas 
operações tenham implicações na criação eJou manutenção de empregos, seus 
efeitos são distintos do restante das operações, e de dificil mensuração. 

2) As operações que envolvem o setor externo tem impacto parcial na geração de 
empregos. Financiamento a exponação gera empregos apenas no setor 
fornecedor: importação de equipamentos gera apenas no setor investidor. 

3) Houve uma mudança nas Politicas Operacionais do BNDES no que tange ao 
montante financiável pelo .BNDESIFINAME ã panir da segunda metade de 
1997, Isto implicou em mudanças na projeção da contrapanida privada nas 
operações. Cabe res;.J.ltar que aqui também foram considerados os· numeros 
mais conservadores possíveis para a panicipação privada, "qual seja: um valor 
próximo aos limites mínimos impostos pelas Políticas Operacionais. " 
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. Essas três obserVaçõ"s sã~ importantes pm que não~se. façam é~rapolações do 
·iipo ;'tantos bilhõt:S investidospeló"BNDES assegimlram Wiíos empÍ'e8os~ ponanto 'cada 

emprego custou x" ou do tipo "se x bilhões asseguraram y empregos. 2x bilhões 
assegurarão 2y empregos". A estrutura do desembolso é fundamental para se avaliar 
esse item de desempenho das instituições que integram o Sistema BNDES. 

Considerando a distribuição setorial do desembolso do Sistema Bl',mES em 
1997. o papel de cada setor na geração de empregos foi: 

Empregos Assegurados por Investimentos no S'etor de 

Total." - . 

Agricultura
 

Indústria
 

. Infra-estrutura
 

Comércio/Serviços
 

T.oTAL 1997 . 

Diretos 

180, I 

(milbares de emp~Os' 

Indiretos Ef. Renda 

75,4 118,0 

Total. 
'373,5 

524,7 506,7 607,2 1.638,6 

- 294,2 175,4 353,5 823,1 

222.,8 73,4 139,7 436,0 

~ .. 1.221.9 830.9 1.218.5 l.271.2 

Cabe ·ressaltar que esses empregas não estão sendo assegurados nos próprios 

I . setores, mas sim por investimentos realizados pelos setores. 

I Mais especificameme, mesmo os empregos diretos assegurados apresentados 
I acima não ocorrem necessariamente no setor no qual o investimento foi feito. A 

distribuição desses empregos diretos entre setores (tanto considerados como· setor 
investidor. quanto como setor fornecedor) nos quais esses empregos foram assegurados.· 
encontra-se na tabela abaixo: 

Empregos Diretos Assegurados no Setor de 

.. 

Agricultura
 

Indústria
 

Infra-estrutura
 

Comércio/Serviços
 

TOTAL 1997
 

Total 
(miIbllres de emDm!OS) 

95.2 

230.6 

415,3 

480,7 

1.221.9 
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, Destaque-se'que o modelo não permite aferir ã distribuição setorial dos empregos 
indiretos e de efeito-renda. Registre-se. também. que. como setor fornecedor (isto é. 
aquele que está tornecendo e/ou construindo o investimento). as operações de FINAME 
tem impacto no setor de indústria. enquanto que os projetos do BNDES tem. em geral. 

, impacto inrra-estrutura (construção civil) e comercio/serviços, 

, Análise do Desembolso - período 1994-1997
 
HipÓteses de Impactos sobre Emprego
 

NIo é possível precisar quantos empregos são perdidos elou deslocados a cada 
investimento que é feito, Mesmo precisar os que são criados elou mantidos envolve 
cenos riscos: eslariam realmente perdidos se o investimento não fosse realizado? Por 
quinto anos seriam assegurados esses empregos? Qual a qualidade deles? Qual a 
conseqüência da não realização do investimento para a sobrevivência da empresa? 

No entanto, haveria meios indiretos de se averiguar, (mais precisamente, de se 
iadicar) se o investimento estaria possibilitando uma maior criação de empregos versus 
uma destruição eJou transferência. No caso, o que se propõe é uma análise breve, mas 
um pouco mais detalhada, do desembolso do Sistema BNDES. Para isso, usar-se-ão as 
sepintes premissas: " 

I) O desembolso total do BNDES pode ser dividido em duas parcelas: uma que 
, envolve investimentos "fisicos", corri impactos diretos sobre capacidade 

produtiva, e outra de 'caraeteriSticas mais financeiras. Neste segundo bloco 
estariam -as operações de reestruturação e fonalecimemo financeiro, de 
reestruturação societária, de co-gestãolautogestão, de apoio a privatização e 
de ajuste'fiscal de estados, bem como o exercício de direitos acionários,. Por 
nIo ,implicarem em investimento "fisico", essas operações nãe podem ser 
computadas junto com os outros' projetos para o cálculo de empregos 
assegurados. Isto não quer dizer que operações dessa natureza não tenham 
influência sobre emprego, mas que esta não pode ser adequadamente 
mensurada. 

2)' PrOjetos de implantação' e' ampliação promoveriam uma,expansão de' nível de 
'emprego, já" que o'ava capacidade produtiva estaria sendo criada. 

3) Projetos de.modernização e relocalização poderiam vir a provocar. em algum 
nível demissões. Esta premissa bem como a anterior, tem contrapartidas: 
(nova capacidade costuma sucatear um pouco da velha capacidade: 
modernização cria novos, e por vezes mais qualificados, postos de trabalho: 
relocalização pode trazer desenvolvimento e empregos para áreas carentes: .. 
alteróativa a modernização pode ser o fechamento da empresa): Mas será 
assumida aqui uma hipótese bem simples e radical: implantação/expansão cria 
empregos. deslocamento/modernização os mantém/destrói. 
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4) O .financiamento à aquisição de equípametltvs aprestnra ambigU!dades ~m .
 
relação à. criaçâo/manutenção de empregos. A exponação~ a princípio.
 
cria/mantém empregos. A. comercialização interna. par sua vez. pode t~r
 

impactos positivos ou negativos. ou mesmo neutros. O equipameI\Jo
 
financiado pode estar associado a uma expansão de atividades. a uma
 
substituição com gaJ'lho de produtividade e demissões. ou ser uma simples
 
reposição de um ativo sucateado. Ponanto. este tema deve ser considerado
 
.:om mais cautela. dado que não é possível separar que pane do financiamento
 

ANEXOS 

PRONUNCIAMENTO BNDES 

SENADOR EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 

08 de abril de 1998. 

TABELA 1 
Recursos PIS/PASEP 

72.284.200,00 

20.455.877.00 
47.260.615,00 

11.739.545,00 

4.485.532,00 
31.300.706,00 

10.048.975,00 

38.752.266,00 

7.846.010,00 

5.462.453,00 

32.526.561,00 
22.228.156,00 

-C8lulosee 
-Alim. e bebo 

- Metal. básica 
- Têxtil 

10.324.083,00 
835.949,00 42.055.084,00 

1.482.640,00 12.426.479.00 
1.165.398,00 7.642.125,00 430.940,00 

648.760,00 4.714.203;00 194.292,00 

Foram selecionadas as categorias mais relevantes em termos de destinação 
de recursos. Portanto, o total do setor nAo é igual ê soma das categorias. 
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TABELA 2
 
Desembolso BNDES com Rec~rsos PIS/PASEP
 

29.506,57 8.559,92 

105.531,09 172.45057 

21.056,35 

%% 19971996%1995 

TABELA 3 

Percentual do Desembolso BNDES 
com Recursos PIS/PASEP 

1995 19971996 

2,14 18,90 3,51 

Percentual'do Desembolso BNDES pnra Agropecuária com Recursos 
PISIPA!:JJ 

20,00
 

18,00
 

16,00
 

14,00
 

12,00
'8 

J10,00 

8,00 

6,00 

4,00 

2,00 

1995 1998 1997 

Ano 
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transfPlS 

TABELA 4
 
Percentual do Desembolso BNDES
 

com Recursos PIS/PASEP
 

1995 1996 1997 

Transformação 85,59 67,61 70,62 

Dosembolso BNDES para Indústria de Transfonnaçlo com Recursos
 
PISIPASEP
 

SlO,OO 

80,00 

70,00 

80,00 

I50,00 

040,00 

30,00 

20,00 

10,00 

1995 1'l!l6 1997 

~ 

comercioPIS 

TABELA 5
 
Percentual do Desembolso BNDES
 

com Recursos PIS/PASEP
 

1995 1996 1997 

Comer. e Servo 12,34 13,49 25,87 

Desembolso BNDES para Comércio e Serviços com Recursos PISIPASEP 

30,00
 

25,00
 

20,00
 

).15,00 

10,00 

5.00 

19971995 1996 

ANO 
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. TAeELA6.. 

. Porte da Empresa 

Em reais' . 

19971995 1996 

Microl rte 27.948.108,00 3.914.244,0010.871.429,00 

7.671.377,00 11.435.285 00 546.944,00Média 

52.079 491,0(1 137.084.908,00Média! rande 66.549.492,00 • 

16.577.626,00 59.208.866,00 

4.642.490,00 

779.770,00 

·77.861.860,00 

769.861,00 

5.682.065,00 
"'..':!ffi ., 
. ~. 

.~ __ 111 j' , :. 

fi' .i. _~) I" 
I

"., t"!.:~r.\j'. 

_I L • 
• <{ ,1.'1-.... 

Percentual do Desembolso BNDES por Porte da Empresa 

. , 

1995 

18.542.806,00 

1996 

39.383.393,00 

%96 . 1997 

4.461.188,00 

TABELA 7
 
Percentual de Desembolso por Porte da Empre~~.·
 

méd.grande/grande Micro/peq.lmédio 

1995 80,56 17,97 

1996 71,30 25,23 

1997 95,17 1,96 

. : i 

~ .. ' .' 

Percentual de Desembolso BNDES por Porte da Empresa 

100,00 

90,00 

80,00 

70,00 

60,00 

50,00 

40,00 

30,00 

20,00 

10,00 

1995 1996 1997 



Abril de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 06315 

TABELA 8 . .'. 
besembolso' BNDEscom ReCursos -Próprios' . 

Em reais 

98.071.843,00 75.299.629,00 65.141.013,75 

78.672.744.00 22.947.519,00 68.601.518,00 

66.042.4n,OO 14.606.419,00 103.511.87400 

34.239.378,00 7.961.013,00 89.184.507,00 

34.547.414,00 3.258.059,00 8j.714.2n 00 

25.682.141,00 2.648.748,00 

21.910.006,00 85.345,00 7.300.449,00 

3.551.421,00 7.960.463,00 55.552.085,00 

353.242,00 52.353.463,00 

1.301.519,00 38.516.469,00 

144.375.972,00 1.120.343.323,00 3.684.345.358,00 

406.264,00 585.406.065,00 134.718.302,00 

250.341.052,00 104.651.228 00 

TABELA 9 

Percentual do Desembolso BNDES por Setor 
com Recursos Próprios 

1996 
1.047,82 

46.241,87 
194.593,38 

2.368.172,15 

1997 
745,80 

662.590,33 
740.91323 

4.542.293,23 
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TOTAL 
1995 n1.079,38 
1996 2.610.055,22 
1997 5.946.542,59 

TABELA 10~
 

Total dos Desembolsos BNDES com
 
Recursos Próprios
 

6.000.000,00 

5.000.000,00 

4.000.000,00

i 3.000.000,00 

2.000.000,00 

1.000.000,00 

Total do Desembolso BNDES com Recursos Próprios 

1995 1996 1997 

Anos 

TABELA 11
 
Percentual do Desembolso BNDES por Setor
 

com Recursos Próprios
 

1995 - 1996 1997 

Com. eserv. 38,09 90,73 76,39 

Percentual do Desembolso BNDES para Comércio e Serviços com
 
Recursos Próprios
 

1995 1996 1997 

ANO 

100,00 

90,00 

110,00 

70,00 

J 
60,00 

60,00 

40,00 

30,00 

20,00 

10,00 
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·TABELA 1~·· 

Percentual do Desembolso BNDES por Setor 
com Recursos Próprios 

1995 1996 1997 

Agropecuária Q,72 0,04 0,01 

Percentual do Desembolso BNDES para Agropecuária com Recursos
 
Próprios
 

'1995	 1996 1997 

ANO 

0,60 

0,70 

0,60 

ii 0,50 

~ 0,40

I 0,30 

0,20 

0,10 

TABELA 13 
• Percentual do Desembolso BNDES por S~tor 

com Recursos Próprios 

1995 1996 1997 

Mineração 1,16 1,77 11,14 

Percentual do Desembolso BNDES para Mineraçlo com Recursos
 
Próprios
 

12,00 

10,00 

8,00 

~ 8,00 
~ 
lo 

4,00 

2,00 

1995 1996 1997 

ANO 



063 I8 Quinta-feira 9 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL	 Abril de 1998 

TABELA 14 

Percentual do Desembolso BNDES por Setor 
com Recursos Próprios 

1995 1996 1997 

Transformacão 60,03 7,46 12,46 

Percentual Desembolso BNDES para Indústria de Transfor:maçlo com
 
Recursos Próprio
 

1995	 1996 1997 

ANO 

70,00 

60,00 

50,00 

j 40,00 

J30,00 

20,00 

10,00 

TABELA 15 
Percentual do Desembolso BNDES por Porte da Empresa 

1995 
2,92 

97,07 
100,00 

1996 
0,06 

77,10 
100,00 :'" 

1997 
1,00 

99,00 
100,00 

Percentual do Desembolso BNDEs por Porte da Empresa 

J

100,00
 

90,00
 

80,00
 

70,00
 

80,00
 

50,00
 

40,00
 

30,00
 

20,00
 

10,00
 

0,00
 
1997
1995 1996 

Ano 
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TAB[!LA16 
Dembolsõ BNDES com· Recursos Próprios 
segundo o Porte da Empresa 

Em reais 

1995 1996 1997 

Micro/ceCi. corte 18.432.972,00 967.352,00 43.613.949,00 

Média 4.057.747,00 • 522:434,00 14.818.533,00 

Média/grande 730.857.893,00 2.004.933.2~1 ,00 4.960.917.166,00 

Grande 17.647.660,00 
.' 

7.G57.16200 819.593.066,00 

Pessoa flsica 75.821,00 20.101.176,00 

Adm. públ.direla 7.287,00 596.274.988,00 87.498.697,00 

TOTAL 771.079.380 00 2.610.055.217 00 5.946.542.587,00 

Percentual do Desembolso BNDES por Porte da Empresa 

1995 %95 1996 0/0 96 1997 0'" 97 

Micro/oeCl.lmédlo 22.490.719,00 2,92 1.489.786,00 0,06 58.432.482,00 1,00 

méd.arande/arande 748.505.55300 97,07 2.012.290.443,00 77,10 5.780.510.232,00 99,00 

TOTAL 771.079.380 00 100,00 2,6f0.055.217,OO 100,00 5.838.944.711,00 100,00 

TABELA 17 

Dembolso BNDES com Recursos.próprios 

segundo o Porte da Empresa 

Em reais 

1995 1996 1997 

Mlcro/peq. corte 18.432,97 987,35 43.613,95 

Média 4.057,75 522,43 14.818,53 

Média/grande 730.85789 2.004.933,28 4.980.917,16 

Gl'lnde 17.647,66 7.357,16 819.593,07 

Possoa trslca 75,82 
. . 
20.101,1'8 

Mm. DI1bl.dlreta 7,29 596.274,99 87.498,70 
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Desembolso BNDES-c:i R~&lrsO* Próprios - Porte da Empresa 

5.000.000,00 
4.500.000,00 . 

4.000.000,00 

3.500.000,00 

3.000.000,00 

2.500.000,00 

2.000.000,00 

1.500.000,00 
1.000.000,00 

500.000,00 

1]1995 

01996 
D1997 

TABELA 18 
Desembolso BNDES por Objetivo 

Em milhões de reais de 31/12197 

Desembolso· 1994 1995 TI. de cresc.94195 1996 TI. de cresc. 95198 1997 TI. de Crise. 98197 

ImplantaçAo/expansAo 1.974,40 3.144,30 5925 3.053,30 (289) 5.31910 7421 

relocallzacAo 40,00 6740 6850 77,50 1499 8720 1252 

modemlzaçAo 411,30 531,30 2918 1.153,60 117.13 1.37910 1955 

comere. eaD. nacionais 3.993,30 4.157,20 4.10 2.911 80 129.96) 4.098,50 4075 

tecnologia 1530 62,90 311.11 27620 33911 44960 62,78 

outras - 4830 165,90 24348 13110 '2098J 
,. 

reestrut. financeira 387,70 672,30 7341 3.065,20 35593 6.80640 12205 

Total 6.882,00 8.68370 26.18 10.703,50 2328 18.27100 
t 

7070 

Cesembolso· 1995 1997 Tx. cresc. 95/97 
ImplantaçAo/exDansAo 3.144,30 5.319,10 69.17 
relocallza~ o 67,40 87,20 2938 
modemizal;:Ao 531,30 1.379,10 15957 
comere. eQ p. nacionais 4.157,20 4.098,50 (1411 
tecnoloaia 62,90 449,60 .61479 
outras 48,30 131,10 171,43 
reestrut. financeira 672,30 6.806,40 91241 
Total 8.683,70 18.271,00 110,41 
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TABELA 19 
Desembolso BNDES por Objetivo 

Em milhões de reais de 31/12197 

Desembolso· 1995 1997 Tx. crese. 95/97 

implantacAo/eXDansAo 3.144,30 5.319,10 69,17 

relocalizacAo 67,40 87,20 29,38 

modemizacAo 531,30 1.379,10 159,57 

comere. eQp. nacionais 4.157,20 4.098,50 11,41) 

tecnoloaia 62,90 449,60 614,79 . 
outras 48,30 131,10 171,43 

reestn.rt. financeira 672,30 6.806,40 912,41 

Total 8.683,70 18.271,00 110.41 

Taxa de Crescimento de 95 pl 97 do Desembolso do BNDES por Objetivo 

1.000,00 

900,00 

800,00 

700,00 
.lmplanlaçlolelCplnsAo 

I
600,00 • reIocaIlzaçAo

[J modemlzaçAo 

500,00 liJ comere. eqp. nacIonala 

• tecnologiau 400,00 Boutraa•" • reestrut. f1nancein1~ 300,00 IlITotal 

(100,00) 

200,00 

100,00 



.' 
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TABELA 20 ,. , , , 

Empregos Assegurados pelo BNDES " l' • , 

. ~ I , • 

ANO 
TOTAL 

(milhares de empregos) 
" 

" 

DIRETOS INDIRETOS Ef. RENDA TOTAL' ' 

1995 707,20 578,80 821,30 2.10730 

1996 797,80 589,40 84980 2.23700 

1997 1.221,90 830,90 1.218,50 3.27120. 

TABELA 21 

Gasto do BNDES por Emprego Assegurado 

Em reais 

, i 

ANO TOTAL 

1995 4541,06487 

1996 5761,34242 
. 
1997 721801908 

Gasto BNDES por EmpNQo Auegurado 

8OlIO 

7000 

8OlIO 

5000 

o 
191J7·1995 1998 

Ano 
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O SR. PRESIDENTE ( Djalma Bessa) - O pe­
dido de V. E~ será,atendido na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Dja/ma' Bessa)' - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida ProvisQr:ia.ni 1.531-17, adotada 
em 2 de abril de 1998 e publicada no dia 3 do mes­
mo mês e ano, que •Alt~ra.dispositivos das Leis 
n2s 3.890-A, de 25 de abri. de 1961, 8.666, de 21 de 
junho de Ú~93, 8.987, de '1'3 (te fevereiro de 1995, 
9.074, de 7 de julho de 1995,9.427, de 26 de de­
zembro de 1996, autoriza :0, poder Executivo a pro­
mover a reestruturação da Centrais 'Elétricas Brasi­
leiras S.A. - ELETROBRÁ~. ~ ~e suas subsidiárias, 
e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
2nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 2 da Resolução 

nl! 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Edison Lobão Hugo Napoleão 
RomeroJucá Joel de Hollanda 

PMDB . 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS)
 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha
 

PPB
 
Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

José Carlos Aleluia Rau/Belém 
Paulo Bornhausen Osvaldo Coelho , .. 

PSQB 
~ 

Alberto Goldman ItamarSerpao' 

Salvador Zimbaldi MárcioFortes 
Bloco (PMDBIPRONA). ..... 

Paulo Lustosa . . . Djalma de AlmeidéfCesar
 
Bloco (PT/PDTIPC do B)
 

Marcelo Déda . Femando Ferro
 
PPB 

Felipe Mendes Benedito Guimarães 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 8-4-98 - designação da Comissão Mista 

Dia 13-4-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-4-98 - prazo para' recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 17-4-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 2-5-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao· Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.569-13, adotada 
em 2 de abril de 1998 e publicada no dia 3 do mes­
mo mês e ano, que "Estabelece multa em operações 
de importação e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 
n!! 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares \ Suplentea 
PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabo~ Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Jefferson Peres Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentea 
PFL
 

Luiz Durão Magno Bacelar
 
Sal,Jlo Queiroz Mussa Demes
 

PSDB 
Luiz Piauhylino Ayrton Xerez 

.Nestor Duarte Aníbal Gomes 
Bloco (PMDB/PRONA) 

Edison Andrino Confúcio Moura 
Bloco (PT/PDTIPC do B) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 
PPB 

Francisco Dornelles João Pizzolatti 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 8-4-98 - designação da ComisSão Mista 
Dia 13-4-98 - instalação da Comissão Mista 
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Até 8-4-98 - pr~o. para recebimento -de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 17-4-98 - prazo final da Comissão Mista. 
At' 2 5 98 C N' I 

e - - - prazo no o.ngresso aCiona 
O SR. PRESIDENTE (DJalma Bessa) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.579-19, adotada 
em 2 de abril de 1998 e publicada no dia 3 do mes­
mo mês e ano, que "~lte:a a redação dos ~rts. 14, 
18, 34, 44 e 49 da Lei n- 9.082, ~e 25 de Julho d~ 
1995, dos arts. 18, 19,34,35 e § 4- do art.. 53 da Lei 
nll 9:293, de 15 de julho ~e 1~96, que dispõem, re_s­
pectl~amente, so.b~e as diretrizes p~~ a elaboraçao 
da lei orçamentana ~ara os exerclc'Qs de 1996 e 
1997". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mis.ta 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Júlio Campos Hugo Napoleão 
RomeroJucá Jonas Pinheiro 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Junior Carlos Bezerra 

PSDB 
Beni Veras Coutinho Jorge 

. Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

Sarney Filho Mussa Demes 
Raul Belém Laura Carneiro 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Arnaldo Madeira Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA) 
Odacir Klein Hélio Rosas 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

De acordo <;om a Resoluç~o nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

D~a 8-4-98 - d~signa~o da Com!ss~o M!sta 
Dia 13-4-98 - Instalaçao da Comlssao Mista 
Até 8-4-98 _ prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 17-4-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 2-5-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.587-8 adotada 
em 2 de abril de 1998 e publicada no dia 3do mes­
mo mês e ano, que "Institui as Gratificações de De­
sempenho de Função Essencial à Justiça - GFJ, de 
Atividade de Informações Estratégicas - GDI, de Ati­
vidade Fundiária - GAF, e Provisória - GP e dá ou­
tras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 22 da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORI!S 

Titulares Suplentes 
PFL 

João Rocha Guilherme Palmeira 
Jonas Pinheiro Hugo Napoleão 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Junior Carlos Bezerra 

PSDB 
j}osé Ignácio Ferreira Osmar Dias 
~.. Bloco Oposição (PTIPDTIPSB/PPS) 
, Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL
 

Cláudio Cajado Ayres da Cunha
 
Osmir Lima Mauro Fecury
 

PSDB
 
Jovair Arantes Wilson Braga
 
Salomão Cruz Edson Silva
 

Bloco (PMOB/PRONA) 
Djalma de Almeida Cesar Cleonâncio Fonseca 

Bloco (PT/PDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB PPB
 
Márcio Reinaldo Moreira Felipe Mendes Fausto Martello Nelson Meurer
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De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-eN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami.. 
tação da matériª:"' 

Dia 8-4-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 13-4-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-4-98 - prazo Para recebimento de emen­

das e para a Comissão. Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 17-4-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 2-5-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE· (Djalma Bessa) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.593-6, adotada 
em 2 de abril de 1998 e publicada no dia 3 do mes­
mo mês e ano, que "Isenta do Imposto de .I~porta-
ção e do Imposto sobre Produtos Industnahzados 
pa~es e p~as destinadas. à i~~ustrializaç~o de bens 
de informátIca a serem adqumdos pelo Tnbunal Su­
perior Eleitoral - TSE". . . _. 

De acordo com as 1n~lcaçoes d~s hderanças~e 
nos termos dos §§ 4º e 5-do art. 2- da Resoluçao 

. nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Vilson Kleinübing José Alves 
Hugo Napoleão José Bianco 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Junior Carlos Bezerra 

PSDB 
Osmar Dias Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha: 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

Antônio Jorge Robson Tuma 
Ayres da Cunha Augusto Farias 

PSDB 
Max Rosenmann Tuga Angerami 
Bonifácio de Andrada . Ronaldo Santos 

Bloco (PMDB/PRONA) 
Neuto de Conto José Chaves 

Bloco (PT/PDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Jurandyr Paixão Francisco Dornelles 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
. fica estabelecido o seguinte calendário'para a trami­
tação da matéria: 

Dia 8-4-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 13-4-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-4-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 17-4-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 2-5-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.599-43, adotada 
em 2 de abril de 1998 e publicada no dia 3 do mes­
mo mês e ano, que "Dá nova redação a dispositivos 
da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dis­
põe sobre a organização da Assistência Social, e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Hugo Napoleão Edison Lobão 
Elcio Alvares Vilson Klinübing 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Junior Carlos Bezerra 

PSDB 
Sergio Machado José Roberto Arruda 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) . 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha
 

PPB
 
Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha
 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

José Lourenço Alexandre Ceranto 
Arlindo Vargas Rogério Silva 

PSDB 
Rommel Feijó Flávio Ams 
Fátima Pelaes Osmânio Pereira 

Bloco (PMDB/PRONA) 
Saraiva Felipe Confúcio Moura 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando F~rro
 

PPB
 
Jofran Frejat Alcione Athayde
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De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçãó da matéria: • ' 

Dia 8-4-98 - designação da Comissão Mista . 
Dia 13-4~98 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-4-98 -prazo para recebimento 'de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

A é 17-4 98 f I d C . - M' t 
t - - prazo Ina a omlssao IS a 

Até 2-5-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nt 1.604-31, adotada 
em 2 de abril de 1998 e publicada no dia 3 do mes­
mo mês e ano, que "Dispõe sobre medidas de forta­
lecimento do Sistema Financeiro Nacional e dá ou­
tras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nll 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Bello Parga Hugo Napoleão 
Francelino Pereira RomeroJucá 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Junior Cartos Bezerra 

PSDB 
Beni Veras Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS)
 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha
 

PPB
 
Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

Manoel Castro Raimundo Santos 
Luciano Pizzatto Ciro Nogueira 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Arnaldo Madeira Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA) 
Gonzaga Mota Edinho Bez 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
João Pizzolatti Roberto Campos 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido -o. seguinte .calengário para a trami­

'1açãD tia matéria: " 
Dia 8-4-9a - designação da Comissão Mista 
Dia 13-4-98 - instalação da C~missão Mista 
Até 8-4-98 - .pr~o P?ra rec~~lmento de emen­

das e 'pa~a. ? Comlssao Mista emitIr o parecer sobre 
a admissibilidade . . _ . 

Até 17-4-98 - prazo final da Comlssao Mista 
Até 2-5-98 _ prazo no Congresso Nacional 
OSR. PRESIDENTE (Djalrna Bessa) - O Senhor 

Presidente da República enviou ao Congresso Nacio­
nal a Medida Provisória nt 1.605-22, adotada em 2 de 
abril de 1998 e publicada no dia 3 do mesmo mês e 
ano, que "Dá nova redação ao art. 44 da 'Lei nll 4.n1, 
de 15 de setembro de 1965, e dispõe sobre a proibição , 
do incremento da conversão de áreas florestais em 
áreas agrfcolas na região Norte e na parte Norte da re­
gião Centro-oeste, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2ll da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PFL 
Bernardo Cabral Romero Jucá 
Júlio Campos Jonas Pinheiro 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Junior Cartos Bezerra 

PSDB 
Lúdio Coelho Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

PFL 
Rogério Silva Murilo Pinheiro 
Osmir Lima Luciano Pizzatto 

PSDB 
Nicias Ribeiro .Antonio Feijão 
Olávio Rocha Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA) 
João Thomé Mestrinho Mário Martins 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

-PPB 
João Tota Hugo Biehl 
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De acordo com a Resolução nll i, de 1989-CN, De acordo com a Resolução nll i, de 1989-eN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­ fica estabel~ido.o ·seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: tação da matéria. 

Dia 8-4-98 - designação da Comissão Mista Dia 8-4-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 13-4-98 - instalação da Comissão Mista Dia 13-4-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-4-98 - prazo para recebimento de emen- Até 8-4-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade a admissibilidade 

Até 17-4-98 - prazo final da Comissão Mista Até 17-4-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 2-5-98 - prazo no Congresso Nacional Até 2-5-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) ­ O Se- O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - O Sa­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.6OS-19, adotada 
em 2 ~e abril de 1:9~ e"publicada no. di~ 3 do mes­

nhor Presidente da República enviou ao CongreSso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.607-16 adotada 
em 2 de abril de 1998 e publicada no dia 3do mes­

mo mas e ano, que DISpOe sobre a extlnçao de cargos mo mês e ano, que ·Altera a legislação que rege o 
no'âmbito da Administração Pública Federal direta, au­ Salário-Educação, e dá outras providências·. 
tárquica e fundacional, e ~á ~utra~ providê~cias·. De acordo com as indicações das lideranças, 

De acordo com a~ 1n~lcaçoes das IIderança_s, e nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 2l! da Resolução 
e nos termos dos §§ 4- e 5- do art. 2º da Resoluçao nll 1/89-CN fica assim constituída a Comissão Mista 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES SENADORES 
> 

Titulares Suplentes 
PFL 

Suplenteo 
PFL 

Titulares 

José Bianco José Agripino 
Hugo Napoleão Bernardo Cabral 

PMD 

José Bianco 
RomeroJucá 

PMDB 

Hugo Napoleão 
Francelino Pereira 

-? Jader Barbalho Gerson Camata Gerson Camata Jader Barbalho 

Nabor Junior Car10s Bezerra Carlos Bezerra Nabor Junior 

PSDB PSDB 

Carlos Wilson José Ignácio Ferreira 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Artur da Távola Coutinho Jorge 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar auintanilha Epitacio Cafeteira Leomar auintanilha Epitacio Cafeteira 

DEPUTADOS DEPUTADOS 

Titulares Suplentes Titulares Suplenteo 
PFL PFL 

Vanessa Felippe Raimundo Santos Paes Landim Aldir Cabral 
Magno Bacelar Silvemani Santos Elton Rohnelt Jairo Cameiro 

PSDB PSDB 
Danilo de Castro Edson Silva Nelson Marchezan Alexandre Santos 
João Almeida Nelson Otoch José Thomaz Nonõ Bonifácio de Andrada 

Bloco (PMDB/PRONA) Bloco (PMDBIPRONA) 
Roberto Valadão Teté Bezerra Maurício Requião Djalma de Almeida Cesar 

Bloco (PT/PDTIPC do B) Bloco (PT/PDTIPC do B) 
Marcelo Déda Femando Ferro Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB PPB 
Gerson Peres Benedito Domingos Augusto Nardes Eurico Miranda 
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De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami- fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: tação da matéria: 

Dia 8-4-98 - designação da Comissão Mista Dia 8-4-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 13-4-98 - instalação da Comissão Mista Dia 13-4-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-4-98 - .pré1!0 ~ra rec~~imento de emen- Até 8-4-98 _ prazo para recebimento de emen­

das e .pa~. ~ Comlssao ~ISta emitir o parecer sobre das e para 'li .Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admiSSibilidade a admissibilidade 

Até 17-4-98 - prazo final da Comissão Mista , .. _ . 
Até 2--6-98 - prazo no Congresso Nacional Ate 17-4-98 - prazo final da Comlssao Mista 
O SR. PRESIDEN"rE (Djalma Bessa) - O Se- Até 2-5-98 - prazo no Congresso Nacional 

nhor Presidente da República enviou ao Congresso O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - O Se­
,,!acional a Medida Provisória nll 1.&08-13, adotada nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
em 2 de abril de 1998.e..p'u~licada no dia 3.do ~es· Nacional a Medida Provisória nll 1.&"12, ~dotada 
mo mês e ano, q~e. QIS~ sobre. amortl~axa~ e em 2 de abril de 1998 e publicada nó dia 3 do mes­
pa~e.lamento de ~Ivldas o~undas ~de contnbUlçoes mo mês e ano que "Dispõe sobre o reajuste do sa-
SOCiaiS e outras ImportâncIas deVIdas ao InstItuto .,.' , . ... • 
Nacional do Seguro Social - INSS, altera dispositi- láno mmlmo e dos beneficIos da Previdência Social . 
vos das Leis nºS 8.212 e 8.213, ambas de 24 de ju- De acordo com as indicações das lideranças, e 
lho de 1991, e dá outras providências". nos termos dos §§ 42 e 51! do art. 22da Resolução 

De acordo com as indicações das lideranças, e n2 1/89-CN, fica assim constituída a ComisSão Mista 
nos termos dos §§ 42e 52 do art. 22 da Resolução incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
nl! 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: SENADORES 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

Titulares Suplentes PFL 
PFL Gilberto Miranda Cartos Patrocínio 

Hugo Napoleão Romero Jucá Jonas Pinheiro Bernardo Cabral 
Edison Lobão ..' Júlio Campos PMDB 

PMDB Jader Barbalho Gerson Camata 
Jader Barbalho Gerson Camata .­ Nabor Junior Cartos Bezerra ~ 
Nabor Junior Cartos Bezerra PSDB 

PSqB Osmar Dias Lúdio Coelho 
Lúdio Coelho Cartos Wilson Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

B.loco Oposição (PT/PDTIPSBlPPS) Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha PPB 

. PPB Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 
Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOSDEPUTADOS 

Titulares Suplentes Titulares Suplentes 
PFL PFL 

José Cartos Vieira Sérgio Barcellos João Mellão Neto Valdomiro Meger 
Ursicino Queiroz RogériÇ) S:lva Manoel Castro Hugo Rodrigues da Cunha 

PSDB PSDB 
Roberto Rocha José Aníbal Jovair Arantes Luciano Castro 
Welson Gasparini Max Rosenmann Cipriano Correia Anivaldo Vale 

Bloco (PMDBlPRONA) Bloco (PMDB/PRONA) 
José Luiz Clerot Roberto Valadão zaire Rezende Sandro Mabel 

Bloco (PTIPDTIPC do B) Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB PPB 
Luiz Fernando Fernando Ribas Carli Enivaldo Ribeiro Jofran Frejat 

D.'," .,." j 
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De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário p~ra a trami.­
tação da matéria: . . 

Dia 8-4-98 - designação da Comissão Mista 

Dia 13-4-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 8-4-98 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 17-4-98 - prazo final da Comissão Mista 

Até 2-5-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.610-8, adotada 
em 2 de abril de 1998 e publicada no dia 3 do mes­
mo mês e ano, que "Cria o Fundo de Garantia à Ex­
portação - FGE, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 2º da Resolução 
nl! 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mis­
ta incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

José Agripino Guilherme Palmeira 
Romeu Tuma Hugo Napoleão 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Junior Carlos Bezerra 

PSDB
 
Sergio Machado Osmar Dias
 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS)
 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha
 

PPB
 
Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha
 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

Paulo Gouvêa Lima Netto 
João MeIJão Neto Jorge Khoury 

l- PSDB 
Max Rosenmann Paulo Mourão 
Carlos Alberto Nelson Marchezan 

Bloco (PMDBIPRONA 
Germano Rigotto Edison Andrino 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Herculano Anghinetti . Mário CavaIJazzi 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seg~inte calendário para a trami­
tação da matérià:' .. " . . 

Dia 8-4-98 - designação da Comissão Mista 

Dia 13-4-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 8-4-98 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 17-4-98 - prazo final da Comissão Mista 

Até 2-5-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Djalrna Bessa) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provis6rianll 1.611-7, adotada. 
em 2 de abril de 1998 e publicada no' dia 3 do'mes~ 
mo mês e ano, que "Altera dispositivos da Lei n28.313, 
de 23 de dezembro de 1991, e dá outras providências". 

De acordo com as indíc'ações das lideranças, e . 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 21! da Resolução 
n2 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer.sobre a matéria~ . 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira "" 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Junior Carlos Bezerra 

PSOB 
Coutinho Jorge Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) . 
. Eduardo Suplicy . Sebastião Rocha 

PPB 
Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

Júlio cesar Paulo Lima 
Eraldo Tinoco Raul Belém 

PSDB 
Marisa Serrano Elias Murad 
Adroaldo Streck Cipriano Correia 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Maria Elvira Maurício Requião 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Cunha Bueno Emílio Assmar 

I 
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De acordo com a. Resolução ng 1, de 1939-CN, 
fica estabele<;idó o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 8-4-98 - designação da Comissão Mis~ 

Dia 13-4-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-4-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 17-4-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 2-5-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - O Se­

nho~ Presidente"da Rep~bl~ enviou ao Congresso
Nacional a Medida Provlsóna n2 1.612-22, adotada 

2 d b "I d 1998 bl" d d" 3 d 
em e a n e • e pu Ica a no ~a o ~e~-
mo mê~ e a~o, que Est~belece mecanismos obJe~'-
vando Incentivar ~ reduçao da presença do setor pu­

t di' t""d d f' "b cá" d"ICO es a ua na a IVI a e Inancelra an na, IS­bl' 
- b "t' - d " tit" - f" , 

poe so re a pnva Izaçao e Ins wçoes Inancelras,dá t "d"'· 
e 01,.1 ras provI enclas " 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4!! e 5!! do art, 2!! da Resolução 
21/89 CN f' , t't 'd Co" - M" t 

n -, lca assim cons I w a a mlssao IS a . " " . " 
Incumbida de emitIr parecer sobre a maténa: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Junior Carlos Bezerra 

PSD 
Carlos' Wilson Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS)
 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha
 

PPB
 
Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

Paulo Cordeiro Darci Coelho 
Manoel Castro Saulo Queiroz 

PSDB 
Di/so Sperafico José Thomaz Nonô 
José Anlbal João Almeida 

Bloco (PMDB/P,~ONA)
 

Edinho Bez RiGardo Rique
 
Bloco (PTIPDTIPC do~)
 

Marcelo Déda Fernando Ferro 
PPB 

Roberto Campos Carlos Airton 

De acordo com a Resolução n!! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 8-4-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 13-4-98 _ instalação da Comissão Mista 

" 
Até 8-4-98 - pr-:zo p~ra rec~~lmento de emen­

das e para a Comlssao Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 17-4-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 2-5-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (D'alma Bessa) - O Se­
" , "j " 

nhor PresIdente da Republlca envIou ao Congresso
Nacional a Medida Provisória n2 n2 1.613-6, adotada 
em 2 de abril de 1998 e publicada no dia 3 do mes­

" • . " " 
mo mes e ano, que Altera procedimentos relatiVOS". " . _ 
ao Programa NaCIOnal de Desestatlzaçao, de que
t t L' 9 9 491 d 9 d t b d 1997 dá ra a a el n , ,e e se em ro e , e 
outras providências•. 

. "_ , 
De acordo com :s In~lcaçoes d~s hderanças~e 

nos termos dos §§ 4 e 5- do art. 2- da Resoluçao 
o 1/89 CN f' , t't 'd C " - M' tn- - I Ica assim cons I I,JI a a omlssao IS a
"b'd d 't" b t' ,Incum I a e eml Ir parecer so re a ma ena: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Carlos Patrocrnio Gilberto Miranda 
Francelino Pereira Jonas Pinheiro 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Junior Carlos Bezerra 

PSDB 
Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS
 

Titulares Suplentes
 
PFL
 

Manoel Casto João Mellão Neto
 
Eliseu Resende Mussa Demes
 

PSDB
 
Max Rosenmann Ademir Lucas
 
Maurrcio Campos Emerson Olavo Pires
 

Bloco (PMDBIPRONA) 
.Antônio do Valle Neuto de Conto 

Bloco (PTIPDTIPC do B 
Marcelo Déda Femando Ferro 
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PPB PSDB
 
Fetter Júnior Cunha Lima
 Feu Rosa Olávio Rocha 

De acorda- com a Resolução nll 1, de 1989-CN, Fernando Torres Nestor Duarte 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­ Bloco (PMDB/PRONA) 
tação da matéria: 

- Neuto de Conto Carlos Apolinário Dia 8-4-98 - designação da Comissão Mista 
Bloco (PT/PDTIPC do B) Dia 13-4-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 8-4-98 - prazo para recebimento de emen- Marcelo Déda Fernando Ferro 
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre PPB 
a admissibilidade 

João Mendes Simão Sessim Até 17-4-98 - prazo final da Comissão Mista 
De acordo com a Resolução nll 1, de '1989-GN, Até 2-S-98 - prazo no Congresso Nacional 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami~ 
O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - O Se­ tação da matéria: 

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Dia 8-4-98 - designação da Comissão Mista .

Nacional a Medida Provisória n2 1.614-17, adotada 
Dia 13-4-98 - instalação da Comissão Mista em 2 de abril de 1998 e publicada no dia 3 do mes­

mo mês e ano, que "Define diretrizes e incentivos Até 8-4-98 - prazo para recebimento de emen­
fiscais para o desenvolvimento regional e dá outras das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 

a admissibilidade	 ' ..providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e Até 17-4-98 - prazo final da Comissão Mista ' 
nos termos dos §§ 42 e 511 do art. 22 da Resolução Até 2-5-98 - prazo no Congresso Nacional 
nll 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 

O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - O se­
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: nhor Presidente da República enviou ao Congresso
 

Nacional a Medida Provisória n2 1.615-27, adotada
 
SENADORES em 2 de abril de 1998 e publicada no dia 3 do mes­


mo mês e ano, que "Dispõe sobre a emissão de NO­

Titulares	 Suplentes tas do Tesouro Nacional - NTN destinadas a au­

PFL mento de capital do Banco do Brasil S.A., e dá ou­
tras providências". Hugo Napoleão Bello Parga 

De acordo com as indicações das lideranças, e José Agripino José Alves 
nos termos dos §§ 42 e 511 do art. 211 da Resolução 

PMDB nll 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
Jader Barbalho Gerson Camata incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
Nabor Junior Carlos Bezerra SENADORES 

PSDB Titulares Suplenteo 
BeniVeras Carlos Wilson PFL 

Bloco 0;- :...;";ão (PT/PDTIPSBIPPS) RomeroJucá Hugo Napoleão 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha Vilson Kleinübing Joel de Hollanda . 

PPB	 PMDB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha	 Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Junior Carlos Bezerra 

DEPUTADOS	 PSDB 

Tltulerea Suplentes José Ignácio Ferreira Lúdio Coelho 
Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

PFL 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

Vilmar Rocha Cesar Bandeira PPB 
Júlio Cesar Expedito Júnior Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

: I 
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DEPUTADOS . BI~ ()p'osição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Titulares . 'Sup!entes o oo"Eduardo SupHcy' .' . Sebastião Rocha 

PFLo PPB 

Saulo Queiroz 
Lima Netto 

Car10s Magno 
Sarney Filho 

PSDB 

Luiz Carlos Hauly 
Koyu lha 

Veda Crusius 
Dilso Sperafico 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Antônio do Valle Oscar Goldoni 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Carlos Airton Enivaldo Ribeiro 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 8-4-98 - designação da Comissão Mista 

Dia 13-4-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 8-4-98 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade . 

Até 17-4-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 2-5-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR; PRESIDENTE (Djalma Bessa) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nR 1.637-3, adotada 
em 2 de abril de 1998 e publicada no dia 3 do mes­
mo mês e ano, que -Dispõe sobre a regulação, fisca­
lização e supervisão dos mercados de títulos ou contra­
tos de investimento coletivo, e dá outras providências-. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42,e 52 do art. 22 da Resolução 
n2 1/89-CN, fica assim constitui'da a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Jonas Pinheiro Bernardo Cabral 
Leonel Paiva Cartos Patrocínio 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Junior Carlos Bezerra 

PSDB 
José Ignácio Ferreira Jefferson Peres 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

Saulo Queiroz Paulo Bauer 
Paulo Cordeiro Luiz Durão 

PSDB 

Anivaldo Vale Firmo de Castro 
Ayrton Xerez Maurício Campos
 

Bloco (PMDB/PRONA)
 

Pedro Novais Paulo Lustosa o
 

Bloco (PT/PDT/PC do B)
 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Jurandyr Paixão Osmar Leitão 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 8-4-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 13-4-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 8-4-98 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 17-4-98 - prazo final da Comissão Mista 

Até 2-5-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - Será feita 
a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Djalma Falção. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO NR 227, DE 1998 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do art. 50, § 22, da Cons­
. !ituição Federal e do art. 216, inciso I, do Regimento 

Interno do Senado Federal, sejam solicitadas ao Ex­
celentíssimo Senhor Ministro de Estado de Minas e 
Energia informações sobre as seguintes questões 
técnicas eeccnômicas relativas à construção da Usi­
na de Candiota 111 ...., Unidade \, no Estado do Rio 
Grande do Sul: 
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. a) desempenho t~nico e econôrTIico dos equi-. 
.pan:t~ntos fabricados pela ~ec .~I~th0rTI no 'início da-.­
década de 80, em comparação com concepções 
mais modemas, que incorporam as inovações tecno­
lógicas desenvolvidas recentemente; 

b) nível de el'flissão de poluentes e medidas de 
proteção ambiental que serão adotadas em benefí­
cio dos trabalhadores e moradores lindeiros. 

Justificação 

O Presidente da República solicitou ao Senado 
Federal, mediante a Mensagem nº 96, de 1998, au­
torização desta Casa para que a União possa con­
tratar operação de crédito com a finalidade de assu­
mir os débitos da Companhia Estadu~1 de Energia 
Elétrica - CEEE, referentes à construção da Usina 
Termelétrica de Candiota 111 - Unidade I. 

O valor envolvido é de F442.100.000,OO (em 
tomo de 83 milhões de reais) e destina-se ao paga­
mento de equipamentos, talvez já ultrapassados tec­
nologicamente. 

Preocupa-me, também, o nível de emissão de 
poluentes atmosféricos e os problemas que podem 
ser causados à população. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1998. - Sena­
dor Esperidião Amin. 

NOTA TÉCNICA Nº 173, DE 1998 

Embora a Mensagem Presidencial nº 96, de 
1998, beneficie diretamente o Estado do Rio Grande 
do Sul, trata-se de uma operação de crédito da 
União, sujeita, pois, às normas da Resolução nº 96, 
de 1989. 

Assim está fora de cogitação a análise das 
condições de endividamento estadual. Existe, sem I 

sombra de dúvida, grande interesse do Governo do'
 
Rio Grande do Sul na aprovação do assunto,· visto
 
que possibilitará a conclusão da obra de construção
 
da Usina Termelétrica de Candiota 111 - Unidade I,
 
propiciará a transferência da mesma à iniciativa pri­

vada e facilitará a futura privatização da própria
 
Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE.
 
Entretanto, os limites de endividamento que nos
 
compete analisar são os da União, uma vez que é a
 
República Federativa do Brasil a tomadora do em­

préstimo.
 

A Lei nº 9.143, de 8 de dezembro de 1995, au­

torizou a União a assumir as obrigações decorrentes
 
dos contratos firmados pela CEEE com o Banque de
 
Paris et de Pays Bas e o Banque Française du Com­

merce E~érie~r,. bem çor:no as obrigações estipula­
das nos', contratos comerciais firmados pela CEEE 
com o fomecedor Gec Alsthom. Assim, não vemos 
como possível outro posicionamento que não seja o 
favorável à autorização pleiteada para a operação 
de crédito extemo. . 

.Preocupa-nos, porém,: o aspecto técnico da 
aquisição de equipamentos fabricados no infcio da 
década de 80, quando se sabe do grande desenvol­
vimento tecnológico apresentado, justamente nos úl­
timos dez anos, pela indústria termelétrica a carvão. 

. A conscientização ambiental forçou a evolução no 
sentido de minimizar os efluentes aéreos nocivos. 
Assim, foram desenvolvidas várias inovações tecno­
lógicas que permitem, além do aumento de eficiên­
cia, expressivas reduções na emissão de poluentes. 
Destacamos, entre essas: a queima pulverizada, a 
combustão em leito fluidizado e a gaseificação inte­
grada a ciclo combinado. • 

A adoção da tecnologiad.e queima em leito flui­
dizado dos cariões de Candiota, em unidades gera­
doras com potência da ordem de 209MW,pode ser 
assaz conveniente, tomandooompetitivos os custos 
da geração termelétrica a carvão. 

O exemplo 'da Usina Jorge Lacerda, em Santa 
Catarina, com seus equipamentos ultrapassados e 
sua operação altamente poluente, deve ser encara­
do como uma lição 'para que Sé evite a repetição dos 
mesmos erros. . ~ 

Posto isso, sugerimos a Vossa Excelência, so­
licitar informações técnicas e econômicas a respeito 
da geração termelétrica em Candiota, conforme mi­
nuta de requerimento em anexo. 

Com:ultoria Legislativa, 19 de março de 1998. 
-carlos Roberto dos santos Moura - Consultor 
Legislativo. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
 
PELA SECRETARIA·GERAL DA MESA
 

LEI Nº 9.143, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1995 

Dispõe sobre a assunção, pela 
União,' de operaçõe& de crédito contrata­
das pela Companhia Estadual de Energia 
Elétrica - CEEE Junto a bancos france­
ses, bem como de obrigações previstas 
nos respectivos contratos comerciais, fi, ­
mados para o financiamento da constru­
ção da Usina Termelétrlca de candiota 111 
- Unidade I. 

....................................................................................
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REQUERIMENTO NV 228, DE 1998 
Senhor Presidente, 
Requeiro, nos teRnos do art. 50, § 22 da Cons­

tituição Federal e do art. 216, inciso I do Regimento 
Interno do Senado Federal, sejam solicitadas, ao Ex­
celentíssimo Senhor Ministro da Fazenda, infonna­
ções ia Comissão de Assuntos Econômicos desta 
Casa sobre Ocronograma de pagamentos da dívida I: da República de Gana para com o Governo brasilei-

I: ro, renegociada em 11 de novembro de 1997, assim 
como as infonnaÇÓes relativas aos incisos 11,111 e alí­
neas a, c, d e e do inciso VI, do art. 92 da Resolução 
nR50, de 1993 do Senado Federal. 

Justificação 

O Presidente da República solicitou ao senado 
Federal, mediante a Mensagem n2 101, de 1998, a au­
torização desta Casa para que a União possa celebrar 
contrato de reescalonamento de dívida da República 
de Gana para com a Republica Federativa do Brasil. 

A instrução processual não contempla as infor­
mações relativas aos incisos li, 111 e alíneas a, c, d e 
o do inciso VI, do art. 92 da Resolução n2 50, de 
1993, do Senado Federal, e"!lbora tenham sido pres­
tadas à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
pelo COMACE - Comitê de Avaliação de Créditos 
ao Exterior, confoRne mencionado no item 9 do pa­
recer da citada procuradoria. 

Por outro lado, há uma discrepância entre a in­
formação contida no artigo 11 do contrato e na men­
sagem presidencial no que diz respeito à discrimina­
ção da data relativa à última parcela do referido 
reescalonamento. 

0JT0 Relator da Mensagem PreskienciaI n2 101198 
junto à CAE, entendo que as infoRnações ora soli­
citadas ao Senhor Ministro da Fazenda são neces­
sárias à apreciação da matéria pelo senado Federal. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1998. - Se­
nador Esperfdlio Amln. 

O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessaj - Os re­
querimentos lidos serão despachados à Mesa para 
decisão, nos teRnOS do inciso 111 do art. 216 do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr 12 

Secretário em exercício Senador Djalma Bessa. 

É lido o seguinte: 

OFrCIO NR P-47/98 - CMPOPF 

Brasnia, 7 de abril de 1998 

Senhor Presidente,
 

Na qualidade de Presidente, em exercício, da
 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 

Fiscalização, venho solicitar a Vossa Excelência a 
prollogação, até o dia 14-4-98, do prazo para apre­
sentação de ~m.en~as ao Proje~o d~ Lei nº 8, de 
1998-9N, que ,Dlspoe sobr~ as dlretnzes pa~ ~ ela­
boraçao da lei orça'!1~nt~na. para o exerclclO de 
1999 e dá outras providencias (LDO/99). 

Tal solicitação deve-se ao fato de que, até a 
presente data, não houve realização de reunião de 
audiência pública, bem como designação de relator 
da matéria, acrescendo-se a isso a ocorrência de fe­
riado intercalando o referido prazo. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 
- Deputado Arnaldo Madeira, Primeiro Vice-Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - O ofício 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - O Sr. 
Senador Lúcio Alcântara enviou discurso à Mesa 
para ser publicado, na fonna do disposto no art. 203 
do Regimento Interno. 

S. EXª será atendido. 

O SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB - CE) ­
Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o Dia do Jor­
nalista, 7 de abril, é a oportunidade de destacar o 
papel do profissional que tem sob sua responsabili­
dade o dever de informar e interpretar - com isenção 
e lisura - os fatos que escrevem a História. 

Neste ano, a data reveste-se de significado es­
pecial. Coincide com o centenário do mais importan­
te libelo em prol da liberdade de imprensa e da fun­
ção do jomalista que tivemos, até hoje, a oportunida­
de de conhecer. 

Há cem anos, os profissionais da imprensa ti­
veram uma inesquecível lição. Em janeiro de 1898, o 
consagrado escritor francês Émile Zola publicou um 
artigo que abalou os alicerces do Judiciário francês e ­
pôs a nu a conivência da sociedade - e da imprensa 
- em atos que envergonham os conhecedores dos 
mais elementares princípios de civilidade. 

É o conhecido J'Accuse, publicado no jornal 
parisiense L'Aurore. Nele, o autor de GerminaI se 
insurge contra a condenação do capitão Alfred Drey­
fus à prisão perpétua e à expulsão do Exército pela 
Justiça Militar francesa. 

A acusação que pesava sobre Dreyfus era das 
mais graves. Diziam que o oficial era espião da po­
derosa Alemanha, eterna inimiga da França. Por 
esse crime, foi julgado e condenado. 

I 
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Mas a história era outra. Dreyfus fora fraudu­
lentamente acúsado de espionagem por tribunais 
anti-semitas. Proferida a sentença, foi remetido para 
a infernal Ilha do Diabo, na Guiana Francesa. 

lá definhava desde 1894. E talvez tivesse mor­
rido naqueles confins da América do Sul não fosse a 
indignação de Zola, cujo artigo virou o jogo e levou à 
revisão do processo. Absolvido, Dreyfus acabou rea­
bilitado na carreira militar. Hoje, é estátua no Jardim 
das Tullerias, em Paris. 

· D yf xt ICom o artIgO, o caso re us e rapoou as 
fronteiras francesas e atingiu a opinião pública mun-

I t- h O . t d d .,d· la , que en ao gan ava voz. I.mpac o a enuncia 
dividiu a França que vivia momentos de tensão in­
tema e externa. ' 

Émile Zola pagou preço alto pelo destemor e a 
determinação de lutar pela verdade. Por causa do 
célebre texto, precisou responder a processo. Con­
denado a prisão exilou-se na Inglaterra para esca­

. ' 
dpar o carcere. . 

Sr. Presidente, hoje, cem anos depois, a lição 
de Zola permanece atual. O J'Accuse coloca na or­
dem do dia o papel da imprensa como instrumento 
de proteção da pessoa e da democracia contra o po­
der do Estado. E o insubstituível papel do jornalista 
como o guardião do mais nobre valor que sustenta a 
sociedade realmente livre. 

. O~so dizer, Sr..Presidente, que eleições perió­
dicas e independência dos Poderes tomam a demo­
cracia mero arremedo diante do constrangimento da 
imprensa e da expressão livre do pensamento. 

. '"" d d tSó uma Imprensa Ivre, In epen en e, sem 
pressão do governo ou de poderosos, pode desem­
penhar a insubstituível tarefa de apurar, fiscalizar e 
revelar. Jornais, rádios, revistas e tevês são os 
olhos, ouvidos e boca da opinião pública. 

A liberdade de imprensa - é sempre bom repe­
tir - constitui a base do regime democrático. Outro. 
não é o entendimento da célebre Quinta Emenda da 
Constituição dos Estados Unidos, que proíbe o Con­
gresso de legislar sobre o tema. Nenhum valor, en­
tenderam corretamente os constitucionalistas norte-
americanos, pode ser posto acima do da liberdade 
de expressão. 

Com os meios de comunicação tolhidos na ex­
pressão, não há forma de sustentar a democracia. 
Qualquer conquista é passível de cair por terra. Não 
há direito que subsista à lei· do mais forte, seja ela 
representada pelas baionetas, seja pela manipula­
ção autoritária dos fatos. 

Sr. Presidente, nenhum momento é tão oportu­
·noquanto este para "repensar o projeto de lei de 
Imprensa que tramita no Congresso. O texto pro­
põe punição draconiana aos meios de comunica­
ção que divulgarem notícia que não condiga com a 
verdade. 

Por medo, a imprensa pode se calar. O preço 
da autocensura será alto. Pagar-se-á com a moeda 
mais cara a todos nós - a democracia. Mutilada, ela 
cada vez mais se retrairá, para gáudio da ditadura, 
eternamente de plantão neste País cuja história re· 

. " 'od d - d r 
glstra.":,als p~n os e exceçao que e Me curso e 
exerclclo da liberdade. .. . 

Para conclUIr, Sr. Prer,dente, preclaros Sena­
dores, parabenizo os profissionais da imprensa bra­
sileira pelo denodo com que defendem os valores 
democráticos. 

., 
. ~m especial, presto ":,I~ha homenagem aos 
J?rnallst?s que c?brem as atiVidades do Co~~resso. 
E com Informaçao segura e correta das atIVIdades 
d C· d S d -' lé da amara e o ena o - que vao mUIto a m a 
presença em. plenário - que a população poderá to­
mar conhecimento do trabalho do parlamentar por 
ela escolhido. E poderá, baseada em informações 
corretas, decidir se o reencaminhará ao Parlamento 
ou lhe dará a merecida resposta das umas. 

Parabéns a todos! 
." .

Era o que eu tinha a dizer, Sr. PreSidente. 
Muito obri ado. 

g 
O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 

trabalhos. 
O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - Está 

encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11horas e 56 minutos.) 

(O.S. N2 12180198) 

AGENDA CUMPRIDA PELO
 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL
 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES
 

8-4-98 
Quarta-feira 

1 

10h - Sessão Não-Deliberada do Senado Federal 
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,CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscal:zação 

Emendas
 
AO
 

PROJETO DE LEI
 
N° "10/98-CN
 

, MENSAGEM 
N° 199/98-CN, de 1998, 
(N° 351/98, -na origem) 

Ementa: Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União crédito suplementar no valor de R$ 20.032.740,00, 
em fàvor da Justiça Federal, para os fins que especifica. 

- .
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.EMENDA· 0001 
CMPOPF - MENSAGEM 199/98 -CN

E~EMOA A C~DITO ADICIO~ 
PL 00010/98-CN 

...-----~IDIoCI~-----
[ 'N8l'RlJÇ02s ~ VERSO I 1 1-__~P_==L~l~OJ.,;lD~E~1~99~8~-C:.;.·N~r_--

~--------------n!ll18 -. 

:SUPLEMENTAÇÃO 
UO: 15110 
TiTULO: Manutenção dos Sentiros d~ Admi"istração Geral 
FP: ()2.007.0021.49rJO.0001
 
GNO:3
 
MO/l,lPL.: 90
 
fONTE: 100
 
\~ti.OR: R$ 19Q.OOO .
 

: CANCELAMENTO 
Uo: 15104
 
rhVLO: Manutenção dos Serviços de .4.dmÍllístraçiio Geral
 
f[J: 02.007.001.1.4900.0QQl
 
GNO:3
 
MOD.J1PL.: 9(/
 
FONTt."; 100
 
VALOR: R$ 19Q,OOO
 

r----------------~Ao-------------....., 

A solicitação de recursos para a dotação "Manutenção de Recursos dos Serviços de 
Administração Geral" no Orçamento Geral da União de 1998, referente ao Tribunal 
Regional do Trabalho da 9" Região, situada no Estado do Paraná, visa principalmente a 
correção de valores das dotações canceladas parcialmente durante a fase de elaboração 
do orçamento. Tais cancelamentos refletiram diretamente na programação das contas do 
Tribunal, tornando insuficientes os recursos aprovados para a manutenção da estrutura 
adminIstrativa existente. '. 
A suplementação desses recursos viria principalmente garantir e fortalecer as ações 
administrativas e estruturais no sentido de se oferecer melhores condições de trabalho aos 
fundonários e um melhor atendimento ao público, 

CJI __-L=LA=N:I=======lfiR][PSÔS]O_EP_U_T_AO_O_aJ::il'_BA_lll)S_f_L7_o_""\fI

rr;;;;;zr-.-------.---,_:,---/"""~"------] 



06338 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1998 

J;NI~NDA - 0002 . 
CMPOPF • MENSAGEM 199/98 -CN·

ErJJE~A C~DITO ADICIONAL 
PL 00010/98-CN 

, ~D=IooIIIIIÓc:In8-__1 ~Ol~Ol
~NQTRtJÇeee PotO vel'SO '---__........;_ ­I. . I_ Pt:J O. DE 1998-CN 

~ --------------.-­
SUPLEMENTAÇÃO 

CIO: 15110
 
TITULO: Repar(I.~, Reformas f! Adaptações de Imóveis
 
FP: 02.007.0fl21.490(J.(JOOJ 
GNO:) 
MOIJ.API .. : 90 
FON1E: 100 
VAl.OR: RS 240.000,00 

CANCELAMENTO 
UO.15104
 
r/TUI.O: Reparos, Ref()rma.~ e Adaplllfõe.~ de Im6veis
 
rlJ

: 02.007.0021,4900,tJOO.'f 
GND:3 
MOD..J..PL.: IJ(J
 

FONTE: 100
 
VA/.OR: RS 24IJ.O(}(J,OO
 

r--------------­ ~v~---------------.
 

A solicitação de suplementação de recursos para a dotação "ro1anutenção de Recursos dos 
Serviços de Administração Geral" 110 Orçamento Geral da União de 1998, referente ao 
Tribuna! Regional do Trabalho da 9' Região, situada no Estado do Paraná, visa 
principalmente li correção de valores das dotações canceladas parcialmente durante a fase 
de elaboração do orçamento. Tais cancelamentos refletiram diretamente na programação 
das contas do Tribunal, tornando insuflciente:s os recursos aprovados para a mc;nutenção 
física dZl estrutura existente atualmente. 
A suplementação desses recursos viria principalmente' garantir uma melhor e mais 
adequada execução de uma série de refOimas e ajustes, tão necessários para oferecer 
melhores condições operacionais aos seus funcionár.i9$. e magistrados. 

L:]L D_E_PU_T_A_D_o-_B..;..;_s_tL_I_~_;_I_L_LA_~_[ I~~
 

EL~sz]~-:-=-:~:-:~~~~~~~=_-_'Iu::l_·:~_-_-_-_ - ....;:;....- ~
 
.... t> 
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~NlENDA - 0003 
'CMPOPF - MENSAGEM 199/98 -CNElt'JE~DA ACRaOITO ADICIONAL 
PL 00010198-CN 

r--------------- ~ ------------------,
SUPLEMENTAÇÃO 

Uo: 15110 
TiTULO: Açõe.~ de Tnfnrmátíca 
FP: 02.007.0021.490(J.(Jf}f}4 
(lND: J 
MOD.APl.. : 90 
FONTE: 100
 
VALOR: RS 400.000
 

CANCELAMENTO 
CJO: 15104 
TITULO: Ações de Tllfnnllátir.Q 
FP': 02.007.Q02J.49QfJ.OQ04 
Cl'\;D: 3 
MOD.AJJI.. : 9() 

FONTE: 100
 
"~LOR; RS 400.000
 

r---------------~';:"'O-

A solicitação de recursos para a Clotação "Ações de Informática'; no Orçamento Geral da 
União de 1998, referente ao Tribunal Regional do Trabalho da 9" Região, situada no 
Estado do P~raná, visa principalmente a correção de valores das dotações canceladas 
parcialmente durante a fase de elaboração do orçamento. Tais çancelamentos refletiram 
diretamente na programação das contas do Tribunal, principalmente no setor de 
informática, tornando insuficientes os recursos aprovados para a manutenção da estrutura 
de informática existente. 
A suplementação desses recursos viria principalmente garantir a continuidade de uma 
série de atividades de fundamental importância, e que estão previstas no plano atual de 
informática. " .•.",, 

/ 
CJI D_E_PU_T_A_D_O-_B_;_~_iL_~~~_;_I_LLA_N_I }rPR][PSÕBJ 

/
~~M]--------_'I\eI" 
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A11'0 DA COMlISSÃO DlIlRlETOlRA 
N° 5, DE 1998 

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no 
'. / . 

uso de sua competência e com fundamento no art. 3° da Resoluçã9 n° 86, de 
1991, 

Considerando a necessidade de promover o equilíbrio 
financeiro das contas do Sistema Integrado de Saúde do Senado Federal ­
SIS, mediante contratações de serviços médico-hospitalares compatíveis e, 
sempre que possível, por licitação pública; 

Considerando a· necessidade de adequar as normas do' Ato da 
Comissão Diretora nO 38, de 1997, no caso de· serviços prestados 
exclusivamente fora do Distrito Federal, de forma a promover ·substancial 
redução de custos, preservada a viabilidade' da prestação.empresarial' dos 
serviços; . . ,. ,. 

RESOL VE: 
.. Art. 10 O Ato da Comissão Diretora nO 38, de 1997, passa a 

vigorar com o seguinte parágrafo único, acrescido ao seu art. 2°: 

"Art. 20 
: . 

Parágrafo único. No caso ._de prestação de serviços médico­
hospitalares exclusivamente fora do Distrito Federal, contratados mediante 
concorrência pública, o Senado Federal poderá acordar a adoção de tabela 
de honorários e serviços médicos da adjudicatária, desde que compatíveis 
com o equihôrio financeiro das contas do SIS." 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em O ~ de ob~ de 1998 

&,1.,,:C4P Pt~-í / I ~ , 

\( ~~
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ATO DO DIRETOR-GERAL
 
N° 636, DE 1998
 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 10
- São designados os servidores AURÉLIO JOSÉ DE 

ARAÚJO, matricula nO 2215, e NEUTON MAGALHÃES,'LOPES, 
matrfcula nO 4078, como gestor titular e substitutb~ ,respectivamente, do 
contrato nO 47/94, celebrado entre o Senado F.ederal e. EMPRESA 
BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA. 

.' , 
, . 

Art. r .. EsteAto entra em vigor na data de sua publicação.. 

Art. 30 
- Revogam-se as disposições em contrário. 

. ( I' 

Senado Federal, O~ de 

AGA
 

ATO DO lI>l!REl'ÚR-GERAL
 
N° 637, DE 1998
 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo Icom os Atós nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Chmissão Diretora, . \ 

RESOLVE: 

Art. 10 
- São designadas as servidoras VANDA MARIA BARROS 



, 06342 Quinta-feira 9 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Abril de 1998 

MENDE::S, matrrcula nO 3039, e ELlZABETH GUIMARÃES DOS 
SANTOS, matrrcula nO 3334, como gestora titular e substituta, 
respectivamente, da Carta-Contrato nO 017/98, celebrado entre o 
Senado Federal e WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS S/A 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 09 de de 1998. 

ATO DO DIRETOR-GERAL
 
N° 638, DE 1998
 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar a servidora MARIA DA CONCEiÇÃO DE 
ALMEIDA, matrícula 0986-5EEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FCOS, 
de ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Atendimento 
ao Usuário, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, e designá-Ia 
para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo fCOS, de ASSISTENTE DE 
CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Acabamento, da Subsecretaria 
Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo 
segulldo turno, com efeitos financeiros a partir de 13 d março de 1998. 

AGA EL DA SILVA 
RETOR-GERAL 
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ATODO D1RETOR-GERAL
 
N° 639, DE 1998
 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 

.disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor JOÃO RODRIGUES DE SOUSA, 
matrícula 2111-5EEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FCOS, de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Impressêo 
Tipográfica, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações, e designá-lo para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 
FC07, de CHEFE DE SERVIÇO, do mesmo Órgêo, responsável pelo terceiro 
tumo, com efeitos financeiros a partir de 17 de mar: e 1998. 

AGA IEL DA SILVA 
RETOR-GERA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 640, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar a servidora MARCIA FERNANDES DA CRUZ 
MACHADO, matrícula 2024-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 
FCOS, de SECRETÁRIO DE GABINETE/SF, da Subsecretaria de Edições 
Técnicas, e designá-la para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 
FC04, de ASSISTEN"rE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de Apoio 
Administrativo e Registros Funcionais, da Subsecretaria de Administração, 
Suprimento de Matérias Primas e Desenvolvimento Tecnológico, da Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, com efeitos financeiros a partir de 01 de 
abril de 1998. 

B~~j~r~
 
~;t DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 
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~A1['Q nO nHRETOllt-GERAL 
N° Ml, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE;: . 

Dispensar o servidor FRANCISCO EDSON PORTELA 
DE ARAUJO, matrícula 1066-8EEP, da FUNÇAO COMISSIONADA, Símbolo 
FC05. de ASSISTENTE DE CONTROLE .DE PRODUçAO, do Serviço de 
Acabamento, da Subsecretaria Industrial, e designá-lo para exerc;er a FUNÇÃO 
COMISSIONADA, Símbolo FCOS, de ASSISTENTE DE CONTROLE'·DE 
PRODUÇÃO, do· Serviço de Produção Industrial Gráfica, da Subsecretaria 
Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e P- licaç6es, responsãveJpélo 

de março de 1998.. .terceiro turno, com efeitos financeiros a partir de 

AG 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° M2,·lI)E 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Designar a servidora C~U DIA EMILIA DOS SANTOS, 
matrícula 2268-8EEP, para exercer a FUNÇAO COMISSIONADA, Símbolo FC04. 
de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de 

.Treinamento Industrial Profissionalizante, da Subsecretaria de Apoio Técnico, da 
Secretaria Especial de Editoração e Pu::>licações, com efeitos financeiros, a partir 
de 05 de março de 1998. 
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.ATO DO DIRETOR-GERAL 
__N° 643, DE 1'93 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar a servidora HEILINDA SELMA BARBOSA DA 
ROCHA OLIVEIRA, matrícula 1570-SEEP, da FUNÇAO -COMISSIONADA, 
Símbolo FC03, de AUXILIAR DE CONTROLE DE PRODUçAO, do Serviço de 
ImpressAo Elevônica, da Subsecretaria Industrial, e designá-Ia para exercer a 
FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE 
DE INFORMAÇÃO, do Servi~ de Produção Industrial Gráfica, da Subseaetaria 
Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo 

. e fevereiro de 1998. segun~o turno, com efeitos financeiros a partir de 1 

AGA EL DA SILVA AIA' 
IRETOR-GERAL 

.. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 644, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das·competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar a servidora VALDETE CARDOSO DA SILVA, 
matrícula 1485-SEEP, da FUNÇAO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de Produção 
Industrial Gráfica, da Subsecretaria Industrial, e designá-Ia para exercer 8 

FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, de ASSISTENTE DE CONTROLE 
DE PRODUÇÃO, do Serviço de Acabamento, da Subsecretaria Industrial, da 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, responsávet pelo segundo 
turno,.com efeitos financeiros a partir de 11 de ~ eira de 1998. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 645, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
dispbsições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, 'de 1997, RESOLVE: 

Designar a servidora MARlNETE PONTES BRITO, 
matricula 2277-8EEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA,' SimboloFC06, 
de ASSISTENTE TÉCNICO INDUSTRIAL, do Serviço de Impressão. ·.de 
Publicações Oficiais, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria.' Espec;al de 
EditoraçAo e Publicações, responsável pelo quarto turno, com efeitos financeiros . 
a partir·de 02 de fevereiro·de 1998. . 

ATO DO DIRETOR-GERAL
 
N° 646, DE 1998
 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
.das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
, disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor CARLOS ALBERTO MAZZEJ, 
matricula 0186-8EEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Simbolo FCOS. de 
ASSISTENTE TÉCNICO INDUSTRIAL, do Serviço de Impressão de Publicações 
Oficiais, da Subsecretaria Industrial, e designá-lo para. exercer a FUNÇAo 
COMISSIONADA, Simbolo FC07, de CHEFE DE GABINETE, do Gabinete da 
Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 
responsável pelo quarto turno, com efeitos financeiros a partir de 02 de fevereiro 
de 1998. 
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ATO DODIRETOR..GERAL· 
N° M7, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE:· 

Dispensar o servidor ADALBERTO PUCH, matrra..la 
1097-5EEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA. Srmbolo FCOS, de ASSISTENTE DE 
CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Programação" Visual, da 
Subsecretaria Industrial, e designá-lo para exercer a FUNÇAO COMISSIONADA, 
Srmbolo FC06, de ASSISTENTE TÉCNICO INDUSTRIAL, do, Serviço. ,de 
Impressão de Publicações Oficiais, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo terceiro turno de 
trabalho, com efeitos financeiros a partir de 03 de m de 1998. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
.N° M8, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Designar o servidor WALLACE REBELO TOLEN1"INO, 
matrícula 1196-5EEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Srmbolo FC04, 
de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇAO, do serviço de Controle de 
Qualidade, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, responsãvél 
pelo terceiro turno de trabalho, com efeitos financeiros a partir de 03 de março de 
'1998. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° M9, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e. de acordo com o disposto no. art 15 tias 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 
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Dispensar a servidora· MARIA" JOSÉ PORTELA, 
matrícula 1392-5EEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇAo, do Serviço de Controle de 
Qualidade, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, e designá-la 
para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo fCOS, de ASSISTENTE DE 
CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Programação Visual, da 
Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 
responsável pelo terceiro turno de trabalho, com efeitos financeiros a partir de 03 
de março de 1998. 

AG 

ATO DO DIRETOR-GE~ 

N° 650, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor ERALDO CAVALCANTE DA 
SILVA, matrícula 0382-5EEP,"da FUNÇAo COMISSIONADA, Símbolo FC04, de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇAo, do Serviço de Impressão de 
Publicações Oficiais, da Subsecretaria Industrial, e designá-lo para exercer a 
J=UNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FCOS, de ASSISTENTE DE CONTROLE 
DE PRODUÇÃO, do Serviço de Impressão Tipográfica, da Subsecretaria 
Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo 
terceiro turno, com efeitos financeiros a pa~ 17 março de 1998. 

Brasília, de abn~ 199. 

~ 

AG IEl DA SILVA AIA
 
IRETOR-GERAL
 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 651, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências r.egulamEmtares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 
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DispensaroseNidor SEBASTIÃO DIAS VIANA, 
matrícula 1076-5EEP, da" -FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC03, de 
AU){ILlAR DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Impressão 
Tipográfica, da Subsecretaria Industrial, e designá-lo para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA, Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE 
INFORMAÇÃO, do Serviço de Impressão de Publicações Oficiais, da 
Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 
responsável pelo terceiro turno, com efeitos financeiros a partir de 17 de março 
de 1998. 

ATO DO DIRETOR-GERAL
 
N° 652, DE 1998
 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear CLAYTON FERREIRA DE LIRA para o cargo de 

Técnico Legislativo - Nível 11, Área de :Instalações, Equipamentos, Ocupação e 

Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, Especialidade de Eletrônica e 

Telecomunicações, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em 

virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Ato do Diretor-Geral 

nO. 349, de 1998; publicado no Diário Oficial da União, Seção I, de 27 de fevereiro 

de 1998. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral do Senado Federal 
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A'IrO 00 lI)][lRETOR~GERÁv~ . 
. . N"··653, DE 1998'· .­

o DIRETOR-G~RAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear ALACIDE SILVA ~UNES para o cargo de Técnico 

Legislativo - Nível 11, Área de Instalações, Equipamentos, Ocupação e 

Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, Especialidade de EletrOnica e 

Telecomunicações, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em 

virtude de aprovação 'em concurso público, homologado pelo Ato do Diretor-Geral 

nO. 349, de 1998, publicado no Diário Oficial da União, Seção I, de 27 de fevereiro 

de 1998. 

Senado Fed ai, em OW 
GAC~ILVA MAl 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 65~, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 

. outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear NÉLlO FERREIRA DE' OLIVEIRA para o cargo de 

Técnico Legislativo - Nível 11, Área de Instalações, Equipamentos, Ocupaçio e 

Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, Especialidade de Eletrônica e 

Telecomunicações, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Se~ado F.êderal, em 
virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Ato do Dlretor-Geral 



.. 

I •
 

I -
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"o. 349, de 1998, publicado no Diário Oficial da Yniãor Seçãio I, de 27 de fevereiro 

de 1998. 

I, em o~ <:h. 

~LO
 
GACIEL DA SILVA MAIA
 

Diretor-Geral do Senado Federal
 

ATO DO DIRETOR-GERAL
 
N° 655, DE 1998
 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear JOVERLÂNDIO NUNES DE SOUZA para o cargo de 

Técnico Legislativo - Nível 11, Área de Instalações, Equipamentos, Ocupação e 

Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, Especialidade de Eletrônica e 

Telecomunicações, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em 

virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Ato do Diretor-Geral 

nO. 349, de 1998, publicado no Diário Oficial da União, Seção I,' de 27 de fevereiro 

de 1998. 

I, em O~· do.. 

~lo
 
GACIEL DA SILVA MAIA
 

Diretor-Geral do Senado Federal
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ATO 00 DIRE1rOR~G1ERAL 

. 'N°"656, DE. 1998, ­

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das 

suas atribuições, em confonnidade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear PATRÍCIA ROLO DE SOUZA, ANDRÉA VIEIRA 

DE MELLO CAVALCANTE e EDNA MARIA DA COSTA VIEIRA para o 
cargo de Analista Legislativo - Nível m, Área de Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo, Especialidade de Taquigrafia, Padrão 31, do Quadro de Pessoal do 

Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo 
Ato do Diretor-Geral n°. 1162, de 1997, publicado no Diário do Congresso 
Nacional, Seção lI, de 29 de abril de 1997, e noDiário Oficial da União, Seção I, 

de 29 de abril de 1997. 

~.n ~ ~<1~~ 
Senado Federal, em O ~ d-.a. ~ 

~j--D 
GACIEL DA SILVA MAIA
 

Diretor-Geral do Senado Federal
 

ATO DO DIRETOR-GERAL
 
N° 657, DE 1998
 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
004731198-0, 

RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ SILVA FERREIRA, 
matricula 1731, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, da Função 
Comissionada de Assistente de Comissão, Símbolo FC-04, da Subsecretaria 
de ComissõeD, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de 
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ASSistente de Controle de Infonnação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de 
Expediente, com efeitos financeiros a partir de 02 de abril de 1998. 

Senado Federal, e.)"'n O ~ d.12. ob~ cLt ~ ~~~ 

GACIEL DA SILVA MAJl\ 
Di retor-GeraI 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 658, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 

no uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°; § l°, da 

Resolução n° 63, de 1997, e· tendo em vista o que consta do Proc. nO 

004.924/98-3, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no 

inciso 11 do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, SUZANNE TATHIANA 

SOARES para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício 

no Gabinete da Senadora Júnia Marise. 

I • 

I 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 
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A'rOno I)J[R]ETOR-GERAL
 
N° 659, DE 1998
 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigp 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
004773/98-5, 

RESOLVE designar o servidor VANDERLEI PIRES DA SILVA, 
matricula 6099, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 ­
Especialidade de Administração, para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, da Diretoria-Geral, com efeitos 
financeiros a partir de 03 de abril de 1998. 

Senado Federal, e..ln o '? ÓJl o.b~ cln. ~C;)<j &' 

"~.~J2 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL
 
N° 660, DE 1998
 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
004766/98-9, 

RESOLVE dispensar o servidor RlCAROO BANDEIRA DOS 
SANTOS, matricula 5026, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 7 - Especialidade de Transporte, da Função 
Comissionada de Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da 
Coordenação Técnica de Eletrônica, e designá-lo para exercer a Função 
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.Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-OS, da Diretoria­
Geral, com efeitos financeiros a partir de O1 de fevereiro de 1998. 

Senado Federal, e lY\ O <? dJl. oh~ J.J1. ~ ~~ c;s' 
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· :CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PR.. - SE 

Q3leitos em 28-2-96) 

Titulares 
PFL 

l. Elcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Ornelas 
4. José Alves 

PMDB 

l. Casildo Maldaner 
2. RamezTebet 
3. Nabor Júnior 
4.	 Ney Suassuna
 

PSDB
 

I. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

PPB (Ex-PPR + Ex-Pp) 

l. Epitácio Cafeteira 
2.	 Osmar Dias
 

PTB
 
l. Emília Fernandes 

PP 

l.	 Osmar Dias
 

PT
 
l.	 Marina Silva
 

PDT
 

1. (Vago) 

Membro Nato 
RomeuTuma 
(Corregedor) 

Suplentes 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

I. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. Aaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. Jefferson Péres 
2. José Ignácio Ferreira 

I. Lucídio Portella 

I. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

1. Antonio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

l. Sebastião Rocha 

(Atualizado em 20-1-98) 

, 

fi 



" 

SENADO FEDERAL 

SECRETARIA~-GERAL DA MESA
 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES
 

Diretora: CLEIDE MARIA B, F. CRUZ
 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095
 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE
 
INQUÉRITO
 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO
 
Ramais: 35 Ii - 3514 Fax: 3606
 

Secretários:	 ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FR~CISCO NAURlDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÓES MISTAS
 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ
 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512
 

Secretários:	 EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE.B. NETO (Ramal: .4256) _ 
,SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) , 
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ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕ,ES PERMANENTES '" 
Chefe: FRANCISCO GUll..HERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE	 - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS	 - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ	 - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE	 - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC	 - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
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: COMISSÕES PERMANENTES 
(ARTO 72 - RISF)
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE
 
PRESIDENTE: VAGO (1)
 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA
 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES)
 

..TITULARES SUPLENTES 

I PFL 

FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 1-ROMERO JUCA RR-2111/12
 
VILSON KLEINÜBING SC-2041142 2-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/62
 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 3-JOSÉ BIANCO R02231/32
 
BELLOPARGA MA-3069170 4-ÉLCIO ALVARES ES-3130/31
 
VAGO (2) 5-EDISON LOBÃO MA-2311112
 
JOÃO ROCHA TO-4070172 6;JOSAPHAT MARINHO BA-3173174
 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 7-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98
 
VAGO (3) 8 JÚLIO CAMPOS MT-4064165
 

I PMDB 

GILVAM BORGES AP-2151/52 1-JADER BARBALHO PA-3041J43 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO RR-1101/1201. 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-MAURO MIRANDA GO-2091/92 
JOSÉSAAD GO-3149/50 4-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
RAMEZTEBET MS-2221122 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
JOSÉ FOGAÇA ~S-3077178 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 

I PSDB 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 1-TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/94 
COUTINHO JORGE PA-1026/1226 2-BENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061162 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
VAGO (1) 4-LÚDIO COELHO MS-2381182 
OSMAR DIAS PR-2124125 5-SÉRGIO MACHADO CE- 2281/85 

[ BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/02 
·PSB 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341142 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT Ap·2244146 
ADEMIR ANDRADE- PSB PA·21 01/02 3:. ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/92 + ABDlAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

I
 PPB .'
 

ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA MA-1402l11 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2·LEOMAR QUINTANILHA TO-2071177 

PTB -I ,I . 
ODACIR SOARES RO-3218/19 1-REGINA ASSUMPÇÃO MG-2131/37 

(1) Em virtude da posse do Senador José Serra como Ministro de Estado da Saúde, em 31.03.!l8. 

(2) Emvirtude da posse do Senador Freitas Neto como Ministro de Estado Extraordinário da Reforma Institucional, em 7.04.98. 
(3) Em virtude da posse do Senador Waldeck Ornelas como Ministro de Estado da Previdência e Assisténcia Social, em 7.04.98. 

REUNIÕES: QIDNTAS-FETRAS ÀS 10:00 HS ("') SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA
 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255
 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344
 
("') Horário de aeordoeoma Ala publicada no DSF deU.9.9?, pgo. -1865""6
 

Horário ~nlal:J's relras às 10:00 hs.
 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS
 
. PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE
 

VICE-PRESIDENTE: SENADORLEOMARQtll~TANILHA
 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES)
 

TITULARES 

I 
ROMEROJUCÃ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
VAGO (3) 
LEONEL PAIVA 
JOSÉ BIANCO 
VAGO (4) 
JÚLIO CAMPOS 

I 
CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
VAGO (2) 

I 
LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO • 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

~ 

;bR-2111/17 
MT-2271n7 
SE-4055/57 
MA-3069n2 

DF-104611146 
RO-2231137 

MT4064/65 

MT- 2291197 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141147 . 
GO-2091/92 
AC-1478/1378 
RR-1101l4062 

CE-2301l07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011116 

SUPLENTES 

PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
2-EDISON LOBÃO MA-2311/15 
3-ELCI0.ALVARES ES-3130/35 
4·VAGO 
5.JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 
6-BERNARDO CABRAL AM-2081187 
7-ROMEU TUMA SP-2051/57 
8.JOÃO ROCHA TO-4070n1 
9~VAGO 

PMDB 

1-JOSE FOGAÇA RS-30nn8 
2-JOSÉSAAD GO-3149/50 
3- PEDRO SIMON RS- 3230/31 
4-JOSÉ SARNEY AP-3429/31 
5·VAGO (5) 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/37 
2-BENI VERAS CE-1149 
3-SERGI0 MACHADO CE-2281/87 
4-COUTINHO JORGE PA·1026/1226 
5-JEFFERSON PERES AM-2061167 

I BLOCO DE OPOSIÇÂO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n7 1-EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331137 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01107 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 4-RO'BERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

I PPB 

ERNANDES AMORIM RO-2051157 1-EPITACI0 CAFETERIA MA-4073n4 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n6 2-ESPERIDIÃO AMIN SC4200/0& 

I' PTB 

ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇÃO MG-2131/37 

(1) Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

(2) Término do exerclcio do mandato do Senador Otoniel Machado, e reassunção do titular, em '°.4.98. 
(3) Em virtude da posse do Senador Waldeck Ornelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
(4) Em virtude da posse do Senador Freitas Neto como Ministro de Estado Extraordinário da Reforma Institucional, em 7.04.98. 
(5) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da'Justiça, em 7.04.98. 

REUNIÕES: QUARTA8-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("') SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DlNIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
("')	 Horário d. oronlo com o Ato pabHcado no OSF d. \2.9.97, pg" 1865516
 

1I0rário rtlbn.ntaJ: 4" relras "" 14:00 h..
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3) COMISSÃO. DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL ' 
VICE-PRESIDENtE~ SENADOR RAMEZ-n~BET 

. , (231ITULARES E 23 $ÚPL'fNTESj' , 

TITULARES SUPLENTES 

I 
GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROJUCÁ 

AL-3245/47 
RR-2111/i7 

PFL 

1-ÊLCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO' 

ES-3130/32 
MA-2311/16 

JOSÉBIANCO RO-223i/37 3.JOSÉ AGRIPINO RN·2361/67 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-LEONEL PAIVA DF-1,04611146 
FRANCELlNO PEREIRA MG-24ii/i7 5-VAGO (2) 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6·BELLO PARGA MA-3069172 
ROMEU TUMA SP-2051/52 7-GILBERTO MIRANDA AM-1166/3104 

I PMDB • 

JADER BARBALHO PA-3051/53 i-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 2-NEY SUASSUNA PB-4345/46 
ROBERTO REQUIÃO PR-240i/07 3-CARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZTEBET MS-222i/27 4-CASILDO MALDANER SC-2141/47 
PEDROSIMON RS-3230/32 5-FERNANDO BElERRA RN-2461/2467 
VAGO (3) 6-GILVAM BORGES AP-2161/62 

I PSDB 

JEFFERSON PERES AM-2061/67 1-5ERGIO MACHAII~ CE-2284187
 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2i21/24 2-VAGO(1)
 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-230i/07 3.JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF·2011l17
 
BENIVERAS CE-3242143 4-OSMAR DIAS PR-2124126
 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07
 
ROBERTO FREIRE· PPS PE-2161/67 2-SEBASnAO ROCHA - PDT AP~2241/47
 

JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT AC-2181/87
 
~ 

I PPB 

ESPERIDIAo AMIN SC-4206/07 1-LEVYDIAS MS-1128/1228
 
EPITACIO CAFETEIRA MA· 4073174 2- LEOMAR QUINTANILHA TO~2073174
 

I PTB 

ODACIR SOARES RO-3~18/3219 REGINA ASSUMPÇAO MG· 2321/2327 

(1) Em virtude da posse do Senador José Serra como Ministro de Estado da Saúde, em 31.03.98. 

(2) Em virtude da posse do Senador Freitas Neto como Ministro de Estado Extraordinário da Reforma Institucional, em 7.04.98. 

(3) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça, em 7.04.98. 

-

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA
 
SECRETÁRIO: VEM LÚCIA LACERDA NUNES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541
 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311~3972/4612 FAX: 311-4315 

Atualizada em: 7/04198 



. 4) COMISSÃO. DE EDUCAÇÃO· CE 
PRESIDENTE: ~ENADOR AluUR DA TÁVOLA 
, .yleE.:pRE~IDEN-TE: 'JOEt' DE HOlLANDA" . 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

IJOUO CAMPOS 
HUGO NAPOLEAo 
JOEL DE HOUANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUr.1A 
EDISON LOBÃO 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070171 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

PFL 

i-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 

. 6·JONAS PINHEIRO 
7-VAGO (4) 
8-VAGO. 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-227117' 

PMDB

IJOSÊ FOGAÇA RS-3077178 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
FERNAN[)() BEZERRA RN-2461/67 2-JOSÉ SAAD GO-3149/50 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA PB-4345/46 
GERSON CAMATA ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
JOSÉ SARNEY AP-3429/31 5-VAGO (5) 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/68 6-VAGO (3) 
VAGO 7-VAGO 

I PSDB 
I-A~R~TU~R~DA~T~AV~O~LA~----~R~J--::2-:"43~1:::/3:-::2-----:1:--J':'::E=F=FE~R::":S::":0:::-:N:-:-P~E=:R:::-:E:-:S:-----A':":M-:-_":'"20:::6:-:-1-::/6":'"2-....J 

COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22
 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÂNTARA CE-2301/02
 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/94 4-CARLOS WILSON PE-2451/52
 
BENI VERAS CE-3242143 5-VAGO (2)
 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

LAURO CAMPOS· PT 
MARINA SILVA· PT 
EMILIA FERNANDES - PDT 

DF-2341/42· 
AC-2181182 
RS-2331137 

i-BENEDITA DA SILVA - PT 
2-ANTONI0 C. VALADARES PSB 

3-SEBASTIÃO ROCHA 

RJ-2171172 
SE-2201/07 
AP-2242144 

ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

I PPB'
L.:-L=E~VY:-:-::D~IA:-:S:---------:-:M~S-:-1:-:-1'::'28:::-:/":":12:-:2~8--1';"'"-=ES~P=:E=:R::-:I=D7"iIÃ-::O:-A:-:M~I-=-:N-----S::":C::---:-1":":12:-::3~/1:-:::2-=-23:---J 

LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 2~ERNANDES AMORIM RO-2251/57

I PTB 
i.:O:-:::D-::A-=C~IR:-:S:::-:O:-:AR=E:-:=S-.------::R-=o:-:-3:-:2-:-18::-:/":":19::------:1:-:-R:::-:E:::-:G:":'IN:-:-A~AS~S::-:U":":M":":P:-:Ç:""lÃ"':O~---:M~G=---::23::-:2:-:1~/2~2-....J 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

(2) Em virtude da posse do Senador José Serra como Ministro de Estado da Saúde, em 31.03.98. 

(3) Término do exerclcio do mandato do Senador Otoniel Machado, e reassunção do titular, em 1°.4.98. 

(4) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
(5) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça, em 7.04.98. 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00HS ("') SA'LA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO:'3Jt-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
("') Hnrirfo"~........to.o'" a AI. publl "a no OS.' d~ U.9.97.1'l:". 1H6!\516 

lIol'lÍrlo "ltm-nl.ol: 5" rftras u \4:00 .... 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL -C~E 
, PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

VICE-PRE$II:>ENTE: SENADOR ROMEU TUMA ­
(19 TITULAREtt-e-f9 SUPLENTES)­

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197199
 
HUGO NAPOLEÃO PI-4478179 2-BELLQ PARGA MA-3069172
 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 3-JOÃO ROCHA t04070171 
BERNARDO CABRAL AM-2081187 4-JOSÉ ALVES SE4055157 
ROMEU TUMA SP-2051157 5-VILSON KLEINÜBING SC-2041147
 
LEONEL PAIVA DF-104611146 6- JOSÉ BIANCO RO-2231132
 

PMDB «I 'I
 
JOSÊSARNEY AP-3429131 1-MARLUCE PINTO RR-110114062
 
HUMBERTO LUCENA PB-3139141 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461167
 
PEDRO SIMON RS-3230131 3-MAURO MIRANDA 

JADER BARBALHO PA-3051153 5-VAGO (1)
 

GO-2091192
 
CASILDO MALDANER SC-2141147 4-GERSON CAMATA ES-3203104
 

I PSDB 

ARTUR DA TAVOLA RJ-2431136 1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021127
 
CARLOS WILSON PE-2451157 2-TEOTONIO VILELA FILHO AL4093195
 
LÚDIO COELHO MS-2381187 3-0SMAR DIAS PR-2121127
 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS)
 I 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 1-EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215116
 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01102
 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331137 3-MARINA SILVA-PT AC-2181182
 

I PPB
 

LEOMAR QUINTANILHA TO-2073/74 1-LEVYDIAS MS-112811228
 

I PTB
 

REGINA ASSUMPÇÃO MG-232112321 1-0DACIR SOARES RO-3218119
 

(1) Término do exercício do mançlato do Senador Otonie(Machado, e reassunção do titular, em 1°.4.98. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("') SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA
 
SECRETÁRJO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367
 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546
 
("') Ho"'rIo de acordorom a Ata publkada no DSF de 12.9.97, p~ 1865516
 

1I0ráo1o regimental: 5" feiras às 10:00 hs.
 

Atualizada em: 03104198 

~ ~~ ~~o • •· 



. '. - -.' 

6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
. PRESIDENTE: VAGO . . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 

VAGO (4) 1- JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2- JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
VILSON KLEINOBING SC-2041/2047 4-VAGO (5) 
ÉLCIO ALVARES ES-3130/31 ~2 5- JOSÉ ALVES SE-4055/4057 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3199 6-ROMEU TUMA SP-2051/57 
HUGO NAPOLEÃO PI - 4478/4479 7-GILBERTO MIRANDA AM-1166/3104 

I. PMDB • 

NABOR JÚNIOR AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/2407 
MAURO MIRANDA GO·2091/92 2-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
VAGO (6) 2-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-VAGO 
VAGO (3) 5-JOSÉ SARNEY AP-2351/52 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 6· VAGO 

I PSDB 

JOSe IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON PE-245112457 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF·2011/2017 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-0SMAR DIAS PR-2121/2127 
VAGO (2) 4-VAGO (1) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

JOS EDUARDO DUTRA - PT SE-239f/2397 1-VAGO SP-3212115 

•
 ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 .2-EDUARDO SUPLicy (PT) DF-2341/47
 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331137 3- LAURO CAMPOS (PT) 

I PPB
"'L~EVY~~D'C:IA-:::S-------~M":"'::S~-1~1-:::2"C8/:-:-12~2-:::8~-1':"'"-E=S=-=P=-=E=-=R:":":ID:-:I";'"ÃO'::"""':'A~M~IN-:-----~SC~--:-1-:"':12-:::3-:"':/1-:::2"C23:---

ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA MA- 4073174 

I PTB 
-----=-~-----------:::---~~~~--~-----ODACIR SOARES RO-3218/19 1-REGINA ASSUMPçAo MG-2321/22 

(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sessílo legislativa. 

(2) Em virtude da posse do Senador José Serra como Ministro de Estado da Saúde, em 31.03.98. 

(3) Término do exercfcio do mandato do senador Otoniel Machado, e reassunção do titular, em 1°.4:98: 

(4) Em virtude da posse do Senador Freitas Neto como Ministro de Estado Extraordinário da Reforma Institucional, em 7.04.98. 
(5) Em virtude da posse do Senador Waldeck Ornelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
(6) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça, em 7.04.98. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 MS (*) SALA N° U':ALA SEN.AlEXANl>RE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 

(*) Horário de ac:onlocom a Ata pobUcada no OSFdeIZ.9.97, pgs. 1865516
 
lIorário I"eglmental: 3"5 relras às 14:00 hs.
 

Atualizada em: 07/04198 



7) COMISSÃO DE'FISCALlZAÇÃÓ E CONTROLE - CFC
 
(Resolução n° 46, de 1993t.
 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA
 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON
 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES)
 

I~ 
TITULARES 
~ ~ ---,, SUPLENTES 

P_FL~~ ~ ...,.-__l ' 
JOSAPHAT MARINHO BA·3173174 1-VILSON KLEINÜBING SC-2041/47­
JOSÉ ALVES SE-4055/56 2-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411117 
JÚLIO CAMPOS MT-4064165 3-VAGO (3) 
JOÃO ROCHA T0-4070/171 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 

IJOSÉSAAD GO-3149/50 1-GILVAM BORGES AP-2151/57 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 2-JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/68 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
VAGO 
VAGO 

I PSDB 
i.::B~E~N':"":1V-:::E==RAS~~-------::C~E:--3':"":2~421~43::--~;""'-1:--J-:::O':"":S:"::lÊ~I~G":":NTÁC~I:":=O~F==E:::R~R-=E~IRA~-~ES~-~2~12:-1-:::/2~2--

CARLOS WILSON PE-2451/57 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393
 
VAGO (2)
 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, P-DT, PSB, PPS) 
'=E=D":":U7'AR=D=-O=-=S":":U=-PL:-:I=-CY=-=---=PT=------::S:-::P:-:-3:-:2-:-15::-:/~16,....--~----'-1:-:-B-=--E:::N-=E=D~IT=-A:-:D::'-A:-· =-SI""'L'-=VA-:-.=PT=-----:::-RJ-.-21=7:-1-17=7-­

I
VAGO

PPB 
-:::E-:::P~IT~A~C':"":IO:-C~A':"":F==E:::T==E~IRA~----:'M':"":A~-4':"":0~7~317-:::4---1:--E==R::-:N~A-:'N~D-:::E~S-A~M:-:O:":=R-:::IM~---=-RO~-~2-05""1-/5--5-"" 

I 
. t 

PTB 
'-::O~D-:'A-:::C~IR:-S':"":O~A:-:R~E~S~-----::R:-:O:-.3:-::2:-:1~8/::-32::-:1:-:'9-----------------..... 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude da posse do Senador José Serra como Ministro de Estado d~ Saúde, em 31.03.98. 
(3) Em virtude da posse do Senador Waldeck Ornelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS ("') SALA N° 06-ALA SEN. NIW COELHO.
 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3254
 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060
 
("') Honlrlo dellCOrdocom a Ata publicada no OSF deIZ.9.97, PRs. 1111:5516 

Atualizada em: 7/04198 



. 7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
.. (*) SUBCOMISSÃo" DESTINADA À FisCALIZAÇÃO DÀS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 

JOSÊALVES SE-4055/56 1-VILSON KLEINOBING SC-2041147 
GILBERTO MIRANDA AM·31 04105 2-VAGO(2) 

I PMDB 

VAGO JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/68 
HUMBERTO LUCENA PB·3139/40 

I PSDB 
BENIVERAS CE-3242143 COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
-E--D-UA--R=-DO:--:---S"""Up:-L"""IC-:-:Y~- P---T"'---~~S-='P--::-3--'-2--15"':"/1-:6-=-~";"":"~--'..:...._~~----------

VAGO 
PPB + PTB 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 ERNANDES AMORIM RO-2051 155 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

(2) Em virtude da posse do Senador Wald~ck Orneias como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 

REUNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
. SECRETÁRIO: .JOSE FRANOSCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311~3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR G1LBERT~DA 

Atualizada em: 7/04198 



COMISSÃO MISTA DE PLANOS',ORÇAMÊNTOS PÚBLICOS E
." . -' '... - . -'4. 

FISCALlZAÇAO 

. PRESIDENTE: Senador NEY SUASSUNA (PMDB/PB) 
1° VICE-PRESIDENTE: Deputado ARNALDO MADEIRA (PSDB-SP) 
2° VICE-PRESIDENTE: Senador JEFFERSON PÉRES (PSDB/AM) 
3° VICE-PRESIDENTE: Deputado JOÃO FASSARELLA (BLOCO­

PT/PDT/PC do B/MG) 

DEPUTADOS
 
TITULARES SUPLENTES
 

PFL
I I 
ADAUTO PEREIRA PB 5221 BENEDITO DE LIRA AL 5215
 
ALEXANDRE CERANTO PR 5472 VALDOMIRO MEGER PR 5842
 
ARACELY DE PAULA MG 5201 LAURA CARNEIRO RJ 5516
 
BETlNHO ROSADO RN 5558 ROBERTO PESSOA CE 5607
 
EULER RIBEIRO AM 5544
 
ROBSON TUMA SP 5834
 
JOSÉ ROCHA BA 5908
 
JÚLIO CÉSAR PI 5654
 
PAULO LIMA SP
 .. 5507
 
OSVALDO CO~LHO PE 5444
 
PAULO GOUVt=A SC 5918
 
LUIZ BRAGA BA 5913
 
SARNEY FILHO MA 5202
 

-BLOCO PMOBi PSO/PSUPRONAI I 
ALBÊR'rcO FILHO MA 5554 HÊLlO ROSAS SP 5478 
CLEONÂNCLO FONSECA SE 5824 JOSÉ CHAVES PE 5436 
ARMANDO ABILlO PB 5805 SANDRO MABEL GO 5803 
BARBOSA NETO GO 5566 SiLVIO PESSOA PE 5425 
GENÉSIO BERNARDINO MG 5571 ) 

L1DIA aUINAN GO 5223 
NEUTO DE CONTO SC 5209 
ODACIR KLEIN RS 5228 
OSCAR GOLDONI MS 5448 
PEDRO NOVAIS MA 5813 
SILAS BRASILEIRO MG 5932 .' 

. UDSON BANDEIRA TO 5466'
 
JOSÉ PRIANTE PA 5748
 

PSOB I 
ARNALDO MADEIRA SP 5473 B.SÁ PI 5643
 
BASluo VILLANI PR 5634 EMERSON OLAVO PIRES RO 5318
 
CECI CUNHA AL 5727 oLÁVIO ROCHA PA 5431
 
CIPRIANO CORREIA RN' 5839 YEDA CRUSIUS RS 5956
 
DANILO DE CASTRO MG 5862
 
FLÁVIO PALMIER DA VEIGA RJ 5246
 
JOÃO LEÃO BA 5320
 
LEÓNIDAS CRISTINO CE 5535
 
MARCUS VICENTE ES .5362
 
PEDRO HENRY MT 5829
 
PIMENTEL GOMES CE 5231
 
ROBERTO ROCHA MA 5529
 



TITULARES .. SUPLENTES 

' . 
l=!LQCO,PT/F!DT/PC doS'I I
 

ARLINDO CHINÁGLlA SP 5706 EURipEDES MIRANDA RO 5252 
CHICO VIGILANTE DF 5627 INÁCIO ARRUDA CE 5528 
FERNANDO RIBAS CARLI PR 5948 MARIA LAURA DF 5475 

.. GIOVANNI QUEIROZ 
JOÁOCOSER 

PA 
ES 

5534 
5514 

RENAN KURTZ RS 5810 

JOÃO FASSARELLA MG 5283 
• PAULO BERNARDO PR 5379 

PAULO ROCHA PB 5483 
SERAFIM VENZON SC 5711 
SÉRGIO MIRANDA MG 5462 

I 
CLEONÂNCIO FONSECA 

PPB 
SE 5824 CARLOS AIRTON AC 

I 
5745 

FELIPE MENDES PI 5640 SILVERNANI SANTOS RO 5625 
JOSÉJANENE PR 5608 VAGO 
Luis BARBOSA RR 5340 
MÁRCIO REINALDO MOREIRA MG 5819 
OSVALDO REIS TO 5835 
ROBERTO BALESTRA GO 5262 
FERNANDO RIBAS CARLI PR 5948 
AUGUSTO NARDES RS 5530 
VAGO 

I PTB 
PHILEMON RODRIGUES MG 5226 JOSÉ BORBA PR 

l ' 5616 
I ISRAEL PINHEIRO MG 5373 

RODRIGUES PALMA MT 5528 

I ~ I PSB 
GONZAGA PATRIOTA PE 5430 FERNANDO LYRA PE 

I 5901 

I I PL 
PEDRO CANEDO GO 5611 

I .. 

I ~ 

• 



Atualizado em 04/03/98 • 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 
Re resenta 10 Brasileira 

Presidente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENAOOR LÚDIO COEUiO
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